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O emprego no 
centro da crise
Crise econômica coloca a questão do emprego na pauta 
das discussões políticas dos governos. Brasil adota 
medidas para sustentar o mercado de trabalho. Mesmo 
assim, taxa de desemprego deve subir neste ano

ENTREVISTA
CARLOS LESSA - O ciclo de crescimento do 
Brasil foi sustentado pela bolha do crédito 
e endividamento das famílias. “Isso é 
perigoso se não tiver investimento”
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ESPECIAL MORADIA
O direito assegurado pela Constituição 
de 1988 não vale para milhões de 
famílias pobres, que se abrigam em 
favelas e locais inadequados

IGUALDADE RACIAL
Conferência vai defi nir diretrizes para fortalecer 
políticas públicas em favor de negros e de 
outras etnias. Participantes vão também avaliar 
implantação de plano da igualdade racial







Carta ao leitor

Na edição passada comemoramos a façanha do número 

50 de nossa publicação. É chegada a hora de, assim como 

fazemos com relação ao País – o debate do presente 

sempre com vistas ao futuro –, pensarmos nos próximos 

50 números. Tal é a razão que nos levou a uma de nossas 

primeiras, e mais visíveis mudanças, carregada, aliás, de 

todo um simbolismo: a troca do logo de nosso nome, como 

o leitor já deve ter notado ao receber esta edição.

A razão é simples. Se grandes – e muitos – são os 

desafi os que temos a enfrentar para o desenvolvimento da 

nação, muito maior é nosso País. Gigantescas são nossas 

perspectivas; inúmeros os caminhos para um Brasil 

desenvolvido. O trabalho necessário para chegarmos a ele 

tampouco é pequeno. Mas façamos a nossa parte. No caso 

de nosso veículo, a de apontar mazelas e propor soluções. 

De encontrar soluções e fazê-las reconhecidas pelo poder 

público e sociedade civil.

É com este pensamento que trazemos neste número da 

Desafi os do Desenvolvimento uma extensa reportagem 

sobre a situação do emprego, no Brasil e no mundo, 

do período pré-crise até seu impacto presente e suas 

repercussões futuras. Também apresentamos um especial 

sobre o direito à moradia e como as políticas públicas vêm 

tratando do tema. Ainda uma entrevista esclarecedora com 

o economista Carlos Lessa, entre outros tópicos.

Tudo isso unindo informação apurada pela equipe de 

reportagem com artigos e opiniões da equipe técnica do 

Ipea, grupo que conhece a fundo os temas que aborda. 

Apresentamos, assim, não somente fatos ao leitor, mas também 

refl exões sobre os mesmos. Um conjunto que seguramente 

propicia subsídios para uma análise pessoal das carências e 

oportunidades de nosso País e da conjuntura mundial.

Boa leitura.

Daniel Castro, diretor-geral da 

revista Desafi os do Desenvolvimento
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Consultoria

Cadastro de 

consultores 

Pessoas com domínio nas 

áreas de agricultura, comér-

cio, economia, meio ambien-

te, gestão de pessoas, tecno-

logia, trabalho e emprego, 

educação, pobreza e em ou-

tras setores do conhecimento 

poderão se tornar consultores 

do Ipea. O instituto mantém 

em sua página na internet um 

cadastro de consultores per-

manentes. 

As pessoas que se torna-

rem consultores do Ipea se-

rão chamadas ocasionalmente 

para desenvolver estudos e 

pesquisas em diversas áreas do 

conhecimento. Os consultores 

prestam serviço por tempo 

determinado e desenvolvem 

projetos específi cos previstos 

em convênios do órgão com 

organismos internacionais. O 

cadastro deve ser feito na pági-

na do Ipea na internet (www.

ipea.gov.br). 

GIRO
Ipea

O Sensor Ipea registrou 5,74 

pontos em abril, o que signifi ca 

que o setor produtivo nacional 

continua apreensivo em relação 

à economia brasileira. Mas o 

nível de apreensão diminuiu 

em comparação com as edições 

anteriores. O Sensor indica 

menor apreensão em relação à 

queda da demanda, margem de 

lucro e situação fi nanceira das 

empresas. Também melhorou, 

embora continue bastante ne-

gativa, a expectativa relaciona-

da aos problemas sociais.

 O setor produtivo, repre-

sentado por 115 entidades dos 

empresários e dos trabalhado-

res, não acredita em quadro 

recessivo para o Brasil. Em 

todos eles, a menor pontuação 

obtida pelo item foi de cresci-

mento zero, dada pelas enti-

dades representativas do setor 

agropecuário. 

Nos parâmetros econômi-

cos, houve estabilidade nas ex-

pectativas favoráveis em relação 

à infl ação baixa (até 2,5% a.a.), 

taxa de câmbio sem alterações e 

redução da taxa básica de juros 

(entre 0,5% e 3% nos próximos 

12 meses). Melhorou também a 

expectativa em relação ao cré-

dito: o medo de falta de crédito 

foi de -18,7 pontos, em janeiro, 

para 2,9 pontos em abril. 

Já a indústria está cada vez 

mais apreensiva com as contas 

nacionais. O setor acreditava, 

até fevereiro, que o PIB brasilei-

ro cresceria acima de 1,5% em 

2009. De lá para cá, essa confi an-

ça diminuiu e hoje o crescimento 

esperado é próximo de zero.

Sensor

Setor produtivo ainda está apreensivo

Ana Carolina Oliveira

China

Internacionalização das empresas chinesas

No mês passado, o presi-

dente da República, Luiz Inácio 

Lula da Silva, visitou a China, 

Arábia Saudita e Turquia. O 

objetivo da viagem foi estreitar 

os laços com esses países e fe-

char acordos para futuros ne-

gócios. Um dos materiais que 

foram levados pelo presidente 

à missão foi a nota técnica “A 

Internacionalização das Em-

presas Chinesas”, que serviu de 

base para a elaboração do texto 

executivo de apoio à missão 

presidencial à China.

A nota técnica, produzida 

pelo Ipea, é a primeira parte 

da pesquisa “Internacionaliza-

ção das Empresas Brasileiras”, 

em fase de elaboração pela 

Diretoria de Cooperação e 

Desenvolvimento (Dicod). O 

material descreve, em termos 

sumários, o processo recente 

de internacionalização das 

empresas chinesas, suas carac-

terísticas e principais medidas 

de apoio adotadas pelo gover-

no chinês.

O estudo mostra que as 

mudanças realizadas na Chi-

na começaram a acontecer 

em 2002, com a instituição 

da política “Go Global”. A 

partir dessa época, o Estado 

chinês passou a oferecer uma 

série de incentivos à interna-

cionalização das empresas, 

além de facilitar a realização 

de investimentos em outros 

países. O estudo mostra que 

as motivações para interna-

cionalizar vão além das de 

cunho puramente comercial, 

passando pela questão da 

sustentabilidade do balanço 

de pagamentos até objetivos 

geopolíticos.
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O estudo “Pobreza e Cri-

se Econômica: O Que Há de 

Novo no Brasil Metropoli-

tano” conclui que a pobreza 

continuou em queda até o 

mês de março em seis regiões 

metropolitanas, apesar da cri-

se econômica. O trabalho foi 

divulgado, em maio, pelo pre-

sidente do Ipea, Marcio Poch-

mann, durante o painel “A cri-

se, a Superação de Obstáculos 

e as Oportunidades”, do 21º 

Fórum Nacional, organizado 

pelo ex-ministro do Planeja-

mento Reis Velloso.

Entre as possíveis explica-

ções para a recente trajetória 

da pobreza metropolitana, di-

versa de outros períodos ana-

lisados, encontram-se as polí-

ticas públicas. A elevação do 

valor real do salário mínimo 

e a existência de uma rede de 

garantia de renda aos pobres 

contribuem decisivamente 

para que a base da pirâmide 

social não seja a mais atingida, 

como acontecia antes em pe-

ríodos de forte desaceleração 

econômica no Brasil.

O estudo baseou-se em dados 

da Pesquisa Mensal de Emprego, 

do IBGE, que abrange as regiões 

metropolitanas do Rio de Janei-

ro, São Paulo, Salvador, Recife, 

Belo Horizonte e Porto Alegre. 

Desigualdade

Pobreza em queda

Contas públicas

Governo pode reduzir superávit primário a zero

A economia brasileira já 

está em condições de reduzir, 

expressivamente, o superávit 

primário para pagamento 

dos juros, sem risco de ex-

plosão da dívida pública. De 

acordo com estimativas do 

Ipea, se o superávit primário 

for reduzido a zero, o impac-

to sobre a relação da dívida 

pública com o Produto In-

terno Bruto (PIB) não será 

expressivo. O aumento seria 

de 1,7 ponto percentual do 

PIB até o fi nal de 2009. Isso 

levando em conta um cená-

rio bastante pessimista, com 

baixo crescimento econômi-

co (alta de 1,5% do PIB) e 

zero de investimento público. 

Atualmente, a dívida pública 

está em 37,6% do PIB.  

Estimativas realizadas pelo 

coordenador do Grupo de 

Análises e Projeções do Ipea, 

Roberto Messenberg, apon-

tam que, se os investimentos 

públicos alcançarem 2% do 

PIB, com a economia cres-

cendo no mesmo ritmo anual 

de 1,5%, o superávit primário 

poderá ser reduzido a zero. O 

impacto sobre a dívida públi-

ca líquida não passará de 0,1 

ponto percentual. 

As simulações indicam 

que o Brasil dispõe de con-

dições macroeconômicas 

para uma redução mais 

substancial do superávit 

primário. Assim, poderá 

redirecionar a aplicação dos 

recursos para investimento 

público e para estimular o 

investimento privado, o que 

é fundamental para a obten-

ção de taxas aceleradas de 

crescimento.

Pesquisa

Banco de 

reserva para 

bolsistas

As pessoas que quiserem 

receber bolsas para desenvol-

ver projetos de pesquisa em 

áreas relacionadas ao desen-

volvimento nacional poderão 

procurar o Ipea. O instituto 

fará um banco de reserva 

para a seleção de pesquisado-

res que serão contemplados 

com a Bolsa Pesquisa em es-

tudos e projetos.

A Bolsa Pesquisa foi criada 

com o objetivo de contribuir 

com o aperfeiçoamento dos 

profi ssionais e também para 

promover o intercâmbio entre 

os técnicos do Ipea  e de outras 

instituições, inclusive das uni-

versidades. As bolsas são con-

cedidas em diversas modalida-

des, de auxiliar de pesquisas, 

para candidatos matriculados 

em nível superior; a doutores, 

por meio do Programa de Pes-

quisa para o Desenvolvimento 

Nacional (PNPD). 

Podem se candidatar às 

bolsas pessoas que estejam 

cursando ou tenham concluí-

do algum curso de graduação 

ou pós-graduação;  profis-

sionais de outras instituições 

de pesquisa ou de órgãos pú-

blicos e universidades; ser-

vidores inativos do Ipea ou 

de outras instituições, com 

reconhecida competência 

e experiência. A concessão 

da bolsa ocorrerá mediante 

análise curricular e de outros 

requisitos determinados pela 

coordenação do projeto. 
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MCT pede mais 

recursos 

Projetos de ciência e tec-

nologia contratados nos últi-

mos dois anos, com recursos 

dos fundos setoriais, serão 

executados em sua totalida-

de, informou o secretário-

executivo do Ministério da 

Ciência e Tecnologia (MCT), 

Luiz Elias, durante reunião 

do Comitê de Coordenação 

dos Fundos Setoriais, reali-

zada em maio. Segundo ele, 

o MCT trabalha com uma 

previsão orçamentária que 

garante estabilidade nos in-

vestimentos deste ano. Mas 

há negociação com o Minis-

tério do Planejamento para 

recompor o orçamento da 

área de ciência e tecnologia 

para financiamento de no-

vos projetos. O projeto de lei 

orçamentária previa inicial-

mente R$ 3,091 bilhões para o 

MCT, mas no texto fi nal o va-

lor foi reduzido para R$ 2,044 

bilhões. “Essa recomposição 

vai garantir que os projetos 

de maior envergadura e im-

portantes para o desenvol-

vimento nacional tenham os 

recursos assegurados”, disse.  

GIRO

MDS inicia expansão do Bolsa Família

Pesquisa

Energia

Proteção social

O Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico 

e Social (BNDES) aprovou 

financiamento de R$ 1,4 bi-

lhão para a construção de 

uma usina termelétrica em 

São Gonçalo do Amarante, 

Ceará. A nova usina terá ca-

pacidade de geração de 720 

MW e faz parte do Programa 

de Aceleração do Crescimen-

to (PAC). Durante a fase de 

construção, as obras vão ge-

rar 1,5 mil empregos. A usina 

entrará em operação no iní-

cio de 2012. 

Os recursos serão liberados 

para a Sociedade de Propósito 

Específi co, Porto de Pecém Gera-

ção de Energia S/A, formada pela 

MPX e EDP Energias do Brasil e 

criada para gerar e comercializar 

energia. O BNDES fi nanciará 

45,51% do total previsto, de R$ 3,4 

bilhões, e o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID), 30%, 

equivalentes a R$ 1 bilhão. 

A usina usará como combus-

tível carvão mineral, que apre-

senta alto índice de combustão e 

baixa concentração de enxofre, 

reduzindo, portanto, os impac-

tos ambientais. A unidade será 

construída utilizando modernas 

técnicas de engenharia e equipa-

mentos, buscando adotar tecno-

logias de queima limpa (Clean 

Coal Technologies). 

A empresa investirá em 

queimadores que reduzem a 

emissão de gases poluentes. Por 

solicitação do BNDES, a SPE 

concordou em utilizar, logo no 

início da operação comercial 

da termelétrica, o sistema FGD 

(fi ltros de sulforizadores com 

calcário), equipamento que re-

duz a emissão de enxofre. 

O Ministério do Desenvol-

vimento Social e Combate à 

Fome (MDS) iniciou em maio 

a expansão do Programa Bol-

sa Família, com a inclusão de 

mais 382 mil famílias. Esta é a 

primeira etapa da expansão do 

programa de transferência de 

renda, que já atende 11,1 mi-

lhões de famílias em todo País. 

A expansão do programa terá 

ainda mais duas etapas neste 

ano, em agosto e outubro, to-

talizando um acréscimo 1,3 

milhão de famílias em 2009.

As novas concessões vão 

priorizar as regiões metropolita-

nas para combater a pobreza nos 

grandes centros urbanos. A esti-

mativa do MDS é chegar a 12,9 

milhões de domicílios em 2010. 

Uma reserva de 600 mil benefí-

cios será usada para inclusão de 

famílias identifi cadas pelos mu-

nicípios em bolsões de pobreza 

e grupos específi cos, como po-

pulação de rua e a acampada da 

reforma agrária, moradores de 

áreas remanescentes de quilom-

bos e indígenas. 

A secretária nacional de 

Renda e Cidadania do MDS, 

Lúcia Modesto, lembra que a 

ampliação tem por fi nalida-

de atender toda a população 

brasileira em situação de po-

breza. Lúcia Modesto acredita 

que no futuro, com a retoma-

da do crescimento econômi-

co, o número de benefi ciários 

do programa vai cair. Nos úl-

timos anos, lembra ela, houve 

tendência de redução da po-

breza devido aos programas 

sociais e ao crescimento da 

economia e do emprego.

BNDES investe em termelétrica

Marcello Casal Jr./ABr
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Tecnologia

Comércio Emprego

A  Agência Brasileira de 

Promoção de Exportações e 

Investimentos (Apex-Brasil) 

inaugurou, em Pequim, o pri-

meiro Centro de Negócios 

Brasileiro na Ásia, durante a 

visita do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva à 

China. O Centro de 

Negócios, num es-

paço de 340 me-

tros quadrados, 

tem capacidade 

para abrigar mais 

de 20 empresas, 

dispõe de salas de 

reunião wireless e 

ambiente para realizar peque-

nas recepções. O objetivo é dar 

o apoio necessário ao empre-

sário brasileiro que vai fazer 

negócios na China.

 O Brasil precisa aumen-

tar signifi cativamente os 

investimentos em projetos 

de inovação e assegurar a 

oferta de crédito às empre-

sas se quiser sair fortalecido 

da crise econômica. Essa é 

a opinião do presidente da 

Financiadora de Estudos e 

Projetos (Finep), Luis Fer-

nandes. Ele participou, em 

maio, do 21º Fórum Nacio-

nal, que debateu o papel dos 

países do Bric (Brasil, Rús-

sia, Índia e China) na crise 

global e as oportunidades do 

Brasil nesse cenário.

“Não se pode comba-

ter apenas os efeitos ime-

diatos da crise, temos que 

pensar em construir o fu-

turo”, disse Fernandes. Ele 

lembrou que a inovação 

tecnológica foi determi-

nante no crescimento de 

países como a China e a 

Índia. Entre 2004 e 2006, 

a quantidade de registros 

de patentes na Índia cres-

ceu 60% em comparação 

com os três anos  ante-

riores. Na China, o cres-

cimento foi de 55%. Já no 

Brasil houve retração de 

10%. “Na saída da crise, te-

mos que nos preocupar em 

construir uma base de em-

presas tecnológicas capazes 

de alavancar o desenvolvi-

mento nacional”, afirmou.

Brasil monta centro de 

negócios em Pequim

É preciso mais investimentos

Luís Fernandes: com inovação, País pode sair fortalecido da crise

Mais 216,5 mil trabalha-

dores brasileiros, demitidos 

em dezembro e janeiro, po-

derão receber duas parcelas 

extras do seguro-desempre-

go, informou o Ministério 

do Trabalho e Emprego. Pe-

los cálculos do ministério, 

a ampliação do benefício 

signifi cará um gasto extra 

de R$ 390 milhões.

“Entendemos como ne-

cessário atender mais traba-

lhadores demitidos em de-

zembro – além dos 106,7 mil 

já contemplados na primeira 

fase da ampliação – e também 

incluir 73,3 mil demitidos em 

janeiro”, afi rmou o ministro 

Carlos Lupi, acrescentando 

que o mercado de trabalho já 

dá sinais de recuperação: em 

fevereiro o saldo de emprego 

foi positivo, em março, foram 

35 mil postos abertos e, em 

abril, mais 106 mil. “E maio 

será maior ainda.”

Receberão as parcelas 

extras os desempregados 

dos setores de bebidas e 

alimentos, do comércio va-

rejista, metalurgia, agricul-

tura, indústria mecânica, 

têxtil, elétrica e química.

Ampliação do seguro desemprego 

benefi cia mais 216 mil pessoas
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Carlos Lessa
É preciso discutir 

o futuro

Ricardo Beliel
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Desafi os - A crise mundial do crédito era uma 
tragédia anunciada? Havia sinais de que ela 
ocorreria?

Carlos Lessa – Era uma tragédia anun-
ciada, sim. As advertências se acumula-
vam, inclusive advertências semiofi cio-
sas, segundo as quais as coisas estavam 
caminhando para uma direção perigo-
síssima. Gente do FMI chegou a falar 
extraofi cialmente sobre isso. O George 
Soros, que é talvez o especulador mais 
bem sucedido, cansou de advertir que 
o mundo caminhava para uma tragé-
dia. Essa crise só surpreendeu quem 
queria ser surpreendido. O problema é 
que você não pode prever quando essas 
crises irão explodir.
 Antes dessa grande crise de cré-
dito ocorreram outras de inspiração ou 
fundamento semelhantes. Houve a cri-
se da dívida externa do terceiro mun-
do em 1982, que começou no México 
e nos apanhou em cheio. No início de 
1990, ocorreu a quebra da especulação 
colossal com ações de companhias de 
nova tecnologia. Também percebe-
mos tremeliques no setor imobiliá-
rio. Houve uma grave crise de crédito 

imobiliário, de hiperinfl ação imobi-
liária no Japão, que seria a potência 
emergente e mergulhou na penumbra 
depois disso. Tudo isso sem falar nos 
problemas com bancos ingleses e na 
quebra de um ou outro banco por ex-
cesso de expansão de crédito. Estou 
mapeando a situação de 1980 para cá, 
porque se retrocedermos mais, encon-
traremos muitas outras manifestações 
na história. 
 As indicações de crise concen-
tradas no sistema americano já datam 
de 2007, quando houve um estremeci-
mento forte no sistema de crédito imo-
biliário. A crise começou por onde? Pelo 
crédito imobiliário. Houve tremeliques 
sérios em 2007, mas as pessoas se esque-
cem disso. Os sinais se acumulavam. O 
problema é que, ao longo de 20 e tantos 
anos, o sistema de globalização fi nancei-
ra sofreu diversos abalos – a dívida ex-
terna do terceiro mundo, a crise da bolsa 
de valores de 1980, algumas perturba-
ções bancárias, a quebra de alguns ban-
cos na Inglaterra –, porém, conseguiu 
superá-los. Diante disso, desenvolveu-se 
a convicção de que o sistema estaria va-

cinado e saberia sair de qualquer crise. 
Houve uma ampliação da autonomia 
desse sistema fi nanceiro internacional 
em função do êxito relativo ao enfrentar 
as crises parciais que antecederam essa 
grande crise. 
 As crises foram crescendo por-
que o sistema se tornou permissivo 
com seus procedimentos. Você tem 
declarações incríveis de que o siste-
ma alcançou sua maturidade, de que 
o sistema é capaz de se autogerir, com 
toda a pressão que fi zeram para redu-
zir a regulamentação. E a globalização 
fi nanceira criou imensos espaços para 
esses grandes bancos norte-america-
nos, mas não apenas eles, se moverem 
com uma enorme autonomia off shore, 
nos interstícios do sistema. Existem 72 
paraísos fi scais. O ponto para o qual eu 
quero chamar atenção é que não houve 
surpresa com essa crise. Acho, porém, 
curioso que tenha havido uma espécie 
de nota de surpresa com sua chegada, 
visto que os sinais e as premonições so-
bre ela vinham de muito antes, com ad-
vertências acadêmicas e institucionais 
muito antigas. 

Desafi os - Qual a diferença entre a crise atual 
e a de 1929?

Lessa – Bem, em primeiro lugar, toda 
crise, do ponto de vista histórico, é um 
fato único. Toda grande crise é singular, 
ela nunca reproduz uma confi guração 
passada. A crise de 1929 se deu num 
cenário macroeconômico mundial di-
ferente. A organização monetária era 
menos sofi sticada que a atual e apresen-
tava níveis de articulação tecnológica 
frágeis. Como essa crise ocorreu num 
cenário completamente diferente, teve 
desdobramentos igualmente diferen-
tes. E só foi superada com a Segunda 
Guerra Mundial. Foi só com a Segun-
da Guerra que Wall Street conseguiu 
recuperar o índice pré-crise. O índice 
da bolsa de valores norte-americano só 
recuperou o padrão anterior à crise em 
1952. Isso demonstra a magnitude da 
crise de 1929 e o seu caráter inovador. O 
mundo vai à Segunda Guerra Mundial 
para resolver problemas que haviam 
afl orado com a Primeira Guerra. O que 
quero dizer com esse exemplo é que 
você não pode pegar uma grande crise 
e procurar respostas para ela no passa-
do. Mas você pode verifi car que as cri-
ses marcam o nascimento de uma nova 
organização e hierarquia mundiais. A 
hegemonia inglesa, por exemplo, co-
meçou a ser ameaçada pela crise que 
houve na Europa no último quartel do 
século 19, mas só foi sepultada em defi -

C
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sas possibilidades de crescimento para o País – am-
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quero é mais PAC” –, um programa ef iciente para o petróleo 
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barato e ef iciente e ativar os municípios para que estes gerem 
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resenha do livro Desafi os ao Desenvolvimento Brasileiro, Contri-
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a palestras sobre o assunto e às aulas de economia na UFRJ. 
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nitivo com a Primeira Guerra Mundial. 
Mas até a eclosão da guerra, os EUA 
já despontavam como o novo centro 
do mundo. Essa análise mostra como 
as confi gurações se modifi cam com as 
crises. Assim, a primeira convicção que 
precisamos ter é que essa crise atual vai 
reorganizar de forma muito poderosa o 
sistema econômico mundial. 

Desafi os - Como começou o problema nos Es-
tados Unidos? 

Lessa – Começou no setor imobiliário 
por volta de 2000. Houve o episódio 
de 11 de setembro, o medo de que a 
economia americana entrasse numa 
recessão, o que levou os bancos e insti-
tuições fi nanceiras a jogar os juros para 
baixo e afrouxar as operações de crédi-
to imobiliário. Isso gerou uma bolha. A 
bolha imobiliária americana, em última 
instância, refl etiu o valor do imóvel que 
estava subindo. Se o valor do imóvel está 
em ascensão, aparentemente a garantia 
do crédito está dada no valor dos imó-
veis. Mas quando o valor dos imóveis 
estaciona e começa a cair, o que sobra? 
O endividamento das pessoas. Mas se 
as pessoas estão endividadas, como elas 
irão pagar? Elas só podem pagar com os 
rendimentos que elas têm, mas se a eco-
nomia entrou em crise, os rendimentos 
caem. Isso se deu nos Estados Unidos 
em cima dos imóveis e gerou essa bolha 
colossal que acabou por arrebentar.

Desafi os - E no Brasil? O que aconteceu?
Lessa – Nós fi zemos uma “bolhinha” 
que eu costumo chamar de “bolha Ca-
sas Bahia”, porque a loja se tornou uma 
espécie de símbolo das compras a longo 
prazo. Vender automóvel sem entrada 

em 90 prestações é uma temeridade por-
que não há garantia nenhuma. O credor 
pode tomar o automóvel de volta se a 
pessoa não paga, mas ele fará o quê com 
o veículo? Nós levamos o endividamen-
to das famílias brasileiras a níveis que 
considero extremamente inquietantes.
 Empurrar o desenvolvimento a 
partir de bolha de crédito é perigoso 
se isso não gerar um aumento imediato 
do investimento bruto. Eu esperava que 
em 2008 o investimento bruto começas-
se a fi car robusto, porém, a crise bateu 
pesado exatamente nisso. As empresas 
pararam os seus projetos, passaram a 
agir de forma mais lenta. Assim, você 
não dá continuidade ao endividamento 
“virtuoso”, que promoveria a retomada 
dos investimentos produtivos. Esse é o 
calcanhar de Aquiles do Brasil hoje.

Desafi os - Essa descontinuidade do endivida-
mento “virtuoso” seria um dos sinais inequívocos 
de que a crise chegou ao País?

Lessa – Os sinais estão estampados para 
todo mundo ver: queda do preço das 
commodities, retirada abrupta de re-
cursos do País, aumento das remessas 
de lucros, dividendos e royalties, mo-
vimentos especulativos oscilantes na 
bolsa, apostas temerárias de algumas 
empresas como a Aracruz e a Sadia, de-
missões em algumas áreas, segmentos 
em difi culdades como o setor meta-
lúrgico e siderúrgico. São todos sinais 
inequívocos, porém, eles não confi gu-
ram um momento de crise endógeno 
no País. O fantasma da crise no Brasil 
está na bolha do endividamento fami-
liar com crédito consignado, desconto 
em folha, facilidade para comprar em 
noventa prestações.

Perfi l
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Desafi os - Como o senhor analisa a reação do 
Brasil diante da crise?

Lessa – Em relação ao Brasil, houve um 
componente extremamente curioso, 
que foi a enorme relutância do apa-
relho ofi cial do governo em admitir a 
existência da crise. 

Desafi os - Mas agora admite-se, não?
Lessa – Agora eu acho que reconhece-
ram porque o ministro Paulo Bernardo 
disse há alguns dias que a economia só 
vai crescer 0,7%. Crescer 0,7% ou fi car 
parado é a mesma mediocridade. Não 
dá para soltar foguete por causa disso. 

Desafi os - Outros países não estão em situação pior?
Lessa – Sempre tem alguém que diz, 
“ah, mas a recessão em outros lugares 
é pior”. Então somos privilegiados pela 
recessão aqui ser relativamente menor? 
Ou somos sofredores crônicos de uma 
estagnação econômica que retirou pou-
co proveito da globalização fi nanceira e 
estamos pagando o mesmo preço dos 
outros? É um tipo de avaliação que me 
parece marcada por certa ingenuidade. 
Aliás, se você fi zer a recomposição das 
declarações do presidente Lula, vai ver 
isso. Ele começou dizendo que a crise 
não atravessaria o Atlântico e depois 
disse que era só uma “marolinha”. Eu 
sei que é necessário transmitir uma 
sensação de otimismo, mas o otimismo 
não pode ser feito em cima da revisão 
de declarações. Se as previsões de cres-
cimento começam a cair, os empresá-
rios veem que não haverá crescimento 
e põem as barbas de molho. Isso é uma 
crítica que faço a nós, brasileiros, por 
não termos dado à crise a dimensão 
que ela tem.

Desafi os - Instituições internacionais como o 
FMI afi rmam que o Brasil é um dos países que 

tem mais chance de sair bem da crise. Podemos 
confi ar nas especulações de organismos que er-
raram tantas previsões e não alertaram para a 
iminência da crise?

Lessa – O Brasil chegou a essa crise 
com algumas vantagens. As principais 
foram as reservas internacionais. Além 
disso, tinha a infl ação sob controle. Es-
ses dois fatores pesam a nosso favor. 
O País também dispõe de um sistema 
bancário que não foi tão contaminado 
pelo processo de globalização fi nancei-
ra e, felizmente, não privatizou o Banco 
do Brasil e nem a Caixa Econômica Fe-
deral. São dados extremamente positi-
vos e explicam por que a crise está sen-
do menos devastadora no Brasil do que 
em outros países centrais do primeiro 
mundo. No entanto, temos problemas 
sociais colossais e um desemprego his-
tórico, um subemprego disfarçado, que 
outros países não têm.

Desafi os - Qual a saída social para o Brasil?
Lessa – A saída social do Brasil exige ge-
ração de emprego e renda. O problema 
é que nós estávamos gerando emprego 
e renda muito em cima do festival do 
otimismo da bolha. A bolha mundial 
foi uma bolha de crédito. Nós fi zemos 
uma bolha tupiniquim em cima de 
vendas fi nanciadas a longuíssimo pra-
zo de automóveis e eletrodomésticos. 
As pessoas compram uma motocicleta, 
por exemplo, em 75 prestações. Isso 
gera o endividamento das famílias.

Desafi os - E isso por sua vez gera...
Lessa – O problema é o seguinte. O en-
dividamento das famílias consiste em 
trazer um mercado do futuro para o 
presente. Ao agir assim, a pessoa reforça 
a compra no presente e introduz uma 
injeção de ânimo no setor industrial. 
Por outro lado, esse procedimento one-
ra todos os endividados. Mas se a eco-
nomia mantiver o dinamismo, ou seja, 
se as empresas começarem a investir, 
ampliando a capacidade produtiva, será 
possível fazer com que emprego e renda 
se multipliquem e o endividamento fi -
que contido num nível razoável. Mas o 
que acontece numa crise com os endi-
vidados? Aumenta a inadimplência. É o 
que está acontecendo agora.

Desafi os - O que o governo tem feito para evitar 
o agravamento da crise?

Lessa – O governo tem procurado dar 
injeções de vitamina em todos os seg-
mentos industriais que dependem da 
folha de crédito. Assim, reduziu o IPI 
para automóveis, veículos automoto-
res, caminhões, eletrodomésticos, ma-

teriais de construção, móveis. Ao agir 
dessa forma, procurou segurar o fun-
cionamento desses setores. O problema 
é que fazer isso sem a retomada dos in-
vestimentos produtivos é enxugar gelo. 

Desafi os - O Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) seria um investimento produtivo?

Lessa – Claro. Aliás, eu só tenho uma 
coisa a dizer a respeito do PAC: eu que-
ro é mais.

Desafi os - Por quê?
Lessa – Porque eu acho o programa 
muito pequeno para a crise brasileira.

Desafi os - Mas há recursos sufi cientes para am-
pliar o programa?

Lessa – Do ponto de vista macroeconô-
mico é preciso perguntar se a economia 
brasileira tem capacidade de produzir o 
que for necessário para um PAC maior. Se 
tiver, é uma questão de fi nanciamento. 

Desafi os - O que mais o governo tem feito de 
positivo para contornar a crise?

Lessa – É  corretíssima a orientação que 
o governo tem seguido de restaurar a 
capacidade operacional do setor pú-
blico. O setor público ainda está com a 
sua capacidade operacional prejudica-
da porque, em 1995, foi feita uma de-
vastação em seus quadros. O Lula vem 
recuperando a capacidade operacional 
das agências públicas, mas ainda há la-
cunas graves como na área de saúde. Eu 
acho errado criticar o governo por cau-
sa de gastos públicos com funcionários. 
Pelo contrário, funcionário é o compra-
dor ideal da rede de supermercado.
 Também acho que o governo 
tem sido efi ciente em “tapar buracos” 
em segmentos como o automobilístico 
e de eletrodomésticos. Acontece que 
a capacidade do governo para isso é 
limitada. O governo tem que dar uma 
resposta para evitar que surjam novos 
buracos, tipo o PAC e o programa da 
Petrobras. O programa da Petrobras 
cria uma larga frente para a expansão 
do investimento privado no Brasil. 
Tudo isso está corretíssimo. 
 Por outro lado, acho que o go-
verno tem tido um comportamento 
tímido, de certa maneira acanhado, 
na discussão do futuro. Vou fazer uma 
crítica ao PAC. Eu disse que eu quero 
mais PAC. Eu quero que esse progra-
ma equacione a matriz do transporte 
brasileiro. Quero que o PAC coloque 
o dedo na ferida. A produtividade bra-
sileira é extremamente ociosa. Vou lhe 
dar um exemplo. Nós embarcamos soja 
em grãos pelos portos da região ama-

“A saída social do 

Brasil exige geração 

de emprego e renda. 

O problema é que nós 

estávamos gerando 

emprego e renda muito 

em cima do festival do 

otimismo da bolha”
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zônica e da região Sul e algumas vezes 
a soja viaja dois mil quilômetros de ca-
minhão. A produtividade da produção 
agropecuária do Brasil é altíssima no 
perímetro do estabelecimento agrícola, 
mas fora dele é um horror.
 Tenho outra informação assus-
tadora sobre o problema do transporte. 
Não tenho conhecimento de estimati-
vas mais recentes, mas, segundo dados 
de mais de dez anos, o deslocamento 
residência-trabalho-residência no Rio 
de Janeiro leva duas horas e dez mi-
nutos em média. Assim, quando você 
vê o deslocamento de pessoas, dá mais 
de 92% no Brasil na modalidade, de 
novo, em cima do motor de explosão. 
Então eu acho o PAC ultratímido em 
matéria de infraestrutura urbana para 
equacionar a questão do transporte 
urbano, que é uma tragédia social. 
Na verdade, todo esse processo de 
favelização é alimentado por esse fe-
nômeno. Muitos preferem morar com 
precariedade, mas estar próximo ao 
local de trabalho e gastar menos tem-
po e dinheiro para chegar ao serviço, 
do que morar longe, porque a vida se 
esvai nesse deslocamento. 

Desafi os - O senhor disse que o mundo irá se 
reorganizar depois da crise. Seria possível fa-
zer alguma previsão sobre como ele fi cará daqui 
para frente?

Lessa – Eu não sei para onde o mundo 
vai. Não existem elementos para a gen-
te prever o futuro. Só posso dizer que 
o mundo sairá dessa crise com padrões 
comportamentais e organizações bas-

tante modifi cadas. Ele não irá reprodu-
zir a situação pré-crise, mas  viver uma 
nova confi guração. Eu digo isso e o 
presidente dos Estados Unidos, Barack 
Obama, também.

Desafi os - O que exatamente o presidente dos 
EUA disse que o senhor concorda?

Lessa – No seu discurso de posse, o 
presidente Obama afi rmou que os 
EUA irão recuperar a sua liderança. 
Ou seja, assumiu que o país havia 
perdido essa posição. Pessoalmente, 
não acho que isso tenha ocorrido. Os 
EUA estão atônitos com a confusão 
produzida, mas o dólar continua a 
ser a grande portabilidade da riqueza 
mundial. Mas a segunda declaração 
dele ainda foi mais importante. Ele 
disse que, para liderar, o país terá de 
concentrar e refazer sua infraestrutura 
em ciência e tecnologia para descobrir 
novas formas energéticas. Obama está 
indo além da crise no seu discurso. Ele 
está anunciando um novo modelo de 
desenvolvimento para o país. O presi-
dente americano percebe que se trata 
de uma condição segmentada. A era 
do petróleo já chegou ao seu apogeu. 
Daqui para frente terá que haver mu-
dança. Isso está claro para o governo 
norte-americano, mas, para o governo 
brasileiro, aparentemente não. 

Desafi os - E por que o Brasil não enxerga isso?
Lessa – Porque, para o governo brasi-
leiro, nós funcionamos assim, portan-
to, temos que recuperar a normalidade. 
Qual é a normalidade? Em um mun-

do em que há um volume colossal de 
empresas com enormes difi culdades, 
como a Sadia? A onda das fusões já 
avançou de um lado e na hora em que o 
processo reverte, fragiliza. Não é à toa 
que volta e meia estoura uma notícia 
segundo a qual uma grande organiza-
ção está abalada.

Desafi os - Como fi carão os EUA nessa nova con-
fi guração?

Lessa – Suponhamos que o plano do 
Obama dê certo e sejam encontradas 
novas formas energéticas e que o vetor 
petróleo possa ser parcialmente subs-
tituído por outro, quem sabe o hidro-
gênio. Se isso acontecer, você terá uma 
enorme destruição de ativos produti-
vos, mas, por outro lado, terá imensas 
possibilidades de realizar novos inves-
timentos produtivos. É nesse sentido 
que a crise é uma espécie de parteira 
da história. As crises seriam momentos 
especiais de destruição criadora. Elas 
destroem alguma coisa e criam outra, 
só que esse processo não é instantâneo, 
há sempre um intervalo. 

Desafi os - E como fi cará o Brasil?  
Lessa – Nós, brasileiros, temos que 
pensar no papel que iremos desempe-
nhar nessa nova confi guração, porque 
o componente “vontade” é fundamen-
tal. O fato econômico não é produzido 
mecanicamente. Embora as determina-
ções venham do passado, existe a atu-
ação dos atores no presente. Os atores 
modifi cam o cenário que lhes foi dado 
com suas decisões.
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Desafi os - O Brasil também caminhará para uma 
revolução tecnológica como os EUA?

Lessa – Criaram janelas ideológicas e 
autorizações para o Brasil pensar gran-
de. Vou fazer uma comparação com 
os Estados Unidos para você entender 
o que eu quero dizer. Conforme disse 
o presidente Obama, os EUA terão de 
fazer uma revolução tecnológica e cien-
tífi ca para superar essa crise. E isso irá 
produzir um mundo novo, que não sei 
exatamente como será. Se eu sair desse 
mundo e olhar para o Brasil, percebo 
algo fundamental que curiosamente 
não está sendo discutido. O Brasil tal-
vez seja o único país do mundo capaz 
de fazer uma revolução tecnológica 
sem quebrar nada porque já detém 
uma tecnologia conhecida e domina-
da pelos brasileiros. O Brasil tem uma 
admirável matriz energética. Talvez 
tenhamos a mais alta porcentagem de 
formas de energia renovável no con-
sumo global de energia. As formas de 
energia renováveis no Brasil vão a 50%. 
A média mundial é inferior a 10%. Para 
você ver como nós estamos bem. Nós 
temos a eletricidade, os derivados da 
cana, a energia gerada pela cana, pela 
lenha, que também é renovável, porque 
você pode reconstituir fl orestas. Assim, 
do ponto de vista de matriz energética 
estamos bem, porém estamos mal pelo 
fato de a energia por habitante no País 
ser muito baixa. 
 Mas não devemos desenvolver 
nossa matriz energética para reprodu-
zir a matriz bebedora de petróleo, mes-
mo tendo o pré-sal. Ou seja, o país deve 
continuar a preservar o padrão da sua 
matriz energética, mas é fundamental 
elevar a quantidade de energia por ha-
bitante. Porém, se nós temos essa ma-
triz energética tão boa, temos uma das 
piores matrizes logísticas do mundo. 
Nosso eixo principal logístico é o trans-
porte rodoviário. Transportamos mer-
cadoria do Rio Grande até Belém tendo 
7.500 km de costa navegável. Não te-
mos nenhuma expressão na navegação 
das bacias do Amazonas e do Prata e as 
ferrovias brasileiras não integram todas 
as regiões do País. Além disso, damos 
“nós” no transporte brasileiro porque 
construímos portos nas grandes cida-
des. O porto de Santos, por exemplo, 
está sendo esmagado porque as ferro-
vias e as rodovias interestaduais pas-
sam pela grande São Paulo. Não houve 
planejamento. Instalamos uma matriz 
de transporte da primeira revolução 
industrial e depois utilizamos as carac-
terísticas da economia do petróleo para 
fazer a nossa economia crescer. 

 Trata-se de um desafi o [integrar 
o país através de um transporte efi ciente 
e mais barato] radicalmente diferente 
do enfrentado pelos EUA. Os EUA e a 
Europa dependem de um novo retorno 
energético. Nós podemos fazer o quê 
nos próximos anos? Construir uma ma-
triz de transporte que acople a ferrovia, 
a rodovia e a hidrovia. Com isso haveria 
uma redução de preço de todas as mer-
cadorias que vão para o abastecimento 
brasileiro. Além disso, a população vai 
melhorar o padrão de vida por causa 
dessa revolução científi ca e tecnológica, 
com uma ciência e tecnologia dominada 
pela engenharia e pela indústria brasi-
leira. Então, não há problema nenhum 
para resolver. Temos uma frente espeta-
cular para nos lançarmos no futuro, mas 
não se discute o futuro.

Desafi os - Voltando para a questão da crise. 
Quanto tempo o senhor acha que vai levar para 
o País sair dela?

Lessa – Não vou me arriscar a fazer 
nenhum prognóstico desse tipo. Só 
posso dizer que as decisões que di-
zem respeito ao futuro brasileiro 
têm um elenco de decisões ligadas à 
economia do petróleo. Achei as ob-
servações do presidente Lula sobre o 
assunto corretíssimas. Segundo ele, o 
Brasil não será exportador de petróleo 
e sim um país exportador de deriva-
dos do petróleo. Eu diria que o Brasil 
deve exportar o trabalho dos brasilei-
ros utilizado nessa área. Vou explicar 
melhor o que quero dizer. Quando 
você pega soja em grão no porto, 
chama aquilo de produto de agricul-
tura de transporte. Quando você moe 
os grãos e obtém farelo, óleo de soja, 

você tem de novo um aporte energé-
tico. Quando pega o farelo e dá para o 
boi, depois mata o boi e pega a carne, 
ela também incorpora energia. O que 
eu estou querendo dizer é que ener-
gia não é commodity. Petróleo não é 
commodity, e sim o vetor que organi-
za toda a base produtiva, junto com 
todas as outras formas de energia. O 
presidente está corretíssimo quando 
diz que devemos reservar o petróleo 
para uso interno, o que inclui a ati-
vidade exportadora, mas não vamos 
ser exportadores de petróleo. É uma 
maldição ser exportador de petróleo.

Desafi os - É tão negativo assim ser exportador 
de petróleo?

Lessa – A Indonésia foi exportadora 
de petróleo e membro da Opep (Or-
ganização dos Países Exportadores de 
Petróleo). Vendeu petróleo a menos de 
US$ 3 o barril, andou recomprando em 
2008 a uns US$ 120 e agora está com-
prando a US$ 60. O que você acha? É 
muito melhor ter petróleo debaixo do 
solo do que reserva internacional. 

Desafi os - Então podemos ter esperança com 
relação ao Brasil?

Lessa – Não tenho a menor dúvida. Acho 
que a questão do pré-sal é chave para o 
futuro brasileiro. Felizmente, eu assino 
embaixo de todas as declarações feitas 
pelo presidente Lula até agora sobre o 
pré-sal. Ele falou: “reserva-se a economia 
do petróleo para dinamizar a economia 
brasileira”, o que é importantíssimo; “e os 
lucros obtidos para resgatar a dívida so-
cial”, está corretíssimo. Politizar a questão 
do petróleo é uma tragédia. Precisamos 
ter uma Petrobras ultrassólida em nível 
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mundial e nacional, mas subordinada 
ao povo brasileiro, e não à bolsa de Nova 
York ou aos seus acionistas. 
 Em matéria de petróleo estamos 
muito bem; em matéria de PAC pode-
mos melhorar. O PAC tinha que ser 
muito maior e atender mais brasileiros. 
Vou dar uma sugestão. É preciso ativar 
os municípios no Brasil.

Desafi os - E como se daria essa ‘ativação’ dos 
municípios?

Lessa – Se você ativar os municípios, 
eles começam a realizar um monte de 
pequenas obras que têm o efeito de ge-
rar empregos locais, que é exatamente o 
que queremos. Eu tenho uma sugestão. 
Por que os royalties do petróleo não são 
distribuídos para todos os municípios 
brasileiros? Você vai me perguntar, 
“mas como podemos fazer isso?” O Les-
sa, um carioca, está propondo que o Rio 
de Janeiro perca a posição privilegiada 
que tem nos royalties em nome de todos 
os municípios brasileiros. Mas eu estou 
pensando é no pré-sal. Eu acho que os 
rendimentos do pré-sal deveriam ser 
distribuídos pelos municípios brasilei-
ros. É somar as forças políticas em torno 
de quê? De preservar o pré-sal para o 
Brasil. Aí você vai me perguntar, “mas 
porque você está falando isso?” Por 
uma razão muito simples. Sabe quan-
tos insumos o petróleo dá? Três. Então, 
qualquer modifi cação no setor energé-
tico vai fazer do petróleo residual uma 
misturinha ultravaliosa para os milhares 
de usos que são possíveis com o petró-
leo. A ideia de ser avarento com relação 
ao seu petróleo, ou seja, extrair do solo 
apenas a quantidade de petróleo de que 
você necessita e vendê-lo a conta-gotas 
para comprar o indispensável ao País. 
Seria uma maldição se embarcássemos 
numa trajetória semelhante a dos paí-
ses do Oriente Médio. Copacabana não 
será uma Dubai e eu espero que o Brasil 
não se transforme num Iraque. Quero 
que vire uma Noruega. E o Brasil pode 
ser uma Noruega a partir dessa matriz 
energética brasileira, se houver inteli-
gência no modo de construir o futuro.

Desafi os - O crescimento que o Brasil vinha 
apresentando era calcado em bases sólidas?

Lessa – Não, porque a base sólida de 
um crescimento é a elevação da taxa de 
investimentos produtivos. E a taxa de 
investimento brasileiro estava medío-
cre. Se não me engano, melhoramos um 
pouquinho em 2008. Mas o Brasil an-
dou com taxas inferiores a 20% do PIB, 
quando nós deveríamos ter pelo menos 
25% do PIB. O ideal seria ter 30%.

Desafi os - Falando em PIB, o governo ainda 
acredita  em um crescimento em 2009 na ordem 
de 0,7% a 1%, apesar da crise. O senhor acredi-
ta que esse crescimento vai acontecer?

Lessa – Não me angustio com isso. Se 
houver um crescimento em 2009, sem 
dúvida será um dado alvissareiro, po-
rém, não signifi ca que tenhamos supe-
rado a crise. Em primeiro lugar, acho 
que o Brasil está estagnado desde os 
anos 1980. Os jornalistas batizaram a 
década de 1980 como a década perdi-
da, mas os anos 1990 foram igualmente 
medíocres em termos econômicos. Du-
rante esses 20 anos de mediocridade, a 
situação melhorou de vez em quando. 
Eu chamo isso de voo de galinha. E foi 
em cima de uma expansão de crédito 
colossal, que é a tal da “bolha Casas 
Bahia”. Precisamos ter uma taxa de in-
vestimento macroeconômica alta. Isso 
só é possível com a elevação da taxa de 
investimento público. Por esse motivo, 
peço um PAC mais robusto. Acho fun-
damental reforçar essa passagem mu-
nicipal de resgate nas obras, enquanto 
o governo federal articula as grandes. 
Isso é o coração de uma futura estraté-
gia. Mas é preciso saber qual será a fi -
nalidade dela. O que foi defi nido para a 
economia do petróleo está muito bom, 
falta uma economia de transporte e fal-
ta uma inequívoca opção pelas formas 
de energia renováveis.

Desafi os - O senhor acha que o sistema brasilei-
ro de controle de crédito está bem regulado?

Lessa – Do ponto de vista estritamente 
conservador, eu diria que o sistema de 
crédito brasileiro tem sido administrado 
muito com os olhos no sistema de crédi-
to privado e pouco com os olhos na so-
ciedade brasileira. Foi feito um jogo de 
contas em que a economia não cresce. 
A única coisa que cresce são os lucros 
dos bancos, das operadoras privadas. O 

nível de proteção do tomador de crédi-
to no Brasil é muito reduzido porque as 
tarifas aplicadas são abusivas. O sistema 
bancário se autofi nancia com as taxas 
e ganha com as operações ligadas à te-
souraria. Mas o Brasil pode modifi car 
isso. Como temos a renda de bancos 
públicos de grande peso na economia, 
esses bancos podem operar com vistas 
a impor regras mais efi cientes. Não po-
demos aplicar um tratamento de choque 
no sistema de crédito brasileiro porque 
isso seria muito perigoso, mas podemos 
arrumá-lo progressivamente. 

Desafi os - Há necessidade de alguma salva-
guarda contra a crise?

Lessa – O Brasil precisa criar uma sal-
vaguarda mais efi ciente para fazer fren-
te à crise fi nanceira mundial e para isso 
é fundamental centralizar as operações 
de câmbio. Sou inteiramente favorável a 
uma centralização do câmbio, que seria 
formulada pelo Banco Central, subme-
tida a uma aprovação pelo Congresso e 
executada pelo Banco do Brasil. 

Desafi os - Como fi ca a situação da iniciativa 
privada daqui para frente. Haverá retração de 
investimentos?

Lessa – Eu acho o comportamento da 
iniciativa privada muito estranho. Se 
eu tomar o que a Fiesp afi rma como re-
presentativa dessa posição, diria, para a 
minha surpresa, que a Fiesp não defende 
um programa de investimentos produti-
vos e de investimentos públicos. A Fiesp 
só fala em redução de impostos e em 
fl exibilização dos contratos de trabalho. 
Ora, a grande defesa em relação à crise é 
preservar o poder de compra das pesso-
as. A grande defesa frente à crise é apare-
cer um grande comprador, que é o setor 
público, que ativa cadeias de produção 
ao comprar. Se o setor público encolher 
porque perdeu receita tributária, e se os 
contratos de trabalho levarem a uma re-
dução da massa salarial, a crise se agrava. 
O discurso da Fiesp parece ser pró-crise. 

Desafi os - Como o senhor vê o Brasil daqui a 
dez ou 15 anos?

Lessa – Não tenho bola de cristal para pre-
ver nada. Mas digo uma coisa. Não consigo 
ser pessimista em relação ao País. Quando 
eu nasci, o Brasil era um cafezal. Quando 
cheguei à maturidade, o Brasil já era a oita-
va economia industrial do mundo. Agora, 
na minha velhice, é a décima-quarta. Mas 
pode resgatar a antiga posição. Pode ver a 
integração latino-americana avançar. En-
fi m, o Brasil não está condenado a nada, 
a não ser a uma mediocridade que parece 
ser uma opção nossa. 

“A única coisa que 

cresce são os lucros 

dos bancos. O nível de 

proteção do tomador 

de crédito no Brasil é 

muito reduzido porque 

as tarifas aplicadas 

são abusivas”
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ARTIGO

N
a sociedade dita moderna, a con-

vivência social e as relações sociais 

são reguladas pelas leis. Teorica-

mente, um fato social é verifi cado 

por uma parcela da sociedade ou por uma 

organização como um fato maléfi co e que 

necessita de regulamentação com força de 

lei. Fato constatado como ruim à socieda-

de, é reivindicada a atuação do Estado ou 

instigado o Poder Legislativo, que pensa, 

debate, formula um texto e aprova-o na 

lei. Todo o processo legislativo deve focar 

a vontade popular ou a necessidade do 

povo. Mas não é isso o que se reproduz na 

realidade.

No regime político atual, a participação 

popular no Congresso Nacional é anêmi-

ca, seja em razão da fraca ação dos grupos 

organizados e atuantes, ou pelo desinteres-

se do cidadão comum por política. Os gru-

pos com poder econômico ou de pressão 

conseguem a aprovação de leis que nem 

sempre atendem à necessidade da maior 

parcela da sociedade. Alguns conseguem 

deturpar, manipular ou mudar o texto da 

lei de tal modo que ela atende a interesses 

mínimos. Óbvio que nem todos agem des-

ta forma, e também que são importantes 

instrumentos de ação política. No Brasil 

de hoje, contudo, a maior parte da socie-

dade está de fora das organizações civis.

Podemos observar este fenômeno so-

cial na legislação relacionada ao  funcio-

namento da administração pública.

O tal clamor popular alardeado pela 

mídia, que na maioria das vezes não escuta 

o povo, mas sim analistas ou especialistas, 

ecoa no Congresso Nacional de forma tão 

intensa que acaba por gerar um endureci-

mento desproporcional e um engessamen-

to das ações humanas, quando se depara 

com o fato de gestão governamental.

Este endurecimento, em prol de inibir 

ações que lesem o erário público, não vem 

atingindo os objetivos reais desejados pela 

população. Os gestores governamentais 

conseguem melhorar suas ações, que dão 

concretude às políticas públicas.

No caso dos atos de gestores governa-

mentais, a legislação reguladora das con-

corrências públicas, por exemplo, tornou-

se um verdadeiro fardo, e gerador de pre-

juízos à sociedade.

A Lei 8666/93, que regulamenta o art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

institui normas para licitações e contra-

tos da Administração Pública e dá outras 

providências, vai de encontro aos moder-

nos e vigentes mecanismos de controle e 

fi scalização dos atos da gestão pública. 

Só para termos uma ideia, no tempo pre-

sente temos os seguintes órgãos públicos 

que promovem a fi scalização e/ou acom-

panhamento dos gastos da administração 

pública: Tribunal de Contas da União, 

Ministério Público Federal, Câmara Fe-

deral, Senado Federal, Advocacia Geral da 

União, Controladoria Geral da União, Ou-

vidorias, só no campo público federal. Já 

no campo privado temos a mídia, as orga-

nizações civis nacionais e internacionais, a 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 

os sindicatos, enfi m, uma enormidade de 

entes que através da rede virtual acompa-

nham o gasto dos recursos públicos. 

O gasto público federal é acompanha-

do por todos os parlamentares por meio 

do acesso ao Sistema Integrado de Admi-

nistração Financeira (Siafi ). Além disso, 

qualquer cidadão consegue consultar os 

relatórios de gastos nas páginas eletrônicas 

de cada ministério.

No momento de profunda crise fi nan-

ceira internacional, quando milhares de 

empregos são ceifados, podendo alcançar 

a casa dos milhões, não se justifi ca a rigi-

dez de uma lei que engessa a administra-

ção pública. Os avanços tecnológicos do 

governo permitem a fi scalização imediata 

dos gastos públicos. Não faz sentido perder 

oportunidades de avanços sociais por cau-

sa do emaranhado das leis. Esta situação é 

prova inconteste de que a vontade popular 

fi cou à margem quando a lei foi elaborada. 

A sociedade desejava respeito ao dinheiro 

público e não a demora na prestação das 

políticas públicas.

Os resultados negativos superam em 

muito os benefícios. Vidas humanas que 

perecem, as crianças demoram a ingressar 

nas escolas, os anciões demoram a receber 

seus benefícios sociais, os agricultores de-

moram a encontrar a infraestrutura para 

escoar sua produção, e os confl itos sociais 

persistem. Lei ruim tem que mudar. Lei que 

não alcança os anseios da população tem 

que ser revogada. Lei que não promove o 

bem da coletividade não merece encontrar 

guarida no Poder Judiciário.

Na doutrina do Direito existe a Teoria da 

Imprevisão, que é amplamente reconhecida 

e aceita nas relações contratuais e nas rela-

ções do consumo de bens e serviços. Se o 

tempo presente exige uma maior agilida-

de na aplicação dos recursos públicos e os 

legisladores não alteram a legislação espe-

cifi ca, a teoria jurídica pode ser aplicada, 

não só na questão da gestão dos recursos, 

mas também numa revisão dos contratos 

fi rmados pela administração pública.

Não seria uma atitude desabrigada do 

apoio em dogma do Direito e nem des-

prezada pelo Poder Judiciário. Mudar a 

Lei nº 8666/93 é um imperativo diante das 

necessidades da sociedade e que dará ao 

governo uma maior agilidade na execução 

das políticas públicas, sem perder de vis-

ta a capacidade de fi scalização dos gastos 

públicos através dos órgãos públicos e das 

entidades organizadas. Alterar a legislação 

não é inibir a fi scalização e o acompanha-

mento do gasto público. Será, pelo contrá-

rio, atender aos anseios populares através 

da lei. Uma lei que não mate.  

Guilherme Augusto Vicenti Dias é assessor parlamentar, mem-

bro da Diretoria Colegiada do Ipea e assessor especial da 

Presidência do Instituto.

 G u i l h e r m e  A u g u s t o  V i c e n t i  D i a s

A lei mata a sociedade?

Desenvolvimento  junho de 2009  19



20  Desenvolvimento  junho de 2009



Desenvolvimento  junho de 2009  21



22  Desenvolvimento  junho de 2009

CAPA
 C

la
yto

n 
de

 S
ou

za
/A

E

Abril de 2009: multidão disputa vagas de emprego na Prefeitura de Mauá (SP)
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Antes mesmo da debacle fi nanceira de 2008, o emprego no mundo todo já vivia 
sua crise. Segundo a OIT, de 1995 a 2007, a participação dos salários no PIB 
caiu em 70% dos países. A atual crise econômica só fez aumentar o problema, 

mas despertou os estados para a busca de soluções para o mercado de trabalho

G i l s o n  L u i z  E u z é b i o  -  d e  B r a s í l i a

emprego
Presente e futuro do
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A 
crise econômica despertou o mun-

do para uma incômoda realidade 

- o desemprego. Mesmo antes do 

estouro do mercado fi nanceiro, em 

setembro de 2008, nos Estados Unidos, ha-

via 200 milhões de pessoas desempregadas 

no planeta, metade delas vivendo em extre-

ma pobreza, segundo a Organização Inter-

nacional do Trabalho (OIT). “Resultado do 

processo de globalização injusto e rápido”, 

afi rma Janine Berg, técnica da OIT espe-

cialista em emprego. Faziam parte de um 

mundo invisível. Agora, os países mobili-

zam todos os recursos contra o potencial 

devastador da crise sobre a economia e, em 

consequência, sobre o mercado de trabalho. 

Afi nal, serão destruídos mais de 50 milhões 

de postos de trabalho em todo o mundo, de 

acordo com estimativas da OIT. 

“A crise colocou o emprego no centro da 

agenda política dos estados”, constata Marcio 

Pochmann, presidente do Ipea. Os governos 

fazem o que podem para evitar o desem-

prego em massa: desde o início da crise, 

o Brasil vem adotando medidas pontuais 

com objetivos claros de manter o emprego 

e de evitar a recessão. E está decidido a to-

mar novas iniciativas assim que se fi zerem 

necessárias. Os outros países têm feito o 

mesmo. Até os tradicionalmente liberais, 

como os Estados Unidos e Grã-Bretanha 

abandonaram a cartilha neoliberal e ado-

taram políticas intervencionistas na eco-

nomia, que incluem a tentativa de preser-

vação do mercado de trabalho.

Afi nal, o desemprego é um fantasma 

que assusta: a taxa de desemprego no Bra-

sil subiu de 8,6% para 9% entre março de 

2008 e março deste ano, de acordo com o 

Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatís-

tica (IBGE). Nos Estados Unidos, já são 14 

milhões de desempregados, 8,9% da popu-

lação economicamente ativa (PEA). Na Es-

panha, a taxa de desemprego já superou os 

17% e deve bater nos 20% até o fi nal do ano. 

Na União Européia, 8,3% dos trabalhadores 

estão sem emprego. Estima-se em 20 mi-

lhões o número de desempregados na zona 

do euro. E as perspectivas não são boas: o 

desemprego vai continuar aumentando 

tanto no Brasil quanto nos outros países, 

mesmo com o esforço dos governos. 

“Vai haver aumento do desemprego”, 

afi rma Janine Berg. Isso vale também para 

o Brasil, reconhecido como um dos países 

em melhor situação para enfrentar a crise. 

As últimas projeções da OIT são de de-

zembro. Depois disso, todas as projeções 

de desempenho da economia sofreram 

mudanças. Para pior. No Brasil, o governo 

reduziu a previsão de crescimento do PIB 

em 2009 de 4% para 2%. A Organização 

Mundial do Comércio (OMC) estima que-

da de 9% no comércio mundial e de 3% 

na produção mundial. Já o Fundo Mone-

tário Internacional (FMI) estima redução 

de 1,3% no PIB mundial. A Organização 

para Cooperação e Desenvolvimento Eco-

nômico (OCDE) acha que o desemprego 

vai aumentar: “desemprego e caos” serão 

notícias constantes por mais dois anos. 

Levando em conta a deterioração das ex-

pectativas, a projeção de 50 milhões de de-

sempregados já está subestimada, afi rma 

Janine Berg. 

“A atual crise internacional não foi de-

belada”, alerta o Ipea no Comunicado da 

Presidência nº 21, “Crise Internacional: im-

pactos sobre o emprego no Brasil e o debate 

para a constituição de uma nova ordem glo-

bal”. No Boletim de Mercado de Trabalho, 

divulgado em maio, o Ipea também prevê 

que, se o desempenho do primeiro trimes-

tre se mantiver nos próximos meses, haverá 

crescimento da taxa de desemprego. Embo-

ra a criação de emprego esteja superando o 

número de demissões, o saldo positivo está 

longe do necessário para acomodar o cres-

cimento da população economicamente 

ativa (PEA). Com isso, a taxa aumenta, ex-

plica Roberto Henrique Sieczkowski Gon-

zalez, técnico do Ipea. 

Diante do cenário sombrio e na ausên-

cia de uma coordenação mundial, cada 

país age isoladamente. No Comunicado, 

o Ipea ressalta que não foram  “encontra-

dos denominadores que possam se tradu-

Manifestantes pedem redução dos juros para reativar a economia

“Levando em conta 

a deterioração das 

expectativas, a projeção 

[mundial] de 50 milhões 

de desempregados já está 

subestimada”

Janine Berg,

técnica da Organização Internacional do Trabalho
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zir em consensos capazes de gerar uma 

comunidade epistêmica predominante”. 

Esperava-se que a reunião do G-20, em 

abril, gerasse algum direcionamento para 

uma nova ordem mundial em substituição 

ao neoliberalismo, que dominou o mun-

do a partir da década de 1990. O resulta-

do, entretanto, limitou-se à reiteração do 

compromisso contra o protecionismo e 

aumento do volume de recursos do FMI 

de US$ 250 bilhões para US$ 750 bilhões. 

A situação exige uma resposta bem mais 

ousada: “Resta pouca dúvida sobre a ne-

cessidade de gerar um novo consenso in-

ternacional que possa substituir as formu-

lações fracassadas do chamado Consenso 

de Washington”, comenta o documento. 

O pensamento dominante nas últimas 

décadas, o Consenso de Washington, era 

o do Estado mínimo, com ações focaliza-

das em educação, saúde e infra-estrutura, 

privatização de empresas e serviços e rígi-

da disciplina fi scal. O Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Mundial 

(Bird) lideraram o processo de reforma do 

Estado e dos sistemas de proteção social. 

“As medidas que antes visavam estabelecer 

limites ao poder do capital foram rechaça-

das e assim diminuíram os focos possíveis 

de resistência dos assalariados”, relata o 

Ipea. Essa corrente ganhou força a partir 

da crise de 1973: estagnação econômica 

e infl ação alimentaram dúvidas sobre a 

capacidade de o Estado promover o bem-

estar social, modelo idealizado no “Con-

senso de Filadélfi a-Bretton Woods” para a 

recuperação dos países depois da Segunda 

Guerra Mundial. 

Embora não tenha um consenso como 

nas anteriores, a crise atual colocou no-

vamente em evidência a preocupação 

social, principalmente o emprego, antes 

excluído da pauta neoliberal. “Agora, tal-

vez o paradigma mude para o Estado de 

bem-estar social, com crescimento mais 

justo”, comenta Janine Berg. “Esperamos 

que a crise não seja simplesmente uma 

volta ao modelo anterior; que ela leve a 

repensar a ordem econômica mundial”, 

diz Débora Barem, professora da Univer-

sidade de Brasília (UnB) especialista em 

emprego. Ela defende um modelo que 

valorize mais a produção e não aquele no 

qual “dinheiro gera dinheiro”. Jorge Pi-

nho, também professor da UnB, acha que 

o Brasil precisa de uma espécie de New 

Deal, o plano do presidente dos Estados 

Unidos, Franklin Roosevelt, para recu-

perar a economia da grande recessão de 

1929. O intervencionismo e a regulação 

passam, então, a ser o novo modelo eco-

nômico, em substituição ao liberalismo, 

que levou à Grande Depressão. 

“É preciso sair um pouco das soluções 

tradicionais”, afi rma Jorge Pinho, que 

defende a aplicação do dinheiro público 

Centrais sindicais promovem manifestação em defesa do emprego em frente ao Supremo Tribunal Federal
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em atividades capazes de gerar grandes 

quantidades de postos de trabalho. É, se-

gundo ele, uma forma de distribuir ren-

da e reativar a economia. A contratação 

de grandes construtoras não é o ideal, 

porque elas usam máquinas e empregam 

pouca mão-de-obra. “Você pode cortar a 

grama do jardim com máquina ou com 

foice. Com máquina, precisa de menos 

gente”, exemplifi ca.

Diante da dimensão da crise, a primei-

ra providência das empresas foi demitir 

para equilibrar custos. Neste caso, “o go-

verno tem que intervir” e buscar um novo 

paradigma, afi rma Jorge Pinho. “O tipo 

de capitalismo implantado no mundo a 

partir do choque do petróleo (1973) é o 

capitalismo fi nanceiro, e não mais o em-

preendedor”, explica. Presos a um modelo 

no qual dinheiro gera dinheiro, indepen-

dentemente da produção, chegou um mo-

mento em que os bancos não tinham mais 

a quem emprestar e passaram a conceder 

fi nanciamento sem avaliar se os tomado-

res tinham capacidade de pagamento. Para 

Débora Barem, o crescimento econômico 

nos últimos anos apoiou-se num modelo 

insustentável:

“Estávamos num patamar de super-

consumo e em algum momento a crise 

ia acontecer”, afi rma. O consumismo, no 

qual as pessoas trocam de computador e 

celular várias vezes por ano, esbarra, se-

gundo ela, na sustentabilidade do próprio 

planeta. Com o consumo em alta, indús-

tria e comércio contratavam mão-de-obra 

para atender a demanda. Mesmo depois 

de passada a crise, diz ela, a economia não 

voltará ao grau de aceleração anterior. 

 O modelo liberal, que chegou ao Bra-

sil na década de 1990, anunciava o fi m do 

emprego clássico: as pessoas deveriam 

partir para o trabalho autônomo, porque 

o emprego com carteira assinada era coisa 

do passado, relembra Sérgio Mendonça, 

coordenador técnico do Departamento 

de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos 

(Dieese). De 2004 a 2008, o Brasil gerou 

milhões de empregos e mostrou que os 

defensores do neoliberalismo estavam er-

“Esperamos que a crise 

não seja uma volta ao 

modelo anterior; que 

ela leve a repensar 

a ordem econômica 

mundial”

Débora Barem, 

professora da Universidade de Brasília (UnB)

Desempregados lotam agência do Sistema Nacional de Emprego (Sine), em Brasília 
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rados. A crise internacional colocou em 

xeque os princípios neoliberais, mas Men-

donça tem dúvidas se isso vai gerar um 

novo modelo de desenvolvimento. 

“O enfraquecimento de lá [do pensa-

mento neoliberal] não é a vitória de cá”, 

pondera. O debate público abre espaço 

para a construção de novas políticas, mas 

isso vai depender da mobilização da so-

ciedade. “Será que o Copom [Comitê de 

Política Monetária] vai olhar para o em-

prego na hora de fi xar a taxa de juros? Esta 

seria uma medida concreta”, comenta ele, 

lembrando o conselho da ministra Dilma 

Rousseff , da Casa Civil, ao Banco Central. 

O presidente do Ipea, Marcio Pochmann, 

ressalta, entretanto, que a reação dos pa-

íses tem como foco também o emprego. 

Nas crises anteriores, diz ele, a receita era 

o corte de gastos públicos e elevação dos 

juros. A crise enfraqueceu os princípios 

neoliberais e criou oportunidade para o 

“questionamento de algumas verdades dos 

anos 1980 e 1990”, diz Roberto Gonzalez. 

Na prática, o mundo deixou um pouco es-

sas verdades e optou pela fl exibilização da 

política fi scal e monetária.  

Para Samuel de Abreu Pessoa, chefe 

do Centro de Crescimento Econômico da 

Fundação Getúlio Vargas, trata-se mais 

de uma questão conjuntural do que de 

mudança de paradigma. No passado, o 

Brasil e outros países da América Latina 

tinham problemas nas contas externas. 

Por isso, precisavam aumentar os juros 

e fazer ajuste fi scal para mostrar que ti-

nham capacidade de honrar seus com-

promissos. Hoje, o Brasil dispõe de reser-

vas de US$ 200 bilhões, infl ação baixa e 

dívida interna solucionada, o que permite 

a adoção de políticas para reduzir o im-

pacto da crise. 

“Qualquer país democrático tem pre-

ocupação com emprego”, afi rma Abreu 

Pessoa. “Todo governo quer preservar em-

prego”, concorda Flávio Castelo Branco, 

chefe da Unidade de Política Econômica 

da Confederação Nacional da Indústria 

(CNI). Os países “estão reagindo e vão 

reagir”, porque os receios são fundamen-

tados: depois da crise de 1929, a taxa de 

desemprego nos Estados Unidos chegou a 

25%, comenta Castelo Branco. 

Ação para salvar o emprego Ideologias à 

parte, o fato é que há preocupação com o 

emprego e os governos estão agindo. Nos 

Estados Unidos, o governo incluiu no pa-

cote de ajuda a bancos e a investimentos 

em obras uma cláusula determinando que 

o dinheiro público só poderá ser usado na 

compra de insumos e bens produzidos no 

país. O objetivo é claro: assegurar a sobre-

vivência das empresas e manter o empre-

go dos trabalhadores norte-americanos. 

O Japão destinou US$ 3,8 bilhões a áreas 

prioritárias, entre elas a segurança do tra-

balho, o bem-estar social e revitalização 

das economias regionais. A China reser-

vou US$ 1,3 bilhão para os pobres e de-

sempregados. Chile e Argentina optaram 

pelo subsídio direto ao trabalho. 

 Dada a ênfase do poder público ao em-

prego, a questão passou a ser olhada com 

muita atenção pelo mercado. No início de 

maio, por exemplo, as bolsas de valores 

de todos os continentes registraram altas 

expressivas com a divulgação de dados de 

emprego nos Estados Unidos. Motivo da 

euforia: o fechamento de postos de traba-

lho em abril fi cou abaixo do registrado em 

março. Embora 539 mil pessoas tenham 

perdido o emprego, o mercado fi nancei-

ro esperava um número maior, já que em 

março foram fechados 700 mil postos de 

trabalho nos Estados Unidos. 

No Brasil, a taxa de desemprego con-

tinuou aumentando em março, de acor-

do com a Pesquisa Mensal de Emprego 

(PME), do IBGE. A pesquisa refl ete a rea-

lidade de apenas seis regiões metropolita-

nas – Recife, São Paulo, Salvador, Rio, Por-

to Alegre e Belo Horizonte -, deixando de 

fora os municípios do interior, onde está o 

maior número de vítimas da crise. O ge-

rente da PME, Cimar Azeredo, disse que 

não descarta que a taxa de 9% de março 

possa estar subavaliada. O IBGE planeja 

implantar a partir de 2011 uma pesquisa 

nacional de emprego.  

Divulgado em abril pelo Ipea, o Comu-

nicado da Presidência nº 21, “Crise Interna-

cional: impactos sobre o emprego no Brasil 

e o debate para a constituição de uma nova 

ordem global”, mostrou que, desta vez, a re-

dução de postos de trabalho está ocorrendo 

com maior força em regiões industrializa-

das do interior, em particular nos Estados 

de São Paulo, Minas Gerais e Amazonas 

(Zona Franca de Manaus), e não nas ca-

pitais. É que a indústria, que concentra o 

maior número de demissões, deslocou-se 

nos últimos anos para o interior. O fenô-

meno está ocorrendo no mercado formal, 

com base no Cadastro Geral de Emprego e 

Desemprego (Caged) do Ministério do Tra-

balho, que inclui somente o universo dos 

trabalhadores com carteira assinada.  

“Como a crise é instalada na indústria, 

no primeiro momento o maior problema 

acontece nos estados mais industrializa-

dos, são os que mais sofrem com a crise”, 

afi rma Jorge Abrahão, diretor de Estudos 

Sociais do Ipea. O setor de comércio gerou 

menos emprego, mas não fechou postos de 

trabalho. Não está em crise em parte pela 

ação do governo por meio de programas 

sociais, como o seguro desemprego, e 

apoio aos setores em pior situação. “É a in-

dústria que entra em crise, a perda de pos-

tos de trabalho está focada na indústria, 

agricultura e extrativismo”, explica. 

De acordo com o estudo, que compa-

rou os dados de outubro de 2008 a março 

de 2009 com o igual período anterior, o 

fechamento de postos de trabalho atin-

giu principalmente quem ganha salários 

mais altos, os adultos e os trabalhadores 

com menor grau de instrução. “Verifi ca-

mos que a tendência que já vinha aconte-

cendo de perda de postos entre os menos 

qualifi cados se acelera”, informa Abrahão. 

Mesmo antes da crise havia pouca oferta 

de emprego para quem não completou o 

ensino fundamental. “O mercado de tra-

balho está mostrando que ter educação 

formal é importante para manter o empre-

go”, comenta. No período analisado, houve 

pequena ampliação da oferta de trabalho 

para quem tem curso superior. 
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O governo vem atacando o desemprego 

com diversas medidas. “A crise no Brasil 

não é generalizada, ela ocorre de setor para 

setor em momentos diferentes”, afi rma o 

deputado Paulo Pereira da Silva, presidente 

da Força Sindical. E o governo está agindo 

corretamente, diz ele, usando “um remédio 

diferente” para cada caso. Em dezembro, a 

crise estava nos segmentos de construção 

civil e automobilístico, áreas contempladas 

por medidas do governo. Em meados de 

maio, a crise estava “brava no setor de ali-

mentos” e de bens de capital. 

“A intensidade da crise é muito menor 

hoje do que no início ano”, comenta Paulo 

Pereira da Silva. A ação do governo ajudou 

a manter a atividade e o emprego no se-

tor de serviços. “A manutenção dos gastos 

correntes foi muito importante para que 

não colocasse o setor de serviços na crise”, 

afi rma Jorge Abrahão. E acrescenta: “se o 

Brasil tivesse optado pela restrição orça-

mentária de gastos públicos, a crise teria 

se instalado também no setor de serviços”.  

Canais de transmissão A crise chegou ao 

Brasil primeiro em forma de uma drástica 

retração do crédito, que derrubou a produ-

ção no último trimestre de 2008, obrigando 

as empresas a dispensar empregados. De 

repente desapareceram as linhas de crédi-

to internacional, que ajudavam a fi nanciar 

a produção, o consumo e as exportações. 

Sem fi nanciamento, as vendas caem, o co-

mércio reduz as encomendas à indústria e a 

crise se instala no mercado de trabalho. 

“A tendência natural é que o empre-

sário, ao sentir que não vai ter demanda, 

tente diminuir seus custos”, explica Jorge 

Abrahão. Para reduzir custos, a empresa 

não encomenda mais nada aos setores 

que integram a cadeia produtiva, o que 

leva que a cadeia em geral a demitir ou 

dar férias coletivas. Desempregado ou 

com medo de perder o emprego, o tra-

balhador suspende as compras. Assim, 

cria-se um círculo no qual cada agente 

contribui involuntariamente para agra-

var a situação. 

Com as medidas anticíclicas, o gover-

no age para quebrar essa cadeia. Segundo 

Abrahão, a expectativa de desaceleração da 

demanda “era muito forte, então, alguns já 

foram logo para a demissão”. A crise pro-

vocou uma quebra estrutural na trajetória 

de recuperação do mercado de trabalho, 

iniciada em 2004. Até setembro do ano 

passado, lembra ele, eram criados por 

mês, em média, 200 mil novos postos de 

trabalho no Brasil. “A crise corta esse mo-

vimento”, comenta. A indústria completou 

em março cinco meses seguidos de redu-

ção de emprego, depois de cinco anos de 

aumento de postos de trabalho, comenta 

Castelo Branco, da CNI. 

Na soma de todos os setores da econo-

mia, o número médio de ocupados cres-

ceu 1,4% e a massa salarial aumentou 6,6% 

no primeiro trimestre de 2009, de acordo 

com o Boletim de Mercado de Trabalho, 

publicado pelo Ipea. Segundo Gonzalez, 

do Ipea, o que está segurando o emprego 

é a demanda interna, já que as principais 

economias mundiais, potenciais compra-

doras de produtos brasileiros, estão em 

 Passeata na Esplanada dos Ministérios pede garantia de emprego

“É a indústria que 

entra em crise, a 

perda de postos de 

trabalho está focada na 

indústria, agricultura e 

extrativismo”
Jorge Abrahão,

diretor de Estudos Sociais do Ipea

Carteira assinada: algo cada vez mais difícil
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recessão e têm sofrido mais que o Brasil o 

impacto da crise. Embora o saldo de em-

prego seja positivo, ele alerta para a forte 

desaceleração do ritmo de crescimento do 

mercado de trabalho. 

Há vagas para especialistas O mercado de 

trabalho continua aquecido em alguns 

setores da economia. A Siemens IT, por 

exemplo, abriu 100 vagas, em maio, para 

profi ssionais especializados em tecnolo-

gia. “A gente percebe uma busca por pro-

fi ssionais especializados, principalmente 

na área de engenharia, de produção e 

mecânica”, afi rma Fernando Monteiro da 

Costa, diretor de Operações da Human 

Brasil, que trabalha com recrutamen-

to de recursos humanos. Segundo ele, a 

demanda das empresas “está forte” nos 

segmentos de construção de estradas, de 

transportes e de tecnologia. Ele estima 

que 70% da oferta de emprego são para 

especialistas e técnicos, conforme apon-

tou o estudo do Ipea. 

São contratações, de alguma forma, 

decorrentes da crise: as empresas buscam 

profi ssionais especializados para manter a 

produção e vendedores com conhecimen-

to técnico e perfi l agressivo para enfrentar 

a situação de adversidade. Mesmo na área 

de tecnologia da informação, as contra-

tações podem decorrer de estratégia de 

redução de custos das empresas. De acor-

do com Fernando Demattio, diretor de 

operações da Siemens IT, a expansão dos 

negócios está concentrada em contratos 

de outsourcing e gestão de tecnologia da 

informação, com os quais as empresas es-

peram reduzir custos. 

Já os investimentos em novos proje-

tos estão suspensos. “Em projetos, a gen-

te sente uma desaceleração muito forte”, 

afi rma Demattio. Como a quantidade de 

vagas para profi ssionais altamente qua-

lifi cados é muito pequena em relação ao 

mercado como um todo, as empresas de 

recursos humanos também estão sofren-

do as consequências da crise: o mercado 

para seleção profi ssional passou por uma 

forte baixa nos dois primeiros meses do 

ano, melhorou em março e abril e voltou 

a operar em baixa em maio. 

Para Monteiro da Costa, da Human 

Brasil, o setor produtivo fez um forte 

ajuste até março e agora está novamente 

cortando pessoal por problema de caixa. 

Esse segundo ajuste, afi rma ele, é mais 

problemático: há empresas cortando ge-

rentes e trabalhadores fundamentais para 

o seu negócio. “Existe uma tendência de 

perda de cérebros”, afi rma. O processo 

de ajuste, em alguns casos, signifi cou a 

dispensa de gerentes e diretores, profi s-

sionais com maior difi culdade de reco-

locação. Um gerente leva de sete a oito 

meses para conseguir um novo emprego. 

O diretor espera mais de um ano. Para 

sobreviver, as pessoas aceitam redução de 

salário e contratos de trabalho inadequa-

dos. Segundo ele, há empresas que de-

mitem um executivo que ganhava R$ 20 

mil por mês para contratar outro por R$ 

8 mil. “As pessoas aceitam por questão de 

sobrevivência”, diz. 

Emprego já estava em crise Antes da crise 

econômica, o mundo já vivia uma crise no 

emprego: de 1995 a 2007, a participação 

dos salários no PIB caiu em 70% dos paí-

ses, de acordo com a OIT. Segundo Janine 

Berg, a desigualdade de renda aumentou 

com o processo de globalização da econo-

mia. No Brasil, a participação dos salários 

no PIB já era muito baixa. Houve melhora 

nos últimos anos devido às políticas públi-

cas, mas “mesmo assim a desigualdade é 

muito alta”, afi rma. 

No curto prazo, diz ela, a crise enfra-

quece o movimento sindical. Mas há uma 

diferença desta vez: os países desenvolvi-

dos são os mais atingidos, e fi cou mais cla-

ra a importância do trabalho e do emprego 

na produção e na manutenção do sistema 

econômico. Embora não vislumbre o sur-

gimento de um novo modelo, Berg defen-

de o repasse dos ganhos de produtividade 

aos salários e a construção de um novo 

sistema de proteção social. 

No período de 1990 a 2007, a distribui-

ção da renda no Brasil passou por quatro 

fases distintas, que indicam uma trajetó-

ria tortuosa da participação do trabalho 

no PIB, de acordo com o Comunicado 

da Presidência nº 14, publicado em no-

vembro do ano passado pelo Ipea. Entre 

1990 e 1996, o rendimento do trabalho 

perdeu participação relativa no total da 

renda do País (-15,2%). Na segunda fase, 

entre 1996 e 2001, houve ganho de 5,4%, 

mas no período seguinte (2001 a 2004) o 

rendimento do trabalho enfrentou nova 

queda (-3,1%). A partir de 2005, inicia-

se uma nova fase de expansão da parcela 

do trabalho na renda nacional (+4% entre 

2005 e 2006).

Embora tenha crescido, a taxa é insu-

ficiente para compensar as perdas ocor-

ridas nos últimos anos. Pelas projeções 

do Ipea, com esse ritmo de crescimento, 

somente em 2011 a participação dos sa-

lários no PIB chegará aos 45,4% registra-

dos em 1990. No primeiro trimestre des-

te ano, a média anual da  massa salarial 

cresceu 6,6%, de acordo com o Boletim 

de Mercado de Trabalho publicado pelo 

Ipea. Entretanto, as perspectivas para o 

emprego não são animadoras. “Prevê-se, 

em 2009, uma forte redução do cresci-

mento, o que ameaça os avanços econô-

micos e sociais dos últimos cinco anos”, 

relata a OIT.  

Fernando Monteiro, da Human Brasil
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D a n i e l  N e g r e i r o s  C o n c e i ç ã o ARTIGO

C
om o intuito de ouvir de especia-

listas de todo o mundo análises 

sobre o momento de crise enfren-

tado pela economia brasileira e 

mundial, o governo fez da 29ª reunião or-

dinária do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social um fascinante Seminá-

rio sobre Desenvolvimento. Durante dois 

dias, especialistas ofereceram considera-

ções sobre o que gerou a crise, seus efeitos 

sobre a economia global e brasileira bem 

como propostas de como lidar com seus 

resultados. Em especial, chamou atenção a 

mensagem do americano Jan Kregel.

Para Kregel, esta não é uma crise pas-

sageira como outras passadas. Segundo 

ele, a adoção de um programa nacional de 

emprego garantido é a forma mais efi caz 

de evitar que o recente desaquecimento 

econômico se transforme em desastre so-

cioeconômico. Grande expoente da escola 

pós-Keynesiana, Kregel fala com a pro-

priedade de poucos sobre o momento atu-

al. Apesar de aposentado de seu cargo na 

ONU desde 2007, Kregel tem participado 

ativamente do debate desenvolvido naque-

la instituição sobre a necessária reformu-

lação do sistema fi nanceiro internacional. 

Enquanto outros economistas defendiam 

que a economia global entrara numa nova 

era de “Grande Moderação”, Kregel aler-

tava para os perigos de uma iminente e 

gravíssima crise econômica global resul-

tante de excessos praticados nos mercados 

fi nanceiros. 

Veio o colapso fi nanceiro e com ele a 

mais grave crise econômica mundial desde 

a década de 1930. Para Kregel, a urgência 

do momento atual faz com que se tornem 

indispensáveis políticas de emprego ga-

rantido nos moldes da proposta de Hy-

man Minsky. No Brasil e em outros países 

em desenvolvimento em que já podem ser 

sentidos os efeitos da contração econômi-

ca mundial há a necessidade urgente de se 

conter a redução da renda e gasto agrega-

dos pelo aumento contracíclico do gasto 

público. Seria exatamente este o resultado 

macroeconômico de uma política de ga-

rantia universal de emprego.   

Embora seja sólida a teoria econômi-

ca que fundamenta a posição de Kregel, 

é ainda mais convincente sua defesa de 

programas de emprego garantido porque 

amparada por experiências de diversos 

países. Kregel acompanhou a criação do 

programa Jefes de Hogar na Argentina. 

Em abril de 2002, enfrentando extrema 

insatisfação popular gerada pelo colapso 

econômico produzido por duas décadas 

de neoliberalismo, o governo argenti-

no lançou o programa em que garantia 

emprego remunerado a todo chefe de 

família desempregado. O programa, que 

chegou a empregar cerca de 2 milhões de 

argentinos (13% da força de trabalho do 

país), foi fundamental para a rápida re-

cuperação da economia argentina desde 

o auge da crise. Além de reduzir drástica 

e rapidamente o desemprego e a pobreza, 

a produção realizada pelos participantes 

do programa serviu para suprir carên-

cias de bens e serviços nas comunidades 

mais pobres daquele país.  

Em maio de 2008, participantes do 1º 

Simpósio Internacional sobre o Estado 

como Empregador de Última Instância, 

realizado no Rio de Janeiro com o apoio 

do BNDES, puderam saber mais sobre ou-

tras experiências com programas de em-

prego garantido. Na Índia, trabalhadores 

rurais recebem remuneração do governo 

durante 100 dias por ano para participar 

de trabalhos que benefi ciam suas próprias 

comunidades. Como resultado, reduziu-se 

a pobreza e aumentou-se muito a quali-

dade de vida nas comunidades rurais in-

dianas. Na África do Sul, um grandioso 

programa de obras públicas é hoje a mais 

efi caz política de combate ao desemprego 

e à pobreza daquele país.   

No Brasil, um grupo de especialistas 

entendeu o recado e propôs o programa 

Cidade Cidadã que garantiria emprego a 

moradores de comunidades pobres das 

principais regiões metropolitanas do País. 

Adequado à realidade brasileira, além de 

tornar a economia do Brasil imune a cri-

ses que elevem o desemprego, o programa 

serviria para elevar a qualidade de vida das 

populações urbanas mais carentes do País 

uma vez que as atividades desenvolvidas 

pelos participantes do programa benefi -

ciariam principalmente suas próprias co-

munidades.   

Daniel Negreiros Conceição é membro fundador do Movimen-

to Nacional pelo Desemprego Zero e do Instituto Desemprego 

Zero e doutorando em economia na Universidade do Missouri 

(UMKC), Estados Unidos. 

Emprego garantido
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HABITAÇÃO

 Moradias improvisadas na Vila Estrutural, cidade-satélite do Distrito Federal
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L i l i a n a  L a v o r a t t i  -  d e  S ã o  P a u l o

Mesmo ratifi cado por inúmeras nações por meio da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, o acesso à moradia adequada não 
é uma realidade para todos. Bilhões de pessoas vivem em condições 
precárias no mundo, inclusive nos países ricos. No Brasil, esse direito 

está assegurado também pela Constituição, mas o défi cit habitacional é 
estimado em cerca de 7,9 milhões de lares

Muito mais 
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E
le fez parte do elenco do premiado 

fi lme Quem Quer ser um Milioná-

rio, um conto de fadas moderno e 

de fi nal feliz. Mas Azharuddin Is-

mail, ator de nove anos que fez a versão 

mais jovem do irmão do protagonista do 

longa, continua sentindo na pele a realida-

de vivida indiscriminadamente pelos po-

bres sem-teto do planeta: em meados de 

maio ele voltou a morar nas ruas após ter 

o barraco onde morava destruído. Ismail 

contou que estava dormindo quando um 

policial o acordou e ordenou que saísse do 

barraco. Imagens do despejo forçado mos-

traram o estrago causado pelos tratores 

que demoliram as moradias. A mãe dele 

disse que não havia recebido nenhum avi-

so prévio sobre o despejo. 

A relatora especial da Organização 

das Nações Unidas (ONU) para a Mora-

dia Adequada, a brasileira Raquel Rolnik, 

professora da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo da Universidade de São Paulo 

(USP), observa que Ismail é apenas um en-

tre milhares de crianças afetadas por des-

pejos forçados no mundo todo ano. “Essas 

notícias devem nos lembrar dos graves 

impactos que despejos forçados têm na 

vida dessas crianças e de suas famílias. 

Eles acontecem rotineiramente de forma 

ilegal e em desrespeito a tratados interna-

cionais de defesa dos direitos humanos. A 

prática é disseminada e afeta pessoas tanto 

em países desenvolvidos quanto em de-

senvolvimento”, enfatiza em comunicado 

a governos, agências, instituições fi nancei-

ras internacionais, corporações, locadores 

e proprietários, conclamando as nações a 

cumprir com suas obrigações internacio-

nais e usar todos os meios necessários para 

proteger, promover e realizar o direito à 

moradia adequada.

 Os “Ismail” teriam dias melhores se os 

países onde vivem cumprissem seus deve-

res de Estado. Como a emergente Índia, o 

Brasil também ratifi cou os dois instrumen-

tos legais internacionais da ONU que asse-

guram o direito à moradia: a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, de 1948 

– “toda pessoa tem direito a um padrão de 

vida capaz de assegurar a si e à sua família 

saúde e bem-estar, inclusive alimentação, 

vestuário, moradia, cuidados médicos e 

os serviços sociais indispensáveis” (artigo 

25) – e o Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos e Sociais e Culturais (Pidesc), 

adotado em 1966. Os 138 Estados-Parte 

desse Pacto reconhecem o direito de toda 

pessoa à moradia adequada e comprome-

tem-se a tomar medidas apropriadas para 

assegurar a consecução desse direito. 

 No caso brasileiro, o direito à mo-

radia está mais do que assegurado no 

papel – na Constituição de 1988 e legis-

lações posteriores, incluindo o Estatuto 

da Cidade e a garantia da função social 

das cidades e da propriedade. Este tema 

foi objeto de estudo recente do Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 

que faz um balanço dos 20 anos da Cons-

tituição de 1988 em diversas áreas [leia 

mais no box As garantias na legislação 

e indicação do livro na seção Estante]. 

Frente ao perfi l político das constituições 

anteriores, orientadas preponderantemen-

te por valores liberais (1891), corporati-

vistas (1934), desenvolvimentistas (1946) 

ou autoritárias (1937 e 1967) acerca das 

funções do Estado, a Constituição de 1988 

é considerada por muitos como a “Cons-

tituição cidadã”, devido aos avanços signi-

fi cativos no que se refere aos direitos so-

ciais, observa Valdemar Araújo, professor 

do Departamento de Ciência Politica da 

Universidade Federal da Bahia e pesquisa-

dor visitante do  Ipea. 

No artigo sexto do capítulo dedicado 

aos direitos sociais, está explicitado que 

“são direitos sociais a educação, a saúde, o 

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, 

a previdência social, a proteção à materni-

dade e à infância, a assistência aos desam-

parados, na forma desta Constituição”. 

“Trata-se de uma ampla gama de direitos 

que envolvem não apenas as políticas so-

ciais em seu sentido mais restrito, mas 

Raquel Rolnik diz que milhares de pessoas sofrem com o despejo forçado

“A moradia foi parte 

fundamental de um circuito 

de valorização imobiliária, 

integrante do processo de 

unifi cação dos mercados 

fi nanceiros globais e de 

desregulamentação destes”

Raquel Rolnik,
 relatora especial da ONU e professora da Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da USP
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também grande parte das denominadas 

políticas urbanas, como habitação, sanea-

mento e transporte urbano, incluídas den-

tro do conceito de direito à moradia em 

sentido amplo e tidas pela Constituição 

de 1988 como serviços públicos de caráter 

essencial”, sublinha Araújo.  

 Entretanto, os avanços ocorridos na 

legislação de direito à moradia a partir da 

Constituição de 1988 não se traduziram 

em avanços concretos nas condições de 

habitação e acesso a serviços urbanos da 

população brasileira. “Os resultados es-

tão aquém do esperado, a começar pelo 

défi cit habitacional estimado em cerca de 

7,9 milhões de moradias. Ainda existe no 

País um conjunto de necessidades habi-

tacionais não satisfeitas, que confi guram 

violações do direito à moradia, afetando, 

sobretudo, as camadas mais pobres da po-

pulação e os residentes em assentamentos 

humanos precários. Nas zonas urbanas 

brasileiras ainda há 54,6 milhões de bra-

sileiros que convivem com pelo menos um 

tipo de inadequação habitacional”, frisa 

Maria da Piedade Morais, coordenadora 

de Estudos Setoriais Urbanos do Ipea.

 Os principais componentes dessa ina-

dequação habitacional referem-se ao défi cit 

de esgotamento sanitário que ainda atinge 

30 milhões de moradores das cidades, se-

guido do défi cit de água canalizada por 

rede geral, com 13,8 milhões de pessoas. 

Apesar das mazelas sublinhadas, o 

cenário brasileiro habitacional registrou 

melhorias importantes. Entre as ações de 

destaque está o crescimento do volume de 

recursos disponíveis para o setor durante 

o governo do presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva, incluindo verbas orçamentárias 

e mudanças nas regras do sistema bancá-

rio para aumentar a oferta de crédito na 

área habitacional. Segundo Maria da Pie-

dade, o Programa de Aceleração do Cres-

cimento (PAC) para as Favelas simboliza 

a ampliação dos investimentos em infra-

estrutura urbana e assentamentos nos 

últimos anos, além do recém-anunciado 

programa Minha Casa, Minha Vida, que 

pretende ser a maior ação para constru-

ção de unidades habitacionais, com a 

meta de alcançar 1 milhão de moradias 

nos próximos anos. Sem falar no Estatu-

to da Cidade, reconhecido como um dos 

mais avançados do mundo, e no Plano 

Nacional da Habitação (PlanHab), que 

será lançado no segundo semestre deste 

ano pelo Ministério das Cidades.

 Quando esses dados são analisados se-

gundo a faixa de renda per capita e cor/

raça, fi ca nítido que os problemas habita-

cionais no Brasil estão concentrados nas 

camadas mais pobres e que, apesar de os 

fatores serem diversos, todos estão rela-

cionados à profunda desigualdade social. 

“Acesso à água e esgoto sempre foi muito 

bom para quem está no topo da pirâmide 

social”, comenta Maria da Piedade.

 Os números do Ipea [Leia mais na se-

ção Indicadores] mostram que as desigual-

dades raciais diminuíram, mas ainda são 

muito elevadas, pois 74,1% dos brancos 

possuem moradia adequada, enquanto a 

adequação entre negros e pardos era de 

apenas 56%, uma diferença de mais de 18 

pontos percentuais. Quando esse quadro é 

recortado pelas faixas de renda per capita, 

também fi ca evidenciado que nos 15 anos 

abrangidos pela comparação (de 1992 a 

2007), quem ganha acima de cinco salá-

rios mínimos per capita sempre morou em 

boas condições, com níveis de adequação 

em torno de 88,5%.  Já na faixa de renda 

de até meio salário mínimo, em 1992, só 

25,5% conseguiam morar bem, contra 

42,7% em 2007. 

“O enfrentamento dessa realidade im-

põe muitos desafi os. A começar pela exi-

gência de políticas habitacionais e urbanas 

que vão além – ou seja, se constituem em 

políticas sociais com fortes componentes 

de educação, geração de emprego e ren-

da, além da redução da violência”, ressalta 

Maria da Piedade. As iniciativas voltadas 

à moradia precisam ser integradas com as 

demais políticas governamentais. Embora 

reconheça que ao longo da história brasilei-

“A urbanização das 

favelas é relevante, mas a 

prevenção do surgimento 

de novas também deveria 

estar contemplada nas 

políticas atuais”

Maria da Piedade Morais,

 coordenadora de Estudos Setoriais Urbanos do Ipea

Piedade: 54,6 milhões de brasileiros vivem em moradias urbanas inadequadas
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ra os governos enfatizaram o fi nanciamen-

to da casa própria – “em termos de coesão 

social acreditava-se que era importante 

transformar o cidadão em pequeno pro-

prietário” –, a técnica do  Ipea defende uma 

maior diversifi cação dos benefícios no âm-

bito das políticas habitacionais e urbanas. 

Se a questão habitacional está ligada ao 

mercado de trabalho e as pessoas querem 

morar perto das oportunidades de empre-

go e renda, portanto, nem sempre é a so-

lução fi nanciar uma casa ou apartamento 

nos condomínios distantes das fábricas. 

“Crédito para ampliar uma casa já existen-

te, para abrigar jovens que se casam e não 

querem continuar morando com os pais, 

ou uma Bolsa Aluguel, com subsídios para 

locação de imóveis, inclusive por parte de 

jovens estudantes que necessitam se des-

locar de uma cidade para outra, poderiam 

ser a saída para reduzir a alta incidência de 

coabitação existente no País”, argumenta 

Maria da Piedade. Cálculos do Ipea para 

2007 mostram que 56,3% das famílias que 

coabitam o fazem por falta de recursos 

fi nanceiros e que 62,4% das famílias nes-

sas condições gostariam de se mudar para 

outro domicílio. Os dados também mos-

tram que a parcela que gasta mais de 30% 

da renda com aluguel dobrou: passou de 

1,7% para 3,4% dos brasileiros residentes 

em áreas urbanas. 

Segundo o raciocínio da técnica do 

Ipea, a urbanização das favelas existentes 

é relevante, mas a prevenção do surgimen-

to de novas também deveria estar contem-

plada nas políticas atuais. Da mesma for-

ma, aperfeiçoar as condições habitacionais 

da população pobre, negra, dos residentes 

no Norte, Nordeste e nas zonas rurais – os 

mais atingidos pelo défi cit habitacional – 

requer a criação de novas formas de acesso 

à moradia mais adequadas à renda, ao ciclo 

de vida e às reais necessidades destes seg-

mentos sociais, tais como: regularização 

e urbanização de favelas, recuperação de 

moradias em áreas centrais, empréstimos 

para ampliação e reforma, microfi nanças 

para a habitação, subsídios diretos à popu-

lação, dentre outras. 

“Uma política habitacional bem-suce-

dida deve ser diversifi cada, com a oferta 

de diferentes soluções, capazes de satis-

fazer às diferentes necessidades das famí-

lias brasileiras. Nesse sentido, a moradia 

de aluguel assume importância principal-

mente para os mais jovens que buscam 

o primeiro emprego em um mercado de 

trabalho cada vez mais volátil e com ele-

vado grau de informalidade”, completa a 

técnica. Na área do saneamento básico, o 

maior desafi o diz respeito à universaliza-

ção da cobertura dos serviços nas regiões 

– e para as pessoas – mais carentes, so-

bretudo no que se refere ao esgotamento 

sanitário. Para isso, além da dinamização 

dos investimentos no setor de saneamen-

to, como vem ocorrendo desde 2007 com 

o PAC, maior atenção deveria ser dada 

à oferta de saneamento em áreas rurais, 

pequenos municípios e periferias metro-

politanas.

 A essa linha de pensamento faz coro a 

relatora da ONU para a Moradia Adequa-

da. Na avaliação de Raquel Rolnik, a polí-

tica habitacional não pode se restringir ao 

acesso à casa própria – algo que, segundo 

ela, sempre marcou a ação governamental 

brasileira. “Existem várias possibilidades 

para garantir moradia digna. Em alguns 

países o carro-chefe dessas políticas é o 

subsídio ao aluguel ou a urbanização de 

lotes”, sublinha. Ela também compartilha 

da ideia de que o País fez avanços signifi -

cativos nos últimos anos na área habitacio-

nal, mas ainda existem problemas graves a 

serem superados.

 “Quando me perguntam se estamos 

piores ou melhores do que o resto do 

mundo, não há como fugir da resposta 

óbvia: algumas nações estão muito piores 

e outras melhores, mas pertencem a paí-

ses desenvolvidos, com outra trajetória 

histórica”, assinala. Entre as conquistas 

institucionais e jurídicas feitas por aqui, 

ela assinala o reconhecimento do direito 

à moradia – sacramentado juridicamente 

na Constituição, Estatuto da Cidade, na 

legislação acerca da função social da pro-

priedade, PAC para as Favelas e agora nos 

subsídios para o Minha Casa, Minha Vida. 

E há também os desafi os. Segundo ela, o 

País não conseguiu implementar vários ins-

trumentos legais, caso da regularização fun-

diária, importantes para produzir, de fato, 

moradia adequada. “Temos um relevante 

caminho andado, mas também avistamos 

enormes desafi os pendentes”, completa.

Dificuldades Para a professora titular da 

USP, formuladora da proposta de cria-

ção do Ministério das Cidades e ex-se-

cretária executiva da pasta, Ermínia Ma-

ricato, o modelo de habitação vigente no 

País – dotado de uma série de avanços 

em relação ao passado – pode ser apro-

fundado com algumas medidas. “Dar 

Uma política habitacional 

bem sucedida deve ser 

diversifi cada, com oferta 

de diferentes soluções 

para satisfazer diferentes 

necessidades

Fonte: Ministério das Cidades/Fundação João Pinheiro. 
Défi cit Habitacional Brasil 2006.
 * inclusive rural de extensão urbana **  exclusive os 
domicílios sem declaração de rendimentos

Distribuição percentual do défi cit 

habitacional urbano*  segundo 

faixas de renda média domiciliar 

mensal em salários mínimos**, 

Brasil, 2006
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continuidade ao esforço de ampliação de 

subsídios concentrados no combate do 

déficit habitacional e à queda na taxa de 

juros são condições para ampliar o mer-

cado em direção à classe média e sub-

sidiar apenas as baixas rendas”, ressalta. 

As iniciativas tomadas a partir de 2004 

para incorporar tecnologia e aumento de 

produtividade na construção civil tam-

bém devem ser mantidas.

 Outra sugestão é implantar o Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse So-

cial e incorporar a ele governos estadu-

ais e municipais, criando uma estrutura 

institucional federativa necessária para a 

implementação de uma proposta nacio-

nal de construção massiva e participati-

va de moradias para as camadas de baixa 

renda. E também manter vivo o Progra-

ma Nacional de Regiões Metropolitanas, 

garantindo condições (institucionais, 

urbanas, fundiárias, imobiliárias e de 

infraestrutura) para a ampliação, recu-

peração e regularização do parque habi-

tacional brasileiro.

Ermínia defende ainda a retomada do 

interrompido Plano Nacional de Desen-

volvimento Urbano para defi nir parâme-

tros que orientem a aplicação dos recursos 

federais ou recursos sob gestão federal, 

no território brasileiro. “Os ministérios 

da Cidade, Desenvolvimento, Trabalho 

e Emprego e a Caixa Econômica Federal 

devem compartilhar a regulação do Ban-

co Central sobre a aplicação dos recur-

sos do Sistema Brasileiro de Poupança e 

Empréstimo (SBPE), perseguindo a meta 

de ampliar os investimentos do mercado 

privado para o acesso pelas classes médias 

com rendas situadas acima de cinco salá-

rios mínimos, o que perfaz apenas 8% do 

défi cit habitacional”, argumenta. 

Ainda de acordo com a acadêmica, a 

maior difi culdade a ser enfrentada é a pos-

sibilidade de elevação dos preços da terra 

e dos imóveis, alimentada pela injeção 

dos atuais investimentos fi nanceiros des-

tinados à produção e compra da moradia. 

Os antídotos a esse fenômeno estariam 

na aplicação, pelos municípios, da função 

social da propriedade prevista no Estatuto 

da Cidade – cuja aplicação depende em 

grande parte do Plano Diretor; do IPTU 

progressivo previsto na emenda constitu-

cional nº 29; na aplicação de zoneamento 

especial para garantir um estoque de ter-

ras para moradia social. 

Ermínia destaca que os conjuntos ha-

bitacionais resultantes desse aumento de 

investimentos podem ter impactos nega-

tivos sobre o mercado de terras urbanas 

locais, sobre a sustentabilidade ambiental 

e sobre o custo da infraestrutura urbana, 

além de submeter os moradores a muitos Ermínia quer dinheiro da poupança na habitação

“A maior difi culdade 

a ser enfrentada é a 

possibilidade de elevação 

dos preços da terra e dos 

imóveis, alimentada pelos 

atuais investimentos”

Ermínia Maricato, 

professora titular da FAU-USP e ex-secretária-executiva 
do Ministério das Cidades

Antonio Cruz/ABr Valter Campanato/ABr

90,8% do défi cit habitacional urbano atinge quem ganha até 3 salários mínimos e apenas 0,9% incide sobre aqueles com renda acima de 10 salários mínimos
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O 
setor da construção civil recebeu 

bem o programa habitacional 

Minha Casa, Minha Vida, con-

siderando que sua concepção 

atingia diretamente a demanda laten-

te por moradia e, ao facilitar a compra 

de imóveis, o governo havia criado um 

novo nicho de mercado para o segmen-

to. A preocupação dos empresários, no 

entanto, fi cou centrada na execução das 

ações – o sucesso do pacote dependia de 

um esforço do Ministério das Cidades e 

da Caixa Econômica Federal (CEF) para 

detalharem o programa e regulamentá-lo 

– além da articulação junto aos estados e 

municípios no procedimento de aprova-

ção dos projetos, essa engenharia seria 

responsável por ditar o ritmo das obras.

Um balanço feito pela Câmara Bra-

sileira da Indústria da Construção 

(CBIC) indicou que, após um mês de 

funcionamento, o programa tem 270 

projetos analisados pela Caixa Econô-

mica Federal. O levantamento revela 

que as construtoras pediram fi nancia-

mento para 55 mil moradias até agora. 

Os dados da CEF, atualizados até o dia 

8 de maio, mostram que os 270 projetos 

em estudo se referem ao fi nanciamento 

de 46.859 moradias. Segundo a Caixa, 

os dados da CBIC são mais atualizados.

 Dos projetos em estudo, 37 pedem 

o fi nanciamento de 11.198 moradias 

para mutuários com renda entre zero 

e três salários mínimos. Nessa moda-

lidade, o subsídio do governo federal 

é quase total. O mutuário paga uma 

prestação mínima de R$ 50 e ainda 

tem garantia de não perder o imóvel 

mesmo que fi que inadimplente. Ou-

tros 120 projetos em análise pela Cai-

xa pedem o fi nanciamento de 18.581 

moradias para mutuários com renda 

entre três e seis salários mínimos. Para 

esse grupo de mutuários, o programa 

subsidia o valor da prestação, e a taxa 

de juros do fi nanciamento varia entre 

5% e 6% ao ano. Esses mutuários tam-

bém têm acesso ao fundo garantidor, 

que permite inadimplência por até 36 

meses. Outros 113 projetos do total 

de 270 em análise pela Caixa pedem 

fi nanciamento de 17.354 habitações 

para mutuários com renda entre seis e 

dez salários mínimos.

 A maior parte dos projetos no pro-

grama está concentrada na região Sudes-

te. O presidente da CBIC, Paulo Safady 

Simão, disse que a expectativa do setor é 

que nos próximos 60 dias a Caixa esteja 

analisando contratos de aproximada-

mente 300 mil unidades habitacionais.

O Minha Casa, Minha Vida, que 

pretende viabilizar a construção de pelo 

menos um milhão de moradias nos pró-

ximos anos, foi lançado pelo presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva no dia 25 de 

março, mas sua operação começou ofi -

cialmente em 13 de abril.

Os movimentos populares também 

festejaram a chegada do programa, mas 

observam a necessidade de permanência 

desse tipo de iniciativa. Segundo Antonio 

José de Araújo, da coordenação Nacional 

do Movimento da Luta pela Moradia, o 

Minha Casa, Minha Vida indica a possi-

bilidade de o Brasil consolidar uma po-

lítica habitacional, algo inédito no País. 

“Embora hoje já existam instrumentos 

legais de políticas públicas nessa área, 

como o Fundo Nacional de Habitação 

de Interesse Social, pouco se avançou 

por falta de recursos vinculados”, enfa-

tiza. Até o fi nal de junho, o movimento 

quer conseguir 1 milhão de assinaturas 

em apoio à “PEC (Proposta de Emenda à 

Constituição) da Habitação” – já aprova-

da na Comissão de Constituição e Justiça 

da Câmara dos Deputados e, na visão dos 

movimentos pró-moradia, uma medida 

fundamental para garantir recursos pú-

blicos para as políticas habitacionais. A 

PEC destina 2% do orçamento da União 

e 1% da arrecadação dos Estados para os 

Fundos Nacional, Estaduais e Munici-

pais de Habitação de Interesse Social.

Visão do mercado e da sociedade civil

sacrifícios caso sua localização repita er-

ros que foram muito comuns durante a 

vigência do BNH (1964/1986), entre os 

quais remeter a população para áreas dis-

tantes do tecido urbano consolidado. 

Existem ainda outras iniciativas que vi-

sam a assegurar a sustentabilidade econô-

mica, ambiental e urbana, e a qualidade das 

moradias fi nanciadas. Uma delas é compa-

tibilizar a legislação urbanística com a legis-

lação ambiental e legislação de acessibilida-

de envolvendo os ministérios das Cidades, 

Meio Ambiente e a Comissão Nacional de 

Desenvolvimento Urbano do Congresso 

Nacional. Outra mudança na legislação se 

faz necessária para dar segurança jurídica e 

fi nanceira à produção privada não lucrativa 

da moradia social por meio de atividade as-

sociativa e cooperativa.

Ao lado de tudo isso, entretanto, Er-

mínia ressalta que é preciso desenvolver 

ações de capacitação e desenvolvimento 

tecnológico, voltadas especialmente para 

o setor de construção civil.

Todas essas demandas estarão contem-

pladas pelo Ministério das Cidades, no 

Plano Nacional de Habitação (PlanHab). 

Um dos instrumentos previstos para a 

implantação da nova Política Nacional de 

Habitação, o PlanHab é ao mesmo tempo 

um plano estratégico de longo prazo e um 

plano de ação, com propostas operacio-

nais que deverão ser implementadas no 

curto, médio e longo prazo, explica Nabil 

Bonduki, professor da FAU/USP, um dos 

membros da equipe que elaborou o pro-

grama. Por isso, as estratégias de ação e 

as etapas do plano se articulam à elabora-

ção dos Planos Plurianuais (PPAs) a cada 

quatro anos e até o ano de 2023 (2011, 

2015, 2019 e 2023), devendo ser revisto 

nos mesmos intervalos, a partir de uma 

avaliação do período anterior e da análise 

dos novos cenários e projeções, capazes 

de orientar o período seguinte.

Os eixos do PlanHab são financia-

mentos e subsídios; arranjos e desenvol-

vimento institucional; cadeia produtiva 

da construção civil; e estratégias urba-

no-fundiárias.
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A Emenda Constitucional nº  45, de 
2004, estabelece que os tratados e con-
venções internacionais sobre direitos 
humanos aprovados na Câmara e no 
Senado, em dois turnos, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros, são 
equivalentes às emendas constitucio-
nais. “Portanto, podemos afi rmar que 
a Constituição brasileira consubstancia 
no rol dos direitos sociais básicos aque-
les enunciados nos tratados internacio-
nais, incluindo os relativos aos direitos 
humanos”, explica Maria da Piedade.

 A legislação brasileira também esta-
belece a necessidade do monitoramento 
de sua implementação por meio de re-
latórios periódicos a serem enviados ao 
Comitê de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais da Organização das Nações 
Unidas. Infl uenciado pelos resultados 
das Conferências do Habitat, o direito 
à moradia foi ainda explicitamente in-
corporado à Constituição por meio da 
Emenda Constitucional 26, de 2000.

“A inclusão do direito à moradia entre 
os direitos sociais previstos na Constitui-
ção de 1988 obriga o Estado brasileiro a 
um papel socialmente ativo, implemen-
tando políticas públicas para conferir efe-
tividade a esse direito”, enfatiza a técnica 
do Ipea. O texto constitucional reconhece 
explicitamente esse dever do Estado ao 
estabelecer na Constituição de 1988, que 
“é competência comum da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios 
promover programas de construção de mo-
radias e melhoria das condições habitacio-
nais e de saneamento básico”.

A esse arcabouço, somam-se outros 
dispositivos que condicionam a garan-
tia dos direitos de propriedade ao cum-
primento de sua função social. “O prin-
cípio da função social da propriedade já 
vem sendo tratado desde a Constituição 
de 1934, quando se inseriu na esfera 
constitucional a restrição do direito de 
propriedade pelo interesse social da 
coletividade. As constituições que se 
seguiram consolidaram a função social 
como principio básico da propriedade 
urbana e rural, dando-lhe um atributo 
coletivo e não apenas individual”, expli-
ca Maria da Piedade. 

Na mesma direção caminhou o Esta-
tuto da Cidade (lei federal 10.257/2001), 
que estabeleceu diretrizes para o orde-
namento territorial e urbanístico, calca-
do no princípio da função social e am-

biental da propriedade e na garantia do 
Direito a Cidades Sustentáveis. “Nesse 
sentido, o Estatuto da Cidade amplia o 
conceito de direito à moradia expresso 
na Constituição de 1988 para direito à 
cidade, tratando também como direitos 
as demais políticas setoriais urbanas 
como saneamento e transporte urbano”, 
comenta.

No amplo leque de instrumentos para 
garantir o direito à moradia, destaca-se 
ainda a Resolução número 31, de 2005, do 
Conselho das Cidades, que propõe o esta-
belecimento de um processo de discussão 
entre os órgãos do Poder Judiciário, ins-
tituições como o Ministério Público e o 
Conselho das Cidades para tratar da atu-
ação do Judiciário em confl itos relativos 
aos deslocamentos e despejos forçados de 
grande impacto social. Outro instrumen-
to para garantir a segurança da posse e a 
qualidade dos assentamentos informais 
está presente na Lei 9.785 de 1999, que 
prevê a possibilidade de o poder públi-
co assumir a regularização fundiária de 
loteamentos irregulares e clandestinos, 
conforme procedimentos previstos na Lei 
número 6.766, de 1979, conhecida como 
Lei de Parcelamento de Solo Urbano.

 Outra salvaguarda é o princípio da 
não discriminação entre os gêneros, no 
que se refere à segurança da posse, con-
templado no artigo 183, parágrafo 1o da 
Constituição e no artigo 1o, parágrafo 
único, da Medida Provisória 2.220, de 
2001, que estabelecem que o título de 
domínio, a concessão de uso e a conces-
são de uso especial para fi ns de moradia 
serão conferidas, de forma gratuita, ao 
homem ou à mulher, ou a ambos, inde-
pendentemente do estado civil. Neste 
quesito, destaca-se também a Portaria 
nº 11 do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que estabelece 
como prioridade, a mulher chefe de fa-
mília como público alvo dos programas 
habitacionais com recursos da União.

 No que diz respeito à questão indí-
gena, o artigo 231 da Constituição Fede-
ral de 1988 criou uma situação especial 
para os territórios ocupados por povos 
indígenas, garantindo-lhes o direito à 
terra ao transformar as terras indíge-
nas em propriedade pública estatal do 
governo federal, mas de posse privada 
e coletiva, não identifi cável individual-
mente. Quanto ao grau de alcance do 
direito à moradia adequada da popula-

ção quilombola, a Constituição de 1988 
reconhece o direito das comunidades 
remanescentes de quilombos à pro-
priedade defi nitiva das terras por elas 
ocupadas (artigo 68, do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias) e 
impõe ao Estado brasileiro o dever de 
proteger as manifestações das culturas 
afro-brasileiras, defi nindo o modo de 
vida dos quilombos como patrimônio 
cultural brasileiro.

Em 2002, o novo Código Civil Bra-
sileiro trouxe textualmente que a pro-
priedade urbana é um direito amplo, 
mas não absoluto, que deve ser exerci-
do em consonância com as fi nalidades 
econômicas, sociais e ambientais, possi-
bilitando, dessa forma, a regularização 
dominial em áreas de interesse social. 
Outros esforços do governo federal com 
o objetivo de garantir o direito à mora-
dia adequada se concentram no novo 
modelo de regulação urbana desenha-
do pelo projeto de lei 3057/2000, que 
dispõe sobre o parcelamento do solo e 
a regularização fundiária em áreas ur-
banas, denominada Lei de Responsa-
bilidade Territorial. Ainda no tema da 
segurança da posse, a Lei Federal nú-
mero 10.741, de 2003, conhecida como 
Estatuto do Idoso, estabelece o direito à 
moradia e a prioridade da titularidade 
da moradia aos idosos nos programas 
habitacionais.

 A lei 11.124, de 16 de julho de 2005, 
consequência do primeiro projeto de 
lei de iniciativa popular, apresentado 
ao Congresso Nacional em 19 de no-
vembro de 1991, também foi um passo 
determinante para garantir o direito 
à moradia e reduzir as desigualdades 
socioeconômicas. Esta lei cria o Siste-
ma Nacional de Habitação de Interesse 
Social (SNHIS) e o Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social (FNHIS).

Outra medida muito importante 
para garantir o direito à moradia para a 
população de baixa renda foi a promul-
gação da Lei 11.888, de 2008, que asse-
gura o direito das famílias com renda 
mensal de até três salário mínimos à as-
sistência técnica pública e gratuita para 
o projeto e a construção de habitação de 
interesse social. 

Este é um resumo do capítulo “A 
CF/88 e as Políticas Setoriais Urbanas”, 
do livro do Ipea Constitutição de 1988 
Revisitada [Leia sobre na seção Estante].

As garantias na legislação brasileira
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A origem da crise fi nanceira global 

pode ser atribuída a uma falha na po-

lítica habitacional dos Estados Unidos, 

na opinião da relatora especial da Orga-

nização das Nações Unidas (ONU) para 

a Moradia Adequada, Raquel Rolnik, 

professora da Faculdade de Arquitetu-

ra e Urbanismo da Universidade de São 

Paulo (USP). A implosão do subprime 

(créditos de alto risco) aconteceu por-

que se praticou a máxima de que todos 

os norte-americanos podiam ter casa 

própria desde que acessassem o crédito 

no mercado. “O crédito foi disponibili-

zado pelo mercado fi nanceiro sem mui-

tos critérios e deu no que deu.”

 Segundo Raquel, essa situação re-

presenta o nível de complexidade que 

o tema moradia envolve, não apenas 

no Brasil, mas no mundo inteiro, in-

clusive nas nações desenvolvidas, 

onde a crise atual começou e deverá 

provocar os maiores estragos. “Infeliz-

mente, nesse caso também prevalece a 

regra geral: os mais prejudicados são 

os mais pobres, como os norte-ame-

ricanos e britânicos de baixa renda 

e os imigrantes latinos radicados na 

Espanha”, exemplifica a especialista, 

que também foi secretária nacional de 

Programas Urbanos do Ministério das 

Cidades entre 2003 e 2007.

 Por isso, o impacto da crise fi nan-

ceira global sobre o direito à moradia 

foi uma das primeiras missões da re-

latora especial da ONU, há um ano no 

cargo por indicação de um conjunto de 

movimentos da sociedade civil, nacio-

nais e internacionais, voltados ao tema. 

Como uma espécie de ombudswoman 

dos países membros da ONU, ela levou 

aos embaixadores integrantes do Con-

selho de Direitos Humanos da institui-

ção, em Genebra, relatório mostrando 

como as políticas urbanas e habitacio-

nais implantadas entre meados da déca-

da de 1980 e ao longo dos anos 1990 – e 

permeadas pelo neoliberalismo – foram 

responsáveis pela crise fi nanceira glo-

bal. “A moradia foi parte fundamental 

de um circuito de valorização imobili-

ária, integrante do processo de unifi ca-

ção dos mercados fi nanceiros globais 

e de desregulamentação desses merca-

dos”, enfatiza. 

Esse movimento resultou em re-

trocesso mundial, pois além de ter 

desmontado boa parte do direito à 

moradia que estava assegurado em 

parte da Europa e nos Estados Uni-

dos, provocou uma tragédia nos pa-

íses onde o acesso à habitação ainda 

não havia sido conquistado. “É per-

verso o efeito disso tudo sobre o di-

reito universal à moradia.” 

A meta da relatora, que permanece-

rá mais dois anos na função, é disse-

minar o direito à moradia para fora do 

circuito dos direitos humanos. “Mo-

radia é um direito humano, portanto 

implica a existência de políticas públi-

cas para ser respeitado. Nossa missão 

é levar essa mentalidade para dentro 

dos governos, que são as instâncias 

executoras de programas, bem como 

a legisladores, movimentos sociais e à 

opinião pública em geral”, promete Ra-

quel. Ela já começou a elaboração de 

materiais sobre o tema, adequados aos 

vários públicos diferentes. 

Motivos existem de sobra. “A falta 

de moradia, tanto nos países em de-

senvolvimento quanto nos desenvol-

vidos, é um dos sintomas mais visíveis 

e graves do não usufruto do direito à 

moradia adequada. As causas desse 

fenômeno multifacetado são muitas e 

incluem não apenas a pobreza extrema 

ou incapacitação, mas também a falta 

de moradias de interesse social, a es-

peculação de habitações e de terras, a 

migração urbana forçada ou não pla-

nejada e a destruição ou deslocamen-

tos causados por confl itos, desastres 

naturais ou projetos de desenvolvi-

mento de grande porte”, afi rma Raquel 

em pronunciamento efetuado na 63ª 

sessão da Assembleia Geral da ONU, 

em outubro passado.

Ainda de acordo com a relatora, a 

falta de moradia não é a única manei-

ra pela qual as pessoas têm negado o 

seu direito de morar adequadamente. 

Dados do Programa das Nações Uni-

das para os Assentamentos Humanos 

(UN-Habitat) revelam que um terço da 

população mundial vive em assenta-

mentos precários e favelas, sem acesso 

a serviços básicos e sem condições de 

vida adequadas.  

A bolha do subprime

Valter Campanato/ABr
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ARTIGO R a q u e l  R o l n i k

A 
importância da moradia adequada 

para todos, indivíduos, famílias e 

comunidades é óbvia. A moradia e 

as questões a ela ligadas são de inte-

resse de todos e estão constantemente no 

centro das atenções públicas. Apesar dis-

so, bilhões de pessoas vivem em condições 

inadequadas de moradia no mundo, inclu-

sive nos países ricos. 

A falta de moradia, tanto nos países em 

desenvolvimento quanto nos desenvol-

vidos, é um dos sintomas mais visíveis e 

graves do não usufruto do direito à mora-

dia adequada. As causas desse fenômeno 

multifacetado são muitas e incluem não 

apenas a pobreza extrema, mas também a 

falta de moradias de interesse social, a es-

peculação no mercado de terra e moradia, 

a migração urbana forçada ou não plane-

jada e a destruição ou deslocamentos cau-

sados por confl itos, desastres naturais ou 

grandes  projetos de desenvolvimento. 

A falta de moradia, todavia, não é a úni-

ca maneira pela qual as pessoas têm negado 

o seu direito à moradia adequada. Dados 

do UN-Habitat revelam que mais de um 

bilhão de pessoas, um terço da população 

mundial, vivem em assentamentos precá-

rios e favelas, sem acesso a serviços básicos 

e sem condições de vida adequadas. O im-

pacto dessas precárias condições de vida e a 

consequente falta de reconhecimento legal 

ou administrativo vão além da privação 

material e ambiental impostas aos mora-

dores das favelas. Viver em assentamentos 

não regularizados deixa os moradores sem 

o usufruto de um amplo espectro de outros 

direitos humanos, civis e políticos, ou eco-

nômicos, sociais e culturais. 

O acesso restrito à moradia  – seja cau-

sado pelo aumento explosivo dos preços ou 

pela falta de acesso à terra – constitui outro 

obstáculo ao usufruto do direito à moradia 

adequada. Os processos de “gentrifi cação” 

urbana, acompanhados dos valores cres-

centes dos imóveis e dos aluguéis, e os pro-

blemas da amortização dos empréstimos e 

hipotecas estão empurrando as famílias de 

baixa renda para situações cada vez mais 

precárias. Essas famílias correm o risco de 

tornarem-se “sem teto”, ou serão levadas a 

pagar pela moradia adequada com prejuí-

zo à sua capacidade de usufruir os direitos 

à alimentação, saúde ou educação.

Outra questão que contribui para o 

agravamento do problema é a dos despe-

jos, executados sem respeito aos direitos 

humanos. Com efeito, mais de 15 anos 

depois que a comunidade internacional 

incluiu os despejos forçados entre as pio-

res violações aos direitos humanos, eles 

continuam a ocorrer mundo afora, levan-

do centenas de pessoas à pobreza, miséria 

e condições inadequadas de moradia, com 

consequências particularmente perversas 

para as crianças e impactos despropor-

cionais nos grupos já discriminados. Uma 

legislação apropriada que proteja os direi-

tos, que seja cumprida com rigor, aliada a 

políticas habitacionais que levem em conta 

o direito à moradia adequada poderá miti-

gar a questão dos despejos forçados. 

Uma dimensão fundamental desse 

mandato é o direito à não discriminação, 

vinculado ao direito à moradia adequada. 

Em muitas partes do mundo, as mino-

rias étnicas e religiosas, povos indígenas, 

minorias e grupos nômades enfrentam  

discriminação, refl etida nas condições 

desproporcionalmente inadequadas de 

moradia desses grupos. Mesmo assim, a 

discriminação e a segregação na habita-

ção se baseiam não apenas na raça, clas-

se ou gênero, mas também na pobreza e 

marginalidade econômica. Elas podem se 

manifestar de muitas maneiras, inclusive 

no confi sco discriminatório de terras, nos 

despejos forçados; discriminação contra 

mulheres, no que diz respeito aos direitos 

à moradia, terras, herança e proprieda-

de; quantidade e qualidade limitadas de 

serviços básicos fornecidos aos grupos, 

bairros ou assentamentos de baixa renda; 

ou por meio do comportamento dos se-

nhorios. 

O mandato adota uma perspectiva de 

gênero no direito à moradia adequada. O 

trabalho realizado sobre essa questão iden-

tifi cou inúmeros obstáculos que se inter-

põem ao efetivo cumprimento dos direitos 

à moradia, que afetam as mulheres de ma-

neira diferente ou desproporcional, inclusi-

ve a violência contra as mulheres, normas 

sociais e culturais discriminatórias, discri-

minação múltipla, a falta de capacidade de 

pagamento e até mesmo a privatização dos 

estoques públicos de moradias. 

Buscarei disseminar mais informações 

sobre o direito à moradia adequada e au-

mentar a conscientização acerca de obriga-

ções e deveres relacionados a esse direito, 

entre os atores envolvidos e detentores dos 

direitos. Também pretendo explorar outros 

temas, como a relação entre a realização de 

mega-eventos como olimpíadas e copas do 

mundo e as políticas habitacionais, o direito 

à moradia adequada na reconstrução pós-

confl ito ou pós-desastre, os efeitos das mu-

danças climáticas sobre o direito à moradia 

adequada, a migração, e a moradia e seus 

impactos sobre a inclusão social. 

Está claro que a implementação e o 

cumprimento do direito à moradia ade-

quada precisa do reconhecimento pleno, 

por parte dos Estados-membros, de que 

este é um direito humano fundamental. 

As nações devem incluir e integrar ple-

namente o direito à moradia adequada ao 

planejamento urbano e às políticas habi-

tacionais, em todos os níveis de governo. 

Uma casa não é uma mercadoria – quatro 

paredes e um teto. É um lugar para viver 

com segurança, paz e dignidade, e um di-

reito de todos os seres humanos.  

Raquel Rolnik ,  arquiteta e urbanista, foi secretaria nacional 

de Programas Urbanos do Ministério das Cidades entre 

2003 e 2007. Atualmente exerce os cargos de professora da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e de relatora 

especial das Nações Unidas para o Direito a Moradia desde 

maio de 2008. 

Resumo do pronunciamento efetuado na 63ª. Sessão da 

Assembleia Geral das Nações Unidas, em 23 de outubro de 

2008, em Nova York.

Traduzido do original em inglês por Emmanuel Cavalcante 

Porto, do Ipea/Dirur.

Direito à moradia
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ARTIGO

Em defesa da locação social 

N
o Brasil, a exemplo do que ocorre 

em outros países latino-ameri-

canos, as políticas habitacionais 

governamentais têm enfatizado a 

promoção do acesso à casa própria como a 

melhor forma de satisfazer as necessidades 

habitacionais da população, atribuindo 

um status inferior à moradia de aluguel. 

Nos países desenvolvidos, vários estudos 

apregoam os impactos positivos da pro-

priedade imobiliária sobre as crianças, as 

comunidades e a participação cívica da 

população. Também existe uma vasta li-

teratura enfatizando a importância da 

autoconstrução para promover o acesso à 

casa própria entre os pobres urbanos das 

cidades da América Latina.

A habitação possui o duplo caráter de 

bem de consumo (necessidade básica) e 

bem de investimento, correspondendo 

ao principal ativo das famílias em todo o 

mundo. Contudo, as condições de ocu-

pação da moradia variam profundamen-

te entre os países, independentemente 

dos padrões de renda, da região do glo-

bo e dos níveis de desenvolvimento. No 

Brasil a taxa de domicílios próprios em 

2000 era de 74,4%, muito próxima das 

taxas da Argentina (74,9%) e da Bélgi-

ca (74%), mas muito atrás da Espanha, 

onde aproximadamente 83% da popula-

ção é proprietária da moradia. Por outro 

lado, em países em estágios muito dife-

rentes do desenvolvimento como a Ale-

manha e a Jamaica as taxas de domicílios 

próprios podem ser bastante similares 

(45%), mas muito abaixo das taxas na 

América Latina.

Embora nos países desenvolvidos pre-

dominem o aluguel ou a propriedade nos 

mercados de habitação formais, analisan-

do a escolha das condições de ocupação 

das moradias (tenure choice) nos países em 

desenvolvimento podemos encontrar uma 

multiplicidade de soluções habitacionais, 

que incluem a propriedade e o aluguel no 

mercado formal, a invasão e o aluguel em 

assentamentos informais até a coabitação 

e a ocupação de domicílios cedidos por 

parentes e empregadores. 

A literatura empírica mostra que a 

tenure choice depende do ciclo de vida 

das famílias, da renda, da riqueza, da 

disponibilidade de crédito, da política 

tributária e das expectativas infl acioná-

rias, dentre outros. A baixa capacidade de 

pagamento e endividamento dos pobres 

restringe o seu acesso aos mercados de 

aluguel e propriedade formais, levando 

ao aumento dos assentamentos precários. 

No Brasil as despesas com a compra de 

moradias acabadas e empréstimos hipo-

tecários são ainda mais desigualmente 

distribuídos do que a renda do trabalho, 

de acordo com dados da Pesquisa de Or-

çamentos Familiares (POF), enquanto as 

despesas com a melhoria das condições 

habitacionais são bem distribuídas entre 

todas as classes de renda. Tal fato refl ete 

o esforço das populações de baixa renda, 

que têm destinado uma parcela signifi ca-

tiva de suas poupanças para a melhoria 

das suas condições habitacionais, e mos-

tra a oportunidade para a implementação 

de programas de microfi nancas para ha-

bitação progressiva. 

Estudo elaborado pelos autores anali-

sando a tenure choice no Brasil mostrou 

que o nível de riqueza é um bom preditor 

para a propriedade formal e que a renda 

corrente tem impacto limitado sobre o 

regime de ocupação da moradia. Por ou-

tro lado, variáveis relacionadas ao ciclo de 

vida tais como idade do chefe, estado civil 

e tamanho da família infl uenciam forte-

mente a probabilidade de ser proprietá-

rio. Tais resultados mostram que os policy 

makers brasileiros, que sempre criaram 

programas habitacionais baseados nas fai-

xas de renda familiar corrente, deveriam 

levar explicitamente em conta o estágio 

das famílias no ciclo de vida no desenho 

dos programas, tais como o aluguel ou a 

propriedade para a população jovem ou 

programas habitacionais especiais para 

idosos, por exemplo.  Os pobres, os ne-

gros e as mulheres com fi lhos pequenos 

apresentaram uma elevada probabilidade 

de morar em assentamentos informais, 

mostrando que eles possuem uma possi-

bilidade de escolha limitada no mercado 

habitacional. O nível educacional aumenta 

a probabilidade de uma boa inserção nos 

mercados habitacionais formais, seja por 

meio de compra ou aluguel. Migrantes há 

menos de quatro anos no município de re-

sidência também possuem uma probabili-

dade menor de ser proprietários. 

Em suma, os resultados do estudo 

mostram que os policy makers não deve-

riam focar apenas no acesso à casa própria 

como a melhor solução habitacional, mas 

que uma maior gama de opções habitacio-

nais com diferentes modalidades de aces-

so, preços, qualidades e localizações deve-

ria estar disponível para as famílias brasi-

leiras, dentre as quais elas pudessem esco-

lher as soluções mais adequadas às suas 

necessidades habitacionais. Nesse sentido, 

a locação social pode-se confi gurar numa 

excelente solução habitacional para jovens 

em busca de oportunidades de emprego 

num mercado de trabalho crescentemente 

volátil, informal e disperso no espaço, bem 

como para migrantes recentes e idosos que 

não tem condições de contrair um emprés-

timo, com a importância dos mercados de 

aluguel para aliviar o défi cit habitacional 

sendo maior nas regiões metropolitanas e 

nas áreas densamente povoadas e com ele-

vado crescimento demográfi co. 

Maria da Piedade Morais é técnica de Planejamento e Pes-

quisa e coordenadora de Estudos Setoriais Urbanos do Ipea.

Bruno de Oliveira Cruz é técnico de Planejamento e Pesquisa 

e diretor-adjunto de Estudos Regionais e Urbanos do Ipea.

A versão fi nal do artigo pode ser encontrada em Lall, S. V; 

Freire, M.; Yuen, B.; Rajack, R.; Helluin, J.-J. (eds.)- Urban 

Landmarkets: improving Land for Successfull Urbanization. 

Elsevier, 2009. Uma versão preliminar do estudo pode ser 

encontrada no sítio do Fourth Urban Research Symposium di-

sponível em http://www.worldbank.org/urban/symposium2007/

papers/piedade.pdf 

M a r i a  d a  P i e d a d e  M o r a i s
B r u n o  d e  O l i v e i r a  C r u z
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R
ecentemente a imprensa divulgou 

o novo pacote imobiliário em fase 

de discussões pelo governo fede-

ral com os prefeitos e governado-

res. Entre várias medidas, o pacote prevê 

maior oferta de crédito à baixa renda, 

redução do seguro de vida no fi nancia-

mento, redução de 50% do Imposto sobre 

a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 

e uma alíquota de apenas 0,1% no caso 

do Imposto sobre Serviços (ISS), decor-

rentes da construção de casas populares. 

Os prefeitos terão de assinar um termo 

de adesão, concordando com a redução 

tributária, para que a Caixa Econômica 

Federal aprove os projetos para o muni-

cípio. Nas discussões sobre o pacote, o 

governador do Espírito Santo, Paulo Har-

tung, defendeu ainda a ideia de um valor 

simbólico ou isenção de IPTU para famí-

lias de renda de até três salários mínimos. 

O prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo 

Paes, também defendeu a redução de im-

postos, argumentando que é uma receita 

que não existiria caso o projeto não fosse 

executado. Já o vice-presidente da Câma-

ra Brasileira da Indústria da Construção 

(CBIC), José Carlos Martins, ressaltou 

que os impostos representam até 28% do 

preço fi nal do imóvel e uma desoneração 

do ICMS sobre os insumos da construção 

civil representaria uma redução de 5% do 

valor do imóvel. 

Apesar do ânimo tanto do governo 

federal, quanto dos prefeitos e gover-

nadores com o projeto, deve-se indagar 

se realmente tais medidas de renúncia 

fi scal terão os efeitos desejados. Em pri-

meiro lugar, a história recente mostrou 

que a isenção tributária concedida pelos 

poderes estaduais na década de 1990, a 

chamada “Guerra Fiscal”, não gerou os 

benefícios esperados aos Estados. Estes 

acabaram tendo que elevar seus gastos, 

devido ao forte impacto regional e à de-

manda por bens públicos que tais empre-

endimentos geravam, sem contrapartida 

nas suas receitas. 

Em segundo lugar, o mercado imobi-

liário possui uma característica peculiar 

e defi nitivamente não funciona como um 

mercado concorrencial. Em um mercado 

competitivo, a capacidade de produção é 

variável e a redução do custo dos insumos, 

do fi nanciamento ou dos impostos dimi-

nui o preço fi nal ao consumidor. Porém, 

no caso do mercado de terras a sua oferta é 

fi xa e o proprietário tende a cobrar o máxi-

mo preço que o consumidor pode supor-

tar de forma a maximizar o seu lucro. Com 

isso, uma redução do imposto ou aumento 

do fi nanciamento, apenas aumentaria o 

preço cobrado ao consumidor. Como se 

sabe, o valor de uma propriedade imobi-

liária é o somatório do valor da edifi cação, 

onde a oferta é elástica e o mercado com-

petitivo, e do valor da terra. A predomi-

nância de um valor sobre o outro vai de-

pender de onde esteja localizado o imóvel. 

Por exemplo, em regiões mais valorizadas, 

o valor do terreno representa grande parte 

do preço do imóvel; já um imóvel em uma 

região de periferia urbana, terá o valor da 

edifi cação provavelmente mais signifi ca-

tivo. No Brasil, em geral, devido à baixa 

tributação imobiliária e ao uso de imóveis 

como forma de investimento e reserva de 

valor, o valor do terreno tende a ter grande 

impacto no preço do imóvel.

Em último lugar, o ITBI é um impos-

to que incide sobre a compra e venda de 

imóveis, cuja base de cálculo geralmente é 

o valor venal e a maioria dos municípios 

adota a alíquota de 2%. O valor venal é 

o valor defi nido pelo município para co-

brança de IPTU e que costuma estar abai-

xo dos valores de mercado. Nesse caso, o 

valor realmente pago do imposto estaria 

bem abaixo da alíquota inserida na legis-

lação municipal e um desconto de 50% 

pouco impacto trará, por ser um valor 

já muito baixo. Além disso, experiências 

municipais também têm mostrado que 

utilizar renda do contribuinte, que é um 

critério pouco visível, como base para a 

concessão de isenções e descontos tribu-

tários acaba na verdade universalizado o 

incentivo, devido à ampla possibilidade de 

evasão na declaração e comprovação da 

renda. A utilização de critérios que levem 

em consideração o valor ou a localização 

do imóvel tem melhor efeito quando se 

quer focalizar alguma política voltada ao 

mercado imobiliário.

Por meio desses fatos, conclui-se que a 

redução dos tributos urbanos trará pouco 

impacto no preço dos imóveis, podendo 

gerar o efeito perverso de aumentá-los, 

devido ao poder de mercado dos proprie-

tários dos terrenos urbanos originais. Na 

realidade, uma política que incremente 

os impostos imobiliários tem a dupla vir-

tude de aumentar o custo da retenção de 

imóveis ociosos, estimulando a sua fun-

ção social e, através das receitas geradas, 

aumentando o investimento em infraes-

trutura urbana básica, necessária a esses 

novos projetos habitacionais. Um melhor 

incentivo seria a desoneração dos tributos 

indiretos sobre os insumos da construção 

civil, porque além de este ser um mercado 

competitivo, sensível à redução de impos-

tos, tais insumos apresentam uma carga 

tributária bem maior que o ITBI e IPTU. 

Ademais, a medida também atingiria os 

moradores de assentamentos precários, 

que apesar de geralmente não possuírem 

acesso ao sistema de fi nanciamento for-

mal, teriam menores custos na reforma de 

suas propriedades. 

Pedro Humberto Bruno de Carvalho Júnior é técnico 
de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos 
Urbanos e Regionais (Dirur) do Ipea 

Habitação e impostos urbanos

ARTIGO Ped r o  Humbe r t o  B r u n o  d e  C a r v a l h o  J ú n i o r
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ARTIGO

E
mbora a população brasileira sus-

tente o sonho da casa própria, até 

hoje, uma minoria obteve acesso 

ao fi nanciamento público para sua 

aquisição. Nas cidades brasileiras predo-

mina a autoconstrução da moradia – em 

áreas desprovidas de bens coletivos urba-

nos e, portanto mais baratas – como alter-

nativa viável à população de baixa renda.

Em matéria publicada, em março deste 

ano, no Le Monde Diplomatique Brasil, Ra-

quel Rolnik e Kazuo Nakano constataram 

que dos empréstimos concedidos com 

recursos do FGTS em 2007, 61% foram 

para famílias com renda mensal entre zero 

e três salários mínimos, sendo que deste 

montante, metade destinou-se à compra 

de materiais de construção.

Além da difi culdade em fazer valer o 

seu direito à cidade, e não obstante o di-

reito à moradia estar garantido pela Cons-

tituição Brasileira e pelo Estatuto da Ci-

dade (Lei 10.257/2001), a população que 

autoconstrói sua moradia, acaba tendo 

problemas antes e depois de concluída a 

construção, tais como desperdício de ma-

terial, edifi cações estruturalmente frágeis 

e inseguras e condições inadequadas de 

conforto ambiental (temperatura, lumino-

sidade, ventilação e acústica). 

Diante desse quadro, merece destaque 

a Lei 11.888, de 24 de dezembro de 2008, 

que assegura às famílias com renda até três 

salários mínimos, a assistência técnica pú-

blica e gratuita para o projeto e a constru-

ção de habitação de interesse social. Esta 

lei federal, que pouco tem sido divulgada 

pelos meios não especializados, entrará 

em vigor em julho próximo.

A lei objetiva a otimização e qualifi ca-

ção do uso e do aproveitamento racional 

do espaço edifi cado e de seu entorno, bem 

como dos recursos humanos, técnicos e 

econômicos empregados no projeto e na 

construção da habitação; a formalização 

do processo de edifi cação, reforma ou am-

pliação da habitação perante o poder pú-

blico municipal e outros órgãos públicos; 

o impedimento da ocupação de áreas de 

risco e de interesse ambiental e o respeito 

à legislação urbanística e ambiental.

Os recursos fi nanceiros deverão ser ga-

rantidos pela União aos Estados, ao Distri-

to Federal e aos municípios. Nesse sentido, 

a lei, em discussão, acresce conteúdo à Lei 

11.124/2005, que dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Habitação de Interesse Social 

(SNHIS) e cria o Fundo Nacional de Habi-

tação de Interesse Social (FNHIS), ao as-

segurar que os programas de habitação de 

interesse social benefi ciados com recursos 

do FNHIS envolvam a assistência técnica 

gratuita nas áreas de arquitetura, urbanis-

mo e engenharia. Os serviços de assistên-

cia técnica poderão ainda ser custeados 

por recursos públicos orçamentários ou 

por recursos privados. 

A assistência técnica poderá ser ofe-

recida diretamente às famílias ou às co-

operativas, associações de moradores ou 

outros grupos organizados que as repre-

sentem. Destaque-se, no entanto, que mu-

nicípios e Estados, na condição de agentes 

executores de programas e ações federais 

terão um grande papel a desempenhar na 

implementação da assistência técnica.

Os profissionais das áreas de arquite-

tura, urbanismo e engenharia encarrega-

dos de prestar assistência técnica pode-

rão ser servidores públicos; integrantes 

de equipes de organizações não-gover-

namentais sem fins lucrativos; profis-

sionais inscritos em programas de resi-

dência acadêmica em arquitetura, urba-

nismo ou engenharia ou em programas 

de extensão universitária; profissionais 

autônomos ou integrantes de equipes de 

pessoas jurídicas, previamente creden-

ciados, selecionados e contratados pela 

União, Estado, Distrito Federal ou mu-

nicípio. A capacitação dos profissionais, 

aliás, é uma das novas demandas trazi-

das pela nova lei. Na medida que esta es-

tabelece a obrigatoriedade da assistência 

técnica para a população de baixa ren-

da, cria a necessidade de uma adequada 

qualificação profissional de arquitetos e 

engenheiros para a projeção e constru-

ção da habitação de interesse social.

De fato, a lei institucionaliza a práti-

ca de assistência técnica que, de distintas 

maneiras, já existe em alguns municípios 

e que mais recentemente foi incorporada a 

alguns programas geridos pelo Ministério 

das Cidades, como o Crédito Solidário e 

Habitação de Interesse Social. 

Sem dúvida, trata-se de uma conquis-

ta na direção da moradia digna. Contu-

do, alguns desafios podem ser elencados 

com relação à aplicação da nova lei. A se-

leção dos beneficiários finais dos servi-

ços de assistência técnica e o atendimen-

to direto a eles devem ocorrer por meio 

de sistemas de atendimento implantados 

por órgãos colegiados municipais, o que 

pode significar que municípios onde 

exista baixa capacidade institucional e 

organização insuficiente da sociedade 

civil terão dificuldade de acessar os re-

cursos. Além disso, o montante de re-

cursos destinados à assistência técnica 

tenderá a ser escasso caso dependa ex-

clusivamente de repasses do FNHIS, no 

caso de os municípios e Estados não se 

apropriarem da nova lei.   

Camila Saraiva é arquiteta e urbanista, mestre em Planeja-

mento Urbano e Regional.

C a m i l a  S a r a i v a

Assistência técnica para habitação social
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BRASIL/CHINA

Presidentes Lula e Hu Jintao, da China: ampliação das relações econômicas
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De olho 
na China

G i l s o n  L u i z  E u z é b i o  -  d e  B r a s í l i a

O estreitamento de relações com a China é fundamental num momento em 
que as grandes nações estão mergulhadas na crise econômica e os países 

em desenvolvimento procuram se impor no cenário mundial
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E
mpréstimo de US$ 10 bilhões do 

China Development Bank, o banco 

de desenvolvimento da China, para 

investimentos na Petrobras e aber-

tura do mercado chinês para as exporta-

ções brasileiras de carne de frango são os 

resultados mais visíveis da visita do pre-

sidente Luiz Inácio Lula da Silva no mês 

passado, à China. Mas o encontro de Lula 

com o presidente da China, Hu Jintao, 

também abre perspectivas para uma re-

lação estratégica entre os dois países, com 

o estreitamento de relações comerciais, 

econômicas, fi nanceiras e políticas. Num 

momento em que os países desenvolvidos 

estão mergulhados na recessão, o movi-

mento de aproximação entre Brasil e Chi-

na indica a busca de saídas internacionais 

fora das esferas das economias centrais – 

União Europeia e Estados Unidos. Tanto 

que o presidente Lula esteve também na 

Arábia Saudita e na Turquia. 

A China já é o principal parceiro co-

mercial do Brasil, posição antes ocupada 

pelos Estados Unidos. “Isso signifi ca que 

os fl uxos de comércio tendem a aumentar”, 

comenta Luciana Acioly, coordenadora de 

Estudos das Relações Internacionais e do 

Desenvolvimento (Cerid) do Ipea. Além 

disso, todas as projeções indicam que a eco-

nomia chinesa vai crescer este ano em tor-

no de 6%, apesar da crise econômica mun-

dial. “Os países do Primeiro Mundo estão 

em crise e, com isso, os países emergentes 

ganham a cada dia mais importância”, afi r-

ma Fernando Ou, presidente da Associação 

Chinesa no Brasil. Para ele, a aproximação 

entre os dois países é estratégica no enfren-

tamento da crise. Luciana Acioly acrescenta 

que investir e atrair investimentos chineses 

pode signifi car um ganho bilateral. “É es-

tratégico para a China, que está interessada 

nos recursos naturais brasileiros, e pode ser 

interessante para o Brasil atrair investimen-

tos chineses que possam aumentar nossas 

exportações”, afi rma. 

Ao tomar o empréstimo com prazo 

de 10 anos, a Petrobras fechou também 

contrato de exportação de 150 mil bar-

ris de petróleo por dia para a China no 

primeiro ano. Nos nove anos seguintes, 

o país comprará 200 mil barris diários 

da Petrobras. Houve avanço também nas 

negociações para exportação de carne 

bovina brasileira e no anúncio de investi-

mentos para instalação de uma indústria 

automobilística da China no Brasil. Além 

das questões comerciais, os dois países 

comungam do propósito de defi nição de 

uma nova arquitetura fi nanceira interna-

cional, na qual os países em desenvolvi-

mento tenham mais poder. 

“Qualquer país que se alia ou tem uma 

relação mais próxima com países que es-

tão se tornando líder chama a atenção”, 

afi rma Luciana Acioly, que coordenou a 

elaboração de um estudo sobre a interna-

cionalização da economia chinesa. Outro 

aspecto relevante, comenta ela, é que a 

China dispõe de recursos para fi nanciar 

seus negócios. Isto é resultado, dentre 

outros fatores, de sua uma política mone-

tária. “O acúmulo de reservas de divisas 

possibilita a realização de uma política 

monetária favorável à expansão do crédito 

interno, que é operado com baixas taxas 

de juros por bancos estatais especializa-

dos, garantindo o crescente volume de in-

vestimentos internos” lembra o bolsista do 

Ipea Rodrigo Pimentel Ferreira Leão, ba-

seado em um trabalho do professor Car-

los Alonso Barbosa de Oliveira, do Insti-

tuto de Economia da Unicamp. Rodrigo 

Leão e a também bolsista do Ipea, Maria 

Abadia Alves, responsáveis pela pesquisa 

juntamente com Luciana Acioly, destacam 

ainda a discussão sobre a possibilidade de 

fi rmar contratos com as moedas dos dois 

países, e não em dólar. A China quer tor-

nar a sua moeda, o yuan, referência nos 

negócios internacionais. O Brasil também 

vislumbra trilhar o mesmo caminho, ape-

sar das iniciativas ainda serem tímidas. 

“O dólar tem perdido espaço no cenário 

internacional”, constata Rodrigo Leão. Ter 

moedas fortes é interessante para os dois 

países, que começam a ter mais destaque  

no cenário internacional. 

“A questão geopolítica de aproximação 

da China com a América Latina é impor-

tante. Ficou claro na reunião do G20 que 

a China quer ter liderança no Bric (grupo 

formado por Brasil, Rússia, Índia e China) 

e diminuir a infl uência americana nesses 

países”, afi rma Maria Abadia Alves. Para 

ela, enquanto o Brasil busca a liderança na 

América do Sul, a China tem uma estra-

tégia global. “A China, entre os principais 

emergentes, é a nação que tem buscado 

uma política externa mais agressiva”, diz. 

“E tem buscado uma agenda alternativa 

ao modelo americano, mas sem confronto 

direto com os Estados Unidos”, acrescenta 

Rodrigo Leão. 

Comércio e geopolítica Agora, a China co-

meçou a expandir seus negócios com a 

África e a América Latina, dentro de um 

plano estratégico de expansão econômi-

co-fi nanceira que vem sendo defi nido 

desde a década de 1980, com o objetivo 

de elevar o país à posição de grande player 

mundial. Essa política, segundo os pes-

quisadores do Ipea, fi cou mais evidente a 

partir de 2002, quando o governo chinês 

instituiu um programa de incentivos aos 

investimentos no exterior. 

De acordo com o estudo do Ipea, a in-

ternacionalização das empresas chinesas 

também ultrapassa os interesses mera-

mente comerciais. Leva em conta a sus-

tentabilidade do balanço de pagamentos 

e até objetivos geopolíticos. Dessa forma, 

além da Ásia (principalmente a China) 

se consolidar como pólo manufatureiro 

e, portanto, receptor de um grande volu-

me de investimentos estrangeiros, os pa-

íses asiáticos têm buscado realizar com 

mais intensidade o movimento oposto, ou 

seja, de investir no exterior. Em 2006, por 

exemplo, das dez maiores empresas trans-

nacionais dos países em desenvolvimento, 

nove eram asiáticas, a maioria da China. 

Nenhuma empresa era latino-americana. 

Os investimentos da China no exterior 

saltaram de US$ 830 milhões, em 1990, 

para R$ 22,5 bilhões, em 2007, o segundo 

US$ 10 bilhões é o 

valor do empréstimo 

do banco de 

desenvolvimento da 

China à Petrobras, 

anunciado durante a 

3ª visita do presidente 

Lula ao país
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maior número entre os países em desen-

volvimento (só perde para Hong Kong). 

“Esse desempenho da China está re-

lacionado à agressividade da internacio-

nalização de suas empresas, amparadas 

por políticas de incentivos”, afi rmam os 

pesquisadores. Todas as grandes empre-

sas transnacionais chinesas são estatais, 

mas o governo dispõe de linhas de fi nan-

ciamento, com juros subsidiados, para a 

internacionalização também de empresas 

privadas. A política de incentivos à in-

ternacionalização embute a estratégia de 

fornecimento de recursos naturais neces-

sários ao desenvolvimento da China. Na 

América Latina, por exemplo, o país tem 

interesse em produtos como petróleo, fer-

ro e cobre, e também em vender seus pro-

dutos no mercado consumidor. 

A internacionalização da economia 

chinesa é um processo relativamente re-

cente: primeiro, o país entrou no mercado 

regional, ampliando sua presença na Ásia, 

caminho semelhante ao que o Brasil vem 

trilhando ao buscar primeiro a liderança 

no Mercado Comum do Sul (Mercosul). 

“Normalmente, os países criam bases re-

gionais para depois avançar”, explica Lu-

ciana Acioly. Mas o Brasil, ao contrário da 

China, ainda está muito tímido no proces-

so de internacionalização de suas empre-

sas. No continente africano, por exemplo, 

as intenções brasileiras de aproximação 

com a África deram pouco resultado, en-

quanto a China conseguiu avanços impor-

tantes. Por isso, Luciana destaca que “ten-

do se benefi ciado da dinâmica asiática, da 

qual é a líder regional, a China se forta-

leceu, criando elos industriais, fato que 

começa a tornar o jogo de suas empresas 

mais global”. 

Na relação com a China, por exemplo, 

o Brasil tem que buscar a diversifi cação 

da pauta de exportação, concentrada em 

commodities. 

“O interesse dos chineses na América 

Latina é mais em produtos naturais e não 

em produtos de maior valor agregado”, co-

menta Rodrigo Leão. As negociações não 

avançaram, por exemplo, na venda de avi-

ões da Embraer para os chineses. Proces-

sos de abertura de mercado e atração de 

investimentos não trazem resultados ime-

diatos, como lembrou o presidente Lula. 

“Pouco a pouco os chineses vão tendo 

mais confi ança no Brasil”, prevê Hsia Hua 

Sheng, professor da Fundação Getúlio 

Vargas, que defende a melhor exploração 

do mercado fi nanceiro chinês: “Por que 

não fazer emissão de títulos soberanos na 

China?” Na verdade, falta um plano de 

ação para garantir a efetiva inserção das 

empresas brasileiras no mercado interna-

cional, que agregue política de apoio, ino-

vação, escala de produção, competitivida-

de e política industrial. O estudo do Ipea 

visa a verifi car os parâmetros seguidos por 

outros países na internacionalização de 

suas empresas. Os resultados obtidos até o 

momento mostram que na China o pro-

cesso de internacionalização já está mais 

difundido que na América Latina – e pos-

sui perfi l distinto. 

“A China quer ocupar novos espaços 

para atender suas necessidades internas e 

também por razões geopolíticas”, comenta 

Maria Abadia Alves. E estabeleceu como 

prioritários os projetos que supram a falta 

de recursos domésticos, projetos indus-

triais e de infraestrutura que estimulem 

a produção doméstica, geração de empre-

go e de tecnologia; projetos de pesquisa e 

desenvolvimento e de fusões e aquisições 

para aumentar a competitividade das em-

presas chinesas no mercado internacio-

nal. “O Estado está muito presente nesse 

processo. Ele age em várias frentes, via 

banco de fomento, busca informação so-

bre mercados potenciais; criou institutos 

de pesquisa específi cos e o fundo sobera-

no, que estava, antes da crise, sinalizando 

China: Maiores Corporações Transnacionais e suas posições dentro dos países em desenvolvimento (PED) 

em 2006 (por volume de ativos no exterior em US$ milhões e força de trabalho).  

Ativos Estrangeiros Ativos Vendas Emprego Subsidiárias
Corporação/ Rank Exterior % (Total) Exterior % (Total) Exterior % (Total) Exterior % (Total)
CITIC Group / 7 17623 15,02 2482 24,54 18305 17,05 12 10,71
COSCO Group / 13  10397 55,57 8777 55,77 4432 6,37 245 25,87
CSCEC Group / 19 6998 43,78 4483 24,17 25000 21,01 23 32,86
CNPC / 21 6374 3,56 3036 2,65 22000 1,88 5 7,69
Sinochem Co. / 26 5326 59,86 19374 82,11 220 1,05 31 19,25

Fonte: UNCTAD, 2008. Elaboração Ipea

Investimento Direto Estrangeiro (IDE) da China nos últimos 25 anos (em US$ milhões e em %)
 
 1982-89 1990-2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007
 (média) (média)
Total 453 2.195 6.885 2.518 2.855 5.498 12.261 21.160 22.469
% no IDE da Ásia em 
desenvolvimento 9,5 8,1 13,9 6,8 12,7 6,1 15,4 15 11,5
% no IDE dos PED 7,2 5,9 8,3 5,1 6,3 4,6 10,4 10 8,9

Fonte: UNCTAD database. Elaboração Ipea

China: Distribuição Setorial dos Fluxos de IDE Realizados entre 2003 e 2006 (US$ milhões)

Setores 203 2004 2005 2006
Setor Primário 1.460 (51,1%) 2.089 (38,0%) 1.781 (14,6%) 8.725 (49,5%)
Agricultura, Silvicultura, Pecuária e Pesca1 80 (2,8%) 289 (5,3%) 105 (0,9%) 185 (1,0%)
Mineração e Petróleo 1.380 (48,3%) 1.800 (32,7%) 1.675 (13,7%) 8.540 (48,4%)
Setor Secundário 620 (21,7%) 756 (13,7%) 2.280 (18,6%) 907 (5,0%)
Setor Terciário 775 (27,1%) 2.654 (48,3%) 8.200 (66,9%) 8.003 (45,4%)
Serv. Financeiros e Serv. Prestados a Empresas 280 (9,8%) 749 (13,6%) 4.942 (40,3%) 4.522 (25,6%)
Atacado e Varejo 360 (12,6%) 800 (14,5%) 2.260 (18,4%) 1.114 (6,3%)
Transporte e Armazenamento 80 (2,8%) 829 (15,1%) 577 (4,7%) 1.377 (7,8%)
Outros  55 (1,9%) 276 (5,0%) 422 (3,4%) 991 (5,6%)
Total 2.854 (100%) 5.498 (100,0%) 12.261 (100,0%) 17.634 (100,0%)

Fonte: OECD, 2008.

Taxa de crescimento médio do PIB no mundo e em 

países e regiões selecionadas (1980 – 2007) 

 1980-89 1990-99 2000-07
Mundo 3,02 2,72 3,19
União Européia 2,28 2,18 2,09
EUA 3,10 3,13 2,52
Japão 3,71 1,50 1,74
China 9,75 9,99 10,11
Sul da Ásia 5,55 5,32 6,79
Leste Asiático 
e Pacífi co 7,71 8,21 8,82
América Latina 
e Caribe 1,80 2,94 3,52

Fonte: World Bank database.
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outra via de participação chinesa no capi-

tal do mundo”, afi rma. 

O Brasil defi niu algumas políticas de 

apoio à internacionalização de suas empre-

sas, mas o avanço efetivo desse processo 

ainda está aquém do desejado. A coorde-

nadora do Cerid afi rma que “não será com 

uma política a “conta-gotas” que o Brasil 

vai enfrentar a concorrência internacional 

e se tornar protagonista em inovação e em 

produtos de valor agregado”. Para que esse 

processo alavanque é fundamental a parti-

cipação do Estado e o apoio a setores mais 

modernos e dinâmicos que exigem uma 

visão de longo prazo. “O jogo é global, não 

dá para fi car no varejo, é preciso um olhar 

mais sistêmico”, acrescenta. A política ma-

croeconômica que apoie essa visão estraté-

gica é fundamental. “À medida que outros 

vão defi nindo suas estratégias, nosso grau 

de escolha vai se alterando”, alerta. 

Na falta de uma visão de longo pra-

zo, o Brasil fica condenado ao papel de 

exportador de produtos primários. Ro-

drigo Leão ressalta que 15 anos depois 

da abertura comercial a nossa pauta de 

exportação pouco foi modificada, com 

os produtos primários ainda sendo o 

principal item da pauta exportação por 

intensidade tecnológica. Países como a 

China, que ingressaram num processo 

de reformas econômicas visando a rea-

lizar uma abertura muito mais seletiva e 

Representantes do Brasil e da China assinam diversos acordos de cooperação
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Evolução dos investimentos no exterior e das fusões e aquisições realizadas (compras)

Fluxo de IDE realizados pelos países do Bric e pela África do Sul nas últimas duas décadas 

(em US$ milhões)

Fonte: UNCTAD databas, Elaboração Ipea.

mantendo uma forte atuação do Estado, 

apresentaram resultados melhores em 

termos de inserção internacional. Na 

própria China os produtos que mais 

têm ganhado participação na pauta de 

exportação, por intensidade tecnológi-

ca, foram aqueles mais intensivos em 

tecnologia.  
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Preços das commodities agrícolas iniciam movimento de recuperação no mercado internacional

COMMODITIES
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Gangorra 
agrícola

L i l i a n a  L a v o r a t t i  -  d e  S ã o  P a u l o

O sobe-e-desce dos preços no mercado agrícola sempre existiu 
e se tornou um risco inerente ao negócio, mas a crise fi nanceira 

mundial agravou essa realidade. Para especialistas, o modelo atual de 
comercialização agrícola brasileira está em xeque
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A 
crise financeira mundial evi-

denciou o impacto da gangor-

ra dos preços agrícolas sobre o 

setor. Os produtores que vinham 

se benefi ciando da maré de preços inter-

nacionais altos e commodities valorizadas 

sofreram, a partir de meados de 2008, re-

tração brusca no valor monetário das mer-

cadorias. Desde março deste ano, porém, 

há um movimento de retomada de preços 

de alguns produtos como a soja e o açúcar, 

mas não se sabe o rumo e a intensidade 

dessa melhora. Certo é que o sobe-e-desce 

dos preços no mercado agrícola sempre 

existiu e se transformou em risco ine-

rente ao negócio. Entretanto, a turbu-

lência econômica potencializou este fe-

nômeno. “A volatilidade de preços é muito 

alta agora. Para os produtores planejarem 

sua atividade fi cou ainda mais confuso 

do que já era”, diz Junia Cristina Peres da 

Conceição, técnica do Instituto de Pesqui-

sa Econômica Aplicada (Ipea). 

Embora ajude a melhorar o resultado 

da balança comercial e traga mais divisas 

estrangeiras para o Brasil, este momento 

positivo da inconstância dos preços re-

força o que vem sendo defendido há tem-

pos: a necessidade de um novo modelo. 

“O Brasil precisa de uma política agrícola 

capaz de englobar as mudanças decorren-

tes do contexto internacional que atingem 

até os produtos agrícolas voltados para o 

mercado interno e protegidos pela política 

de garantia dos preços mínimos”, afi rma 

Junia. Segundo ela, o atual modelo de co-

mercialização agrícola está em xeque e es-

gotado. “Um novo desenho é mais do que 

necessário”, constata. 

A política agrícola brasileira tem perío-

dos muito distintos. Até a década de 1990 

era fortemente intervencionista – com 

crédito rural e garantia dos preços míni-

mos na comercialização. “Com a abertura 

da economia, a política de garantia dos 

preços mínimos deixou de ser executada 

como antes. Ali começaram as difi culda-

des de praticar em uma economia aberta 

um conjunto de regras pensado para outra 

realidade”, comenta Junia. [Leia mais sobre 

a história da política agrícola brasileira no 

box da página 58].

Construir uma alternativa adequada 

aos desafi os do momento, no entanto, não 

é fácil. Os problemas do setor — crise in-

ternacional, renegociação da dívida dos 

agricultores, dentre outros —, estão enca-

Preços dos produtos agrícolas no mercado internacional inicia recuperação, depois de período de queda

“O produtor precisa 

de medidas de apoio 

à comercialização 

para planejar sua 

atividade”

Junia Cristina Peres da Conceição, 

técnica do Ipea 
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deados, tornando o quadro mais complexo 

que no passado. Se os preços despencam,  a 

remuneração não compensa os custos. Em 

2008, por exemplo, o governo editou me-

dida provisória para regularização de até 

2,8 milhões de contratos de crédito rural. 

Isso representa um saldo devedor de R$ 75 

bilhões, cerca de 85% do estoque total da 

dívida agrícola, calculada em R$ 87,5 bi-

lhões na época — os valores incluem dívi-

das das décadas de 1980 e 1990 já roladas 

em anos anteriores.

“Todos têm de cumprir regras, incluin-

do os produtores: se pegam fi nanciamento, 

terão de pagar. Mas se na hora de pagar os 

preços despencam, eles terão difi culdade 

para quitar a dívida”, frisa Junia. Por isso, a 

questão da comercialização é componente 

relevante da política agrícola e não deve 

ser usada para alcançar objetivos de curto 

prazo, pois pode gerar resultados contrá-

rios aos almejados. “A fi nalidade principal 

deve ser a garantia de renda ao produtor 

agrícola e preços mais estáveis para o con-

sumidor”, acrescenta Junia. 

Com ela concorda o coordenador 

Científico do Centro de Estudos Avan-

çados em Economia Aplicada (Cepea) 

e professor titular do Departamento de 

Economia, Administração e Sociologia 

da Esalq-USP, Geraldo Sant’ana de Ca-

margo Barros. “No curto prazo, o grande 

problema da agricultura brasileira é o ca-

ráter cíclico dos investimentos. O produ-

tor investe quando a renda é alta e assume 

dívidas que não podem ser pagas nos anos 

piores que certamente virão. É nessa épo-

ca também que os fornecedores proveem 

mais recursos, sempre custosos aos pro-

dutores, com a mesma consequência”, 

enfatiza. Ou seja, produtores e credores 

envolvem-se em transações muito arris-

cadas. “Resultado: a dívida agrícola não 

para de crescer e precisa ser continua-

mente renegociada”, completa. 

Segundo Barros, a solução deve se 

iniciar com renegociação defi nitiva e rea-

lista da dívida, com grande alongamento 

de prazo, sufi ciente para quitação da dí-

vida sem interrupção de níveis seguros 

de investimento. “Creio que um progra-

ma nacional moderno de administração 

rural ajudaria muito. Ao mesmo tempo 

é fundamental que o governo atenda às 

demandas de investimento científi co e 

tecnológico, a única fonte certa de com-

petitividade no médio e longo prazo”, 

acrescenta o acadêmico.

Um ensaio dessa reformulação começa 

a ser feito entre governo e representantes 

de produtores, no âmbito de um grupo 

de trabalho formado pela Confederação 

Geraldo Barros defende renegociação defi nitiva e realista da dívida dos agricultores

“No curto prazo, o 

grande problema da 

agricultura brasileira 

é o caráter cíclico dos 

investimentos”

Geraldo Barros, 

coordenador científi co do Centro de Estudos 

Avançados em Economia Aplicada
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Nacional da Agricultura (CNA), Banco 

do Brasil e ministérios da Fazenda e da 

Agricultura. “As principais perguntas que 

devem estar presentes na elaboração de 

uma nova política agrícola são: como se 

estabelece o nível de preço a ser garan-

tido; se esse nível de preço é compatível 

com o orçamento do programa; se os 

recursos estarão disponíveis na ocasião 

oportuna; e qual é o impacto dos preços 

externos na formação dos preços inter-

nos”, sugere Junia.

Na opinião da técnica do Ipea, além 

de considerar a integração dos mercados 

decorrente da globalização, a reformu-

lação das regras atuais deve atribuir um 

papel mais ativo às ações de comercia-

lização, direcionando o que, quando e 

como produzir. “A solução não pode ser 

uma política de preços que corra a rebo-

que, ou seja, espere o problema ocorrer e 

aí acione a política de preços mínimos”, 

diz. “O produtor precisa de medidas de 

apoio à comercialização para planejar sua 

atividade. Nesse sentido, os preços míni-

mos que eram a regra de intervenção são 

reajustados, mas sempre estão defasados. 

Por isso, deixam de ser parâmetros de in-

tervenção”, ressalta. 

Em 2008, a Secretaria de Política Agrí-

cola do Ministério da Agricultura contou 

com um orçamento de R$ 2,7 bilhões, 

aplicados em operações de apoio à renda 

dos produtores, mecanismos de compras 

e equalização de preços. O diretor do De-

partamento de Comercialização e Abas-

tecimento Agrícola e Pecuário (Deagro), 

José Maria dos Anjos, prevê para este 

ano que o arroz, o algodão e a soja deve-

rão demandar mais apoio à comerciali-

zação. O diretor ressalta que a atuação do 

governo no apoio à comercialização con-

tribui para manutenção de renda dos pro-

dutores, especialmente diante da oscilação 

de preços dos produtos no mercado. Já as 

vendas dos estoques ajudam na estabiliza-

ção dos preços ao consumidor.

A estimativa de renda agrícola das 

vinte principais lavouras no Brasil em 

2009 atingiu, em abril, R$ 156 bilhões, 

valor 3,2% inferior ao registrado no ano 

passado. Apesar da redução de renda, 

o valor estimado este ano é o segundo 

maior, depois de 2008, desde a série ini-

ciada em 1997. Em relação à estimativa 

divulgada no mês passado, houve um au-

mento devido, especialmente, à revisão 

dos dados de safra realizada pela Com-

panhia Nacional de Abastecimento (Co-

nab) e IBGE. A diferença de estimativas 

também ocorreu por falta de informações 

dos preços da uva. 

O vaivém dos preços Na avaliação do co-

ordenador do Cepea, é necessário distin-

guir as variações de curto, médio e longo 

prazo dos preços agrícolas no Brasil. Em 

média, para produtos de origem vegetal 

e animal, nos últimos 30 anos, os preços 

agrícolas apresentam uma tendência mui-

to forte de queda, em termos reais. “Essa 

queda, na verdade, se deu de meados de 

1970 a meados de 1990, e foi da ordem de 

60%. Desde então prevaleceu certa esta-

bilidade em níveis baixos. Essa tendência 

geral se deu em escala mundial e deve ser 

atribuída ao aumento de produtividade e 

efi ciência. Creio que os preços continu-

arão fortemente vinculados ao mercado 

internacional”, analisa Barros.

A abrupta alta a partir de meados dos 

anos 2000 foi puxada pela inédita acele-

ração da demanda, decorrente do cres-

cimento econômico mundial estimulado 

pelas baixas taxas de juros e dólar em 

queda. Já a crise, que se iniciou no se-

gundo semestre do ano passado, sugeria 

uma virada com retorno aos padrões an-

teriores à crise. Segundo Barros, não há 

clareza quanto a esse ponto até o momen-

to. “Por um lado, a economia mundial 

vai muito mal em média; alguns países, 

como China e Índia, mantêm taxas eleva-

das para os padrões mundiais, mas com 

forte queda em relação a seus próprios 

padrões; as condições climáticas têm pre-

Fonte: Cepea/ ESALQ-USP

Volatilidade dos preços de Arroz - depois da Crise

Volatilidade dos preços de Arroz - antes da Crise
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Fonte: Cepea/ ESALQ-USP

judicado bastante a produção em certas 

regiões importantes; o programa de eta-

nol de milho americano está pressionan-

do bastante os preços de outras commo-

dities agropecuárias em geral.” Com isso, 

acontece a recomposição de preços – com 

destaque para carne bovina, soja e açúcar 

–, mas não se sabe o rumo desses preços 

no curto e médio prazos.

“Acredito que, passada a crise, as 

commodities agropecuárias retomarão 

os patamares anteriores a ela [2007]; se 

a retomada dos emergentes for muito 

forte, então podem-se esperar preços 

muito altos como imediatamente antes 

da crise [primeiro semestre de 2008]. 

Num caso ou no outro, as exportações 

vão se acelerar, o câmbio pode voltar 

a valorizar-se e o Brasil vai acumular 

ainda mais reservas”, prevê o coordena-

dor do Cepea. 

O economista Fábio Silveira, da RC 

Consultores, concorda com os efeitos 

positivos que o País sente com a volta do 

preço médio internacional das commo-

dities para uma trajetória de valorização 

— melhoria nas exportações, receita e 

entrada de divisas —, mas não vê susten-

tação deste cenário. “Desta vez a alta dos 

preços das commodities é pior do que a 

ocorrida em 2008, porque não é motiva-

da pela economia real. No ano passado 

tínhamos um nível de atividade mais 

sustentável e ainda assim a bolha de pre-

ços de commodities furou drasticamente, 

ou seja, os preços caíram depois. Agora 

a alta é pior porque não existe sustenta-

ção visível no plano real da demanda 

mundial das matérias-primas”, diz. 

Ou seja, os preços estão muito altos para 

um mundo em recessão. “Não há justifi-

cativa para essa alta de preços pelo lado 

da demanda”, frisa. 

O economista da RC Consultores diz 

que, o retorno dos preços das commodi-

ties a patamares mais elevados aumenta 

o risco de um recuo maior do preço fu-

turo. “Essa bolha pode durar três, qua-

Fábio Silveira: a alta dos preços das commodities não é motivada pela economia real

Volatilidade dos preços de Milho - depois da Crise

Volatilidade dos preços de Milho - antes da Crise
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É a partir da metade da década de 

1990 que acontece a desmontagem do 

Sistema de Garantia de Preços Míni-

mos. Predominou, na época, a máxima 

de que a abertura ao mercado externo 

seria sufi ciente para garantir o abasteci-

mento interno, prescindindo, portanto, 

da formação de estoques públicos de 

alimentos. “Na realidade, a restrição do 

ponto de vista fi scal, associada à conso-

lidação do processo de abertura comer-

cial, criou um quadro completamente 

distinto do que ocorria nas décadas 

anteriores, sinalizando um modelo de 

desenvolvimento mais liberal e menos 

intervencionista, com modifi cações 

substanciais na condução da política 

agrícola”, conta Junia Cristina Peres da 

Conceição, técnica do Instituto de Pes-

quisa Econômica Aplicada (Ipea).

O modelo brasileiro passa então a 

conviver em um contexto de globaliza-

ção e integração econômica, com ênfa-

se em programas setoriais que pouco 

levaram em conta as novas regras e os 

acordos de comércio internacional. 

“Essas iniciativas foram fracassadas e 

o padrão sazonal de variação de pre-

ços se desfez. Dois exemplos indicam 

isso: preços mínimos exageradamente 

altos podem estimular importações 

de países concorrentes, e o governo 

federal estará garantindo preços tanto 

aos produtores domésticos como es-

trangeiros”, analisa Junia. “A abertura 

comercial pode tornar atraente a ex-

portação na safra, no lugar do armaze-

namento interno, para importar mais 

tarde na entressafra”, acrescenta.

Em um novo cenário, mas com o 

velho modelo de política agrícola em 

prática, ganha destaque a volatilidade 

de preços, considerada um componente 

de risco de mercado tanto para produ-

tores quanto para consumidores. A ina-

dequação do sistema atual se expressa, 

segundo a técnica do Ipea, em várias 

formulações setoriais e principalmente 

nos Planos Anuais de Safra, onde há 

carência de instrumentos de apoio à 

comercialização e, particularmente, de 

suporte a uma estratégia de segurança 

alimentar por dentro da política de fo-

mento agrícola. “A questão é que já há 

algum tempo a Política de Preços Míni-

mos não conseguia atingir seu objetivo 

de estabilização de preços e garantia de 

renda aos produtores”, diz. 

Outros instrumentos de apoio à 

comercialização foram criados pelo 

governo, com orientação mais de mer-

cado, como o contrato de opção — 

modalidade na qual o governo federal 

oferece, normalmente no período de 

entressafra, um preço futuro de com-

pra para produto agrícola, com valor 

sempre superior ao preço mínimo. 

“Isso diminuiu a volatilidade, mas a 

queixa é que somente os maiores pro-

dutores e mais integrados podem fazer 

isso. De qualquer maneira, esse instru-

mento desonerou o governo de carre-

gar estoques. Esses mecanismos estão 

valendo, mas estão defasados perante 

a exigência trazida pela crise global”, 

conclui Junia.  

O desmonte da política de garantia de preços

tro, cinco meses, não se sabe, mas o con-

creto é que a recuperação da atividade 

econômica na China tem mais a ver com 

a expansão da base monetária — a pro-

dução do dinheiro e elevação do crédito 

de forma exagerada para um ambiente 

recessivo instalado”, explica.

Para Silveira, a economia chinesa é 

incapaz de sustentar essa elevação dos 

preços agrícolas, pois, embora uma po-

tência em expansão, ainda responde por 

cerca de 10% do Produto Interno Bruto 

(PIB) mundial. “A China está sendo usa-

da como pretexto da alta dos preços das 

commodities agrícolas, mas isso é decor-

rente de especulação pura”, acrescenta. 

“Como em 2008, quando ninguém acre-

ditou e a bolha acabou furando, neste 

ano estão fechando os olhos de novo e 

não acreditando na bolha. Ela existe e é 

bastante presente no dia a dia da econo-

mia mundial.” 

Junia Peres: política inadequada

“A China está sendo 
usada como pretexto 
da alta dos preços das 
commodities agrícolas, 
mas isso é decorrente 
da especulação pura”

Fábio Silveira, 
Economista da RC Consultores
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latino-americano

O Fundo Monetário Internacional (FMI) prevê que os países da América Latina 

e Caribe se recuperarão mais rapidamente da crise do que os países ricos. Porém, 

isso só deve acontecer no segundo semestre de 2009, ou seja, até junho a região 

ainda deverá sofrer com os impactos da turbulência na economia internacional. 

Segundo o FMI, o PIB da América Latina e Caribe deverá ter uma retração de 

1,5% neste ano e crescerá 1,6% em 2010. 

“Não há dúvida de que a turbulência global está infl uenciando a região, mas por 

outro lado, a América Latina atualmente dispõe de um grau de preparação muito 

mais elevado do ponto de vista da solidez das fi nanças públicas e dos setores fi nan-

ceiros”, analisou Nicolás Eyzaguirre, diretor do FMI para a região.

AL se recuperará mais 
rápido da crise, diz FMI

Os latino-americanos que vivem fora 

da região deixarão de remeter, este ano, 

em torno de US$ 64 bilhões aos seus pa-

íses, devido à crise econômica mundial. 

As remessas para a América Latina cairão 

7% este ano, segundo relatório do Cen-

tro de Estudos de Diálogo Interameri-

cano. O estudo “Migração e remessas 

em tempos de recessão” leva em conta o 

aumento do desemprego entre os latino-

americanos que vivem fora de seus paí-

ses, a queda em suas receitas, os menores 

fl uxos migratórios e as deportações.

O documento afi rma que um milhão 

de famílias deixarão de receber remes-

sas neste ano e outros quatro milhões 

receberão em média 10% a menos do 

que em 2008. O relatório lembra que a 

gravidade da crise nos Estados Unidos, 

epicentro da atual recessão global, tem 

um forte impacto sobre as remessas, já 

que 65% dos imigrantes latino-ameri-

canos residem naquele país. Além dis-

so, 75% do dinheiro que chega à região 

vêm de terras americanas. 

A queda no fl uxo de remessas afeta-

rá fortemente a República Dominicana, 

Haiti, Nicarágua e Paraguai. Esses países 

dependem muito da ajuda dos imigrantes, 

pois quase 60% da população têm um pa-

rente residente no exterior e a metade des-

sas famílias recebe dinheiro vindo de fora.

Em El Salvador e Nicarágua, as remes-

sas representam cerca de 18% do Produto 

Interno Bruto (PIB). No Haiti, o percentu-

al chega a 30%. Na República Dominica-

na, passa dos 7%. As conclusões do rela-

tório coincidem com as de outros estudos 

anteriores. Em março, o Banco Interame-

ricano de Desenvolvimento já havia aler-

tado para a queda das remessas enviadas 

pelos emigrantes a seus países de origem 

na América Latina. Se confi rmada, será a 

primeira queda em nove anos.

Remessas à América Latina 
cairão 7% em 2009

A Comissão Econômica para a Amé-

rica Latina e Caribe (Cepal) prevê que-

da  entre 35% e 45% nos investimentos 

estrangeiros na região, neste ano. Em 

2008, os países latino-americanos e cari-

benhos receberam US$ 128,301 bilhões 

de investimentos estrangeiros, o que 

corresponde a um aumento de 13% em 

relação a 2007.

A Cepal ressalta que as condições 

econômicas, que levaram ao recorde de 

investimentos na região, em 2008, mu-

daram completamente. No ano passado, 

Brasil, Chile e Colômbia receberam 80% 

dos recursos estrangeiros investidos na 

América do Sul. Já os fl uxos para o Mé-

xico e Bacia do Caribe apresentaram de-

sempenho negativo.

A questão é que os países responsáveis 

pelo maior volume de investimento nos 

últimos anos, como os Estados Unidos e 

os da União Europeia, estão em recessão. 

A instituição destaca ainda que a América 

Latina e o Caribe receberam apenas 8% do 

investimento estrangeiro direto mundial 

no ano passado, enquanto a Ásia e a Ocea-

nia receberam 21%. 

Já as empresas latino-americanas in-

vestiram US$ 34,5 bilhões no exterior, em 

2008. Segundo a Cepal, o valor é o segun-

do maior da história, o que indica que o 

processo de internacionalização das gran-

des empresas latino-americanas continuou 

de forma vigorosa no último ano. 

América Latina 
receberá menos 
capital

Ministerio de Turismo de El salvador

San Salvador, capital de El Salvador, 

remessas representam 18% do PIB
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A  entrada da Venezuela no Mercosul é 

uma questão que ainda divide especialis-

tas, políticos e empresários. No início de 

maio, governo e oposição debateram, em 

audiência pública na Comissão de Rela-

ções Exteriores do Senado, os benefícios 

que a possível entrada do País vizinho 

poderia gerar no bloco comercial. Atual-

mente, integram o bloco Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai. 

Nesse encontro, o ministro de Relações 

Exteriores, Celso Amorim, defendeu a 

aprovação do Protocolo de Adesão da Ve-

nezuela ao Mercosul e apresentou dados 

sobre a balança comercial entre o Brasil e a 

Venezuela, para demonstrar como a entra-

da do País vizinho no bloco pode ser van-

tajosa. Segundo ele, a Venezuela é o país 

com o qual nós temos maior superávit nas 

relações comerciais individuais – US$ 4,5 

bilhões no ano passado. 

Enquanto Celso Amorim se em-

penhava em defender a Venezuela, os 

parlamentares de oposição tentavam 

convencer os senadores de que o perfil 

polêmico do presidente Hugo Chávez 

poderia enfraquecer o bloco. Além dis-

so, as decisões do Mercosul são tomadas 

por unanimidade de seus membros. A 

oposição argumenta que Chávez poderia 

vetar possíveis acordos com potências 

econômicas, como a União Europeia e 

os Estados Unidos.

Para que a adesão seja aceita pelo Con-

gresso Nacional, ainda é necessária a apro-

vação do protocolo na Comissão de Rela-

ções Exteriores e no Plenário do Senado. A 

Câmara já aprovou o protocolo de adesão, 

que foi assinado em julho de 2006 e já foi 

ratifi cado pelos Parlamentos de Argentina, 

Uruguai e Venezuela. Além do Brasil, falta 

a confi rmação do Paraguai.

Entrada da Venezuela no Mercosul está nas mãos do Senado

Uns veem oportunidades de negócios...
Os defensores da entrada da Venezuela 

no Mercosul argumentam que o país é um 

grande mercado para os fornecedores brasi-

leiros, espaço que corre o risco de ser ocupa-

do por concorrentes de outros países. Além 

disso, grandes empresas brasileiras atuam ou 

têm projetos de investir na Venezuela. A ex-

pectativa do setor privado é que a incorpora-

ção de um novo integrante ao Mercosul crie 

novas oportunidades comerciais.

Para o senador Aloizio Mercadante 

(PT-SP), a aceitação do país vizinho é es-

tratégica para o fortalecimento do Merco-

sul e também é a melhor resposta para o 

enfrentamento da crise mundial. 

“Eu não acho que estamos ou que possa-

mos discutir o processo de adesão da Vene-

zuela ao Mercosul a partir de avaliação do 

governo venezuelano. Queremos discutir o 

que signifi ca economicamente a entrada da 

Venezuela no bloco econômico”, frisou. 

Mercadante acredita que, além de 

ampliar o protagonismo do bloco nesta 

 ...enquanto outros, um grande risco

Mercadante: adesão aumentará exportações

Serrano: precisamos ter cautela
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A proposta também tem fortes oposito-
res no Senado, que acham que a aceitação 
da Venezuela no Mercosul representa mui-
tos riscos para o bloco. “Não sou contra 
a entrada do País, de forma alguma, mas 
acho que enquanto Hugo Chávez estiver 
na presidência, precisaremos ter cautela”, 
afi rma a senadora Marisa Serrano (PSDB-
MS), integrante do Parlamento do Merco-
sul (Parlasul). Na opinião dela, a presença 
do país no bloco pode trazer desagregação 
em vez de contribuição para ampliá-lo. “É 
uma questão política, jurídica e econômi-
ca”, argumenta a senadora. 

O principal problema, segundo Ser-
rano, é que as decisões no Mercosul são 

tomadas por unanimidade. Se estiver no 
bloco, o presidente Hugo Chávez pode 
impedir a celebração de acordos comer-
ciais com outros países ou blocos com os 
quais tenha divergência. “A Venezuela 
encerrou unilateralmente contratos fi r-
mados com entidades sérias dos EUA, 
França e Itália. É um país que não respei-
ta acordos internacionais e pode trazer 
problemas ao Mercosul”, diz. 

O Mercosul “é uma realidade irrever-
sível” e deve ser um instrumento para 
melhorar o bem-estar através de um 
maior ritmo de crescimento econômico 
e de uma melhor inserção da região na 
economia mundial. 

conjuntura de grave recessão mundial, a 

entrada da Venezuela no bloco aumentará 

as exportações brasileiras, gerando em-

prego e renda no País. Desde a criação do 

Mercosul, as exportações intrabloco mul-

tiplicaram-se por 8,5, passando de US$ 4 

bilhões, em 1991, para cerca de US$ 33,5 

bilhões, em 2007. 

Já as exportações do Mercosul para o 

mundo quintuplicaram no mesmo perío-

do. Aumentaram de US$ 46 bilhões para 

US$ 222 bilhões. Em relação a investimen-

tos, estudo recente da Comissão Econômi-

ca para a América Latina e o Caribe (Ce-

pal) mostra que o bloco recebeu cerca de 

US$ 300 bilhões de investimentos estran-

geiros diretos, entre 1991 e 2004, o que o 

torna um dos grandes destinos dos capitais 

produtivos entre os países emergentes.
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A
s lutas pela água ocorrem com 

frequência cada vez maior nas di-

versas regiões da América Latina. 

Analiticamente podemos dividir 

estas lutas em a) eventos ecocêntricos, e b) 

eventos antropocêntricos, ou seja, entre as 

lutas sociais ligadas à proteção dos ecossis-

temas aquáticos e aquelas orientadas para 

a defesa dos direitos dos seres humanos 

contemporâneos a quantidades essenciais 

de água e de serviços relacionados à água. 

Como tendência, as contradições entre os 

atores sociais engajados nas lutas pela água 

tendem a exprimir interesses materiais, 

crenças, valores, princípios e objetivos dis-

tintos e até mesmo antagônicos. Por exem-

plo, com frequência os movimentos ecoló-

gicos voltados à proteção de ecossistemas 

aquáticos frágeis pouco se manifestam 

sobre a rápida expansão das iniciativas de 

privatização da água, embora essas políti-

cas tenham implicações de longo alcance. 

O oposto também ocorre, na medida em 

que os movimentos que se opõem à priva-

tização da água muitas vezes esquecem a 

dimensão ecológica, além de nem sempre 

assumirem uma posição crítica em relação 

às políticas que implicam a construção 

de infraestruturas de serviços de água de 

grande porte, as quais, com frequência, 

têm impactos negativos, tanto nos siste-

mas aquáticos quanto na população. 

Um dado importante é que muitas des-

sas lutas se caracterizam pelo confronto en-

tre forças socioeconômicas e políticas que 

promovem a expansão das relações capita-

listas, particularmente a transformação da 

água em mercadoria e as diferentes formas 

de resistência a essas forças. Embora no de-

bate atual esse confronto em geral se reduza 

à tensão entre o “público” e o “privado”, isto 

obscurece o fato de que, na prática tanto os 

atores públicos quanto os privados tendem 

a induzir a subordinação das necessida-

des sociais ligadas à água às exigências de 

acúmulo de capital. Por exemplo, exige-se 

cada vez mais das companhias públicas de 

saneamento e abastecimento de água, que 

adotem princípios comerciais para o for-

necimento de serviços vitais, como água 

potável e esgotamento sanitário, abando-

nando a noção de que esses serviços são 

um direito social ou um bem público, sem 

dizer que são um direito humano. A esse 

respeito, existem lições importantes a se-

rem aprendidas a partir das lutas pela água 

na América Latina, onde os atores sociais 

com frequência demonstram ter uma com-

preensão muito clara dessas  complexida-

des: suas lutas contra a mercantilização da 

água são voltadas tanto contra iniciativas 

públicas como privadas na sua oposição à 

mercantilização de serviços essenciais de 

água. Essas lutas incluem a resistência a 

formas abertas ou disfarçadas  de privati-

zação desses serviços (por exemplo, parce-

rias público-privadas ou a mercantilização 

das companhias públicas de saneamento), 

e tentam  revitalizar a noção de que esses 

serviços são um direito social da cidadania, 

um bem público, e um direito humano. 

Ao mesmo tempo, suas estratégias estão 

crescentemente orientadas para o fortaleci-

mento das autoridades locais, por exemplo, 

forjando parcerias  público-públicas para o 

gerenciamento efi ciente e democrático dos 

serviços essenciais de água. 

Além dessas formas de luta pela 

água, existem duas outras tendências 

que merecem destaque. A primeira diz 

respeito à rápida expansão dos proces-

sos agrícolas intensivos em uso de água 

que ocorrem na região, em particular a 

produção de agrocombustíveis. À medi-

da  que boa parte desse debate gira em 

torno do impacto desses processos sobre 

a segurança alimentar, pouca atenção foi 

dada, até agora, às implicações sobre os 

ecossistemas aquáticos  e os serviços de 

água essenciais. O segundo aspecto está 

ligado ao potencial de confronto militar 

em torno dos recursos hídricos. Embo-

ra isto possa parecer uma possibilidade 

remota, alguns governos latino-ameri-

canos estão reformulando suas estra-

tégias militares para reagir a eventuais 

invasões de potências estrangeiras, que 

poderão querer ganhar controle sobre a 

água doce da região. 

Essas diferentes formas de lutas pela água 

estão estreitamente relacionadas  com o con-

fl ito pela governança democrática da água. 

Do nosso ponto de vista, a governança é um 

processo político que envolve o exercício do 

poder por atores sociais e políticos que bus-

cam defi nir os meios e os fi ns a serem perse-

guidos pela sociedade, nesse caso particular, 

com relação à posse, gerenciamento e acesso 

aos benefícios derivados da água (e proteção 

contra os riscos  relacionados com a gestão 

deste recurso). Observa-se que, como ten-

dência histórica, a governança da água  na 

região não se destacou por seu caráter demo-

crático, especialmente ao rejeitarmos a redu-

ção do processo democrático à democracia 

eleitoral e defendermos o entendimento de 

que a democracia é o exercício substancial 

da cidadania. A esse respeito, entendemos 

que o crescimento das lutas pela água na 

América Latina constitui a expressão da 

batalha em curso pela democratização subs-

tantiva da sociedade.   

José Esteban Castro é catedrático de Sociologia da Escola 

de Geografi a, Política e Sociologia da Universidade de 

Newcastle, Reino Unido. 

Traduzido do original em inglês por Emmanuel Cavalcante 

Porto da Diretoria de Estudos Regionais e Urbanos do Ipea.

ARTIGO J o s é  E s t e b a n  C a s t r o

Luta pela água na América Latina
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Ipea
por dentro do

Parcerias para o 
desenvolvimento

Dezenas de convênios, acordos de cooperação e contratos com entidades de 
diferentes setores fazem do Ipea uma instituição presente em várias esferas 

do debate sobre desenvolvimento nacional. As parcerias demonstram a intenção 
de fortalecer institucionalmente o órgão e de fazê-lo presente na análise e 
avaliação de políticas públicas e na produção de conhecimento no âmbito 

regional e internacional

E
m continuidade ao processo de 

reformulação de seu modelo de 

gestão e planejamento estratégico, 

o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea) criou, em agosto de 2008, 

o Sistema de Gestão de Acordos de Coope-

ração Técnica, Convênios e Contratos de 

Pesquisa (SGAC). A iniciativa, regulamen-

tada pela Portaria Ipea nº 257, visa a uni-

fi car a gestão dos acordos de cooperação 

técnica, convênios e contratos de pesquisa 

das diferentes diretorias do Instituto.  

Estes acordos, por sua vez, são firma-

dos entre o Ipea e entidades parceiras 

a fim de promover a cooperação mú-

tua em ações de interesse do Instituto. 

Com isso, o Ipea é capaz de atender a 

uma ampla demanda institucional e, 

consequentemente, fornecer subsídios 

técnicos aos processos de tomada de de-

cisões governamentais, bem como gerar 

conhecimento específico sobre o desen-

volvimento nacional.

A integração de ações do Ipea com as 

de entidades parceiras gera a realização 

de pesquisas, compartilhamento de ba-

ses de dados, formação de redes, entre 

outras atividades.

Para a assinatura de um convênio, por 

exemplo, seu objeto é analisado pela Diretoria 

Colegiada do Ipea, que irá discutir a perti-

nência da proposta. Para o coordenador geral 

de Serviços Gerais da Diretoria de Adminis-

tração e Finanças (Diraf) do Instituto, Geová 

Parente Farias, o sistema avalia a relação da 

proposta de parceria com as metas prioritárias 

do Instituto. “Esse sistema procura verifi car 

inicialmente, a questão do mérito estratégico 

dos acordos, convênios e contratos que o Ipea 

fará mediante todos seus parceiros e em qual 

dos eixos temáticos esses acordos irão auxiliar 

o Ipea a cumprir sua missão”, explica.
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Nessa mesma linha de pro-

dução de conhecimento, foi con-

cebido o programa “Cátedras 

Ipea para o Desenvolvimento”, 

no qual, por meio de parcerias 

com universidades federais e 

estaduais, o Ipea concede bolsas 

de pesquisa para incentivar o de-

bate sobre o pensamento econô-

mico social brasileiro. Este ano, 

foram aprovados 14 projetos 

em que os bolsistas irão realizar 

pesquisa centrada em um patro-

no que teve destaque na história 

do desenvolvimento do Brasil. 

Dentre os patronos a serem es-

tudados estão Rui Barbosa, Ro-

berto Campos, Sergio Buarque 

de Holanda, Celso Furtado, en-

tre outros. Ao fi nal da pesquisa 

cada bolsista deverá apresentar a 

publicação de um trabalho. Com 

isso o Ipea irá incentivar o deba-

te sobre o pensamento econômi-

co social no Brasil e fortalecer o 

entendimento sobre o desenvol-

vimento brasileiro. 

Cátedras 

ACORDOS DE COOPERAÇÃO FIRMADOS 
RECENTEMENTE:  

Instrumento: 
Acordo de cooperação técnica
Instituição: Instituto de Estudos 
Latino-americanos – IELA
Objetivo: Parceria entre o IELA e o Ipea, 
visando a integração de ações e de 
pesquisa em redes nas áreas temáticas 
defi nidas pelo Ipea, no âmbito do apoio do 
ProRedes, assim defi nido na Portaria IPEA 
n.º 278/2008.
Início: 2/2/2009 

Instrumento: 
Acordo de cooperação técnica
Instituição: Departamento 
Intersindical de Estatísticas e 
Estudos Socioeconômicos -  Dieese
Objetivo: Desenvolver pesquisa na 
área de trabalho e renda e projeto 
“Informalidade e Cidadania no Trabalho:  
Articulações de ações políticas para o 
Desenvolvimento com inclusão social.” 
Início: 13/5/2009 

Instrumento: 
Memorando de entendimentos  
Instituição: Conferência das 
Nações Unidas para o Comércio e 
Desenvolvimento – UNCTAD
Objetivo: Desenvolver cooperação em áreas 
relacionadas a questões estratégicas de 
uma agenda de desenvolvimento para 
elaboração de projetos e realização de 
atividades conjuntas.
Início: 05/2/2009 

ACORDOS DE COOPERAÇÃO EM 
PROCESSO DE FORMALIZAÇÃO:

Instituição: 
Ministério do Turismo 
Objetivo: Subsidiar o Ministério do 
Turismo na implementação de políticas 
públicas e na realização de estudos e 
pesquisas sobre o mercado de trabalho 
do setor, em especial no Plano Nacional 
de Turismo. 

Instituição: 
Universidade Estadual de Campinas 
- Unicamp
Objetivo: Cooperação para 
desenvolvimento de pesquisas em 
temas de interesse mútuo, para 
promoção de estudos e debates, 
divulgação do conhecimento 
relacionado aos eixos temáticos 
“Fortalecimento do Estado, das 
Instituições e da Democracia” e 
“Estrutura Produtivo-tecnológica 
Avançada e Regionalmente Articulada”.

Instituição:
Universidade Federal de Uberlândia 
– UFUb
Objetivo: Realização de estudos e 
pesquisas de interesse mútuo, a 
respeito de temas concernentes ao 
desenvolvimento econômico.

Dentre os parceiros do Ipea em convê-

nios, acordos de cooperação técnica e me-

morandos estão entidades internacionais 

como o Unicef, Centro de Pesquisa e De-

senvolvimento do Conselho de Estado da 

República Popular da China (DRC), Co-

missão Econômica para America Latina e 

Caribe (Cepal), Fundação France Libertés 

e o Banco Interamericano de Desenvolvi-

mento (BID). Além da Caixa Econômica 

Federal, Petrobras, Receita Federal, diver-

sos ministérios e universidades.  

Os conhecimentos gerados nos projetos 

de pesquisa viabilizados pelos acordos de 

cooperação técnica, convênios e contratos 

formalizados entre o Ipea e as instituições 

parceiras serão armazenados, preservados, 

geridos e disseminados por meio do RCI-

pea – Repositório de Conhecimento do 

Ipea. Esse repositório (encontra-se em fase 

de planejamento) utilizará o sistema DSpa-

ce Institutional Digital Repository System. 

Trata-se de um repositório digital desenvol-

vido pelas bibliotecas do MIT (Massachu-

setts Institute of Tecnology) e pela empresa 

Hewlett-Packard, que tem como objetivo 

capturar, distribuir e preservar a produção 

intelectual, permitindo sua adoção por ou-

tras instituições em forma consorciada fe-

derada. Os repositórios DSpace permitem o 

gerenciamento da produção intelectual em 

qualquer tipo de material digital, dando-lhe 

maior visibilidade e garantindo a sua aces-

sabilidade ao longo do tempo.

Os parceiros do Ipea serão convidados 

também a inserir sua produção intelectual 

no RCIpea – Repositório de Conhecimen-

to do Ipea, pois o objetivo é transformar o 

RCIpea em uma grande coleção de traba-

lhos sobre a temática do desenvolvimento. 

Para o diretor de Administração e Fi-

nanças do Ipea, Fernando Ferreira, o gran-

de avanço da nova gestão de instrumentos 

de parcerias fundamenta-se nos seguintes 

elementos: a) ênfase na análise de mérito es-

tratégico, onde as propostas são analisadas a 

partir da ótica dos direcionadores estratégi-

cos do Ipea (missão, visão, desafi os, formas 

de atuação e eixos de desenvolvimento); b) 

estímulo à visão intersetorial das propostas, 

incentivando-se o debate entre diretores e a 

cooperação entre as áreas; c) a socialização 

no âmbito da Diretoria Colegiada das pro-

postas encaminhadas para amplo conheci-

mento e divulgação nas Unidades do Ipea; 

e d) a institucionalização dos instrumentos 

para formalização de convênios, contratos 

e acordos de cooperação técnica, tornando 

clara as regras para os servidores do Ipea e 

instituições parceiras.
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Diminui intensidade da queda n 
Indicador de março apresenta desaceleração em tendência   

O 
“Índice de Qualidade do Desen-

volvimento”, do Ipea, registrou 

em março uma signifi cativa desa-

celeração na tendência de queda 

na qualidade do desenvolvimento brasilei-

ro. Ficou em 221,2 pontos, o que mostra 

uma situação ainda instável, porém indica 

a primeira mudança de tendência desde 

o início da crise, em setembro de 2008. 

Desde janeiro de 2008, o IQD caiu 94,4 

pontos, ou 29,9%. Na comparação dos 

períodos de janeiro a novembro de 2008 

e janeiro a março de 2009, “fi ca evidente 

a mudança de direção do ín dice para me-

lhor”, de acordo com os estudos do Ipea. 

Até novembro do ano passado, a que-

da da qualidade do desenvolvimento bra-

sileiro, medida pelo IQD, foi em média 

de 2,9% ao mês. Já de janeiro a março de 

2009, a queda foi de 1,5%, em média. Ou-

tro indicativo de melhora é que em janeiro 

e fevereiro, a qualidade do desenvolvimen-

to vinha se deteriorando a uma média de 

1,8%, taxa que caiu para 1,2% em março.

O Índice de Qualidade do Crescimento é 

o único que ainda mantém a tendência de 

piora. Caiu de 209,2 para 200,2 pontos de 

fevereiro para março. O número, no entan-

to, não refl ete o crescimento da produção 

de bens de consumo duráveis em 28,8%, 

de bens de capital em 14,3% e de bens in-

termediários de 16,0%. Esse movimento 

refl etiu-se na melhora das expectativas dos 

Evolução do Índice 
de Qualidade do 

Desenvolvimento, 
mar/2008-mar/2009

O Índice de Qualidade do Desenvolvimento 
(IQD) foi criado pelo Ipea para avaliar se o 
crescimento econômico do País tem promovido 
melhor distribuição de renda e dos frutos 
do progresso. Ele é composto dos seguintes 
indicadores:

Índice de Qualidade do Crescimento – 
variáveis: produção setorial, massa salarial, 
confi ança dos empresários e meio ambiente

Índice de Qualidade da Inserção Externa- 
variáveis:  exportações, investimento 
estrangeiro, termos de troca, renda líquida 
enviada ao exterior e reservas internacionais

Índice de Qualidade do Bem-Estar - taxa de 
pobreza, mobilidade social, desigualdade de 
renda, desemprego e ocupação formal 

Cada um dos índices varia entre 500 (ótimo) 
e zero(péssimo). A média dessazonalizada dos 
três resulta no IQD

O que é o IQD
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a qualidade do desenvolvimento
 de queda, que vinha desde o início da crise, no ano passado

Evolução do Índice de Qualidade do Crescimento, 
mar/2008-mar/2009
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Resultado ruim foi causado pela folha real de salários na indústria

Qualidade do bem-estar, 
de 305,6 pontos, foi 
infl uenciada pela queda 
da desigualdade de 
renda e pelo aumento do 
número de trabalhadores 
com rendimento acima 
de R$ 1.610,00

empresários em 8,4% no  período. O resul-

tado ruim foi por causa da folha real de 

salários na indústria, que caiu 12,4% entre 

fevereiro e março. 

O Índice de Qualidade da Inserção Ex-

terna manteve-se  estável em março: 175,7 

pontos. A pontuação baixa deve-se  à re-

dução de 1,3% na participação dos produ-

tos manufaturados no total exportado pelo 

país. A participação dos investimentos di-

retos em relação ao total de investimento 

estrangeiro e os termos de troca também 

ainda não iniciaram a reversão dos seus 

resultados negativos dos meses anteriores. 

O Índice de Qualidade do Bem-Estar 

fi cou em 305,6 pontos em março, man-

tendo estabilidade em relação a fevereiro, 

devido ao aumento de 0,2% no percen-

tual de trabalhadores formais, à queda 

de 1,1% na desigualdade de renda e ao 

aumento de 73,5 mil pessoas com rendi-

mento superior a R$ 1.610,00. Em con-

trapartida, a taxa de desemprego cresceu 

5,9% (de 8,5% para 9%).
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O
s técnicos do Ipea, Patrícia Sil-

veira Rivero e Rute Imanishi 

Rodrigues, depois de analisar os 

dados da violência no município 

do Rio de Janeiro no período de 2002 a 

2006, concluíram que a maior incidência 

de homicídios concentra-se nas favelas e 

na região norte e que a polícia é respon-

sável por 25% das mortes. Os resultados 

foram apresentados no dia 2 de junho 

no seminário “Áreas de concentração de 

violência no município do Rio de Janei-

ro”, promovido pelo Ipea com apoio da 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Es-

tado do Rio de Janeiro (Faperj). 

Segundo a “Pesquisa de Segregação 

Territorial e Violência no município do 

Rio de Janeiro”, as prisões foram muito 

mais numerosas nos bairros de Botafo-

go e Copacabana, na Zona Sul, enquan-

to a maioria das vítimas de homicídios 

morava em favelas ou no entorno delas. 

A taxa de mortos em confronto com 

a polícia, por exemplo, foi de 24,5 por 

100 mil habitantes na região de São 

Cristóvão. Na área do Méier, a taxa foi 

de 19 e em Madureira e Rocha Miranda, 

de 17,6. Já na Zona Sul a taxa caiu para 

11,3%. Além disso, 15,5% das pessoas 

mortas na Zona Sul eram moradores da 

Zona Norte e 11,4% residiam no centro 

da cidade. 

As prisões são mais comuns na Zona 

Sul do que na Zona Norte. De acordo 

com a pesquisa, enquanto na área de 

Bonsucesso e do conjunto de favelas do 

Alemão foram registradas 50 prisões por 

100 mil habitantes, em Botafogo foram 

203,5 prisões e em Copacabana, 258,8.

Favelas concentram maior número de homicídios

O 
Ipea passou a editar, a partir deste 

mês, uma nova publicação mensal, 

o “Conjuntura em Foco”, com os nú-

meros mais recentes da economia, 

como os do Produto Interno Bruto (PIB) e da 

indústria, taxa de desocupação, infl ação, sal-

do em conta corrente, taxa de câmbio, arre-

cadação federal de impostos e contribuições. 

A publicação pode ainda trazer análises sobre 

temas específi cos em cada edição. O primeiro 

número, por exemplo, abordou a questão da 

fl utuação de estoques e o produto industrial. 

O nível de estoque caiu abruptamente 

no último trimestre do ano passado. “Isso 

mostra que o setor industrial não anteci-

pou o aprofundamento da crise”, afi rma o 

Ipea. Os dados de abril, no entanto, indi-

cam leve recuperação, sendo que 4,1% das 

empresas relataram deter estoques insufi -

cientes, segundo dados da Sondagem Con-

juntural da Indústria de Transformação da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

De acordo com a publicação, “a ocorrên-

cia deste ajustamento está de acordo com a 

evolução do comércio varejista, cujas taxas 

positivas persistentes de crescimento con-

trastam com as trajetórias recentes de quedas 

da produção industrial e das importações de 

bens de consumo duráveis”. O crescimento 

do comércio, sem o correspondente au-

mento de produção, indica que boa parte 

da demanda tem sido atendida pela redu-

ção do nível de estoques na economia.

“As variações negativas menos intensas 

de estoques na economia brasileira nesse 

primeiro semestre de 2009 são atribuídas a 

um ajustamento em curso que será plena-

mente realizado ao longo do terceiro tri-

mestre de 2009”, prevê. No terceiro trimes-

tre, a economia deve alcançar o patamar 

desejado de estoque, comparável com o do 

mesmo período de 2007, porém um pouco 

abaixo do verifi cado no ano passado. 

Na publicação, o Ipea prevê também a 

continuidade por alguns meses do processo 

de ajuste na produção industrial aos impac-

tos da crise econômica, tornando mais len-

ta a recuperação da indústria. Entretanto, a 

indústria extrativa e mineral e a construção 

civil podem infl uenciar positivamente o re-

sultado da indústria em 2009.  

Empresas usam estoques para atender 

demanda, segundo nova publicação do Ipea

No terceiro trimestre, a economia deve alcançar o patamar desejado de estoque
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P
oucas ideias são tão 
ruins que não podem 
ser pioradas. O recente 
apoio estatal ao setor fi -

nanceiro ao redor do mundo é 
um exemplo claro. Note como 
ideias originalmente ruins 
foram se transformando aos 
poucos em verdadeiros pe-
sadelos do absurdo. Tão logo 
a crise atingiu Wall Street, o 
Banco Central Americano 
(FED) anunciou que aumenta-
ria a liquidez da economia. Era 
um pacote de míseros bilhões 
de dólares. Mesmo assim, eu 
já era contrário a tal ajuda. 
Afi nal, a ajuda benefi ciava 
bancos que haviam agido de 
maneira muito arriscada no 
passado. Ajudá-los signifi ca 
recompensá-los por decisões 
duvidosas de gerenciamento 
de portfólio.

Os bancos entenderam o 
recado do FED e, ao em vez de 

realizarem os ajustes necessá-
rios, passaram a cobrar mais 
recursos do governo. O tempo 
passou e o governo americano 
anunciou um pacote de US$ 
300 bilhões ao setor fi nancei-
ro. Duas semanas depois nova 
ajuda foi anunciada, agora de 
US$ 700 bilhões. Na semana 
seguinte o pacote já somava 
US$ 850 bilhões. Atualmente 
algumas contas já apontam 
para valores acima de US$ 5 
trilhões entre ajuda direta e 
garantias ao setor fi nanceiro. 
Mas nada, repito, até o mo-
mento, absolutamente nada, 
parece superar o suprassumo 
dos absurdos que esta sendo 
cogitado em alguns países: 
estatizar bancos. O que será 
que nos aguarda na próxima 
semana?

Estatizar bancos signifi ca 
usar dinheiro dos contribuin-
tes para a compra de um ativo 
que não é função do governo 
prover. Se o governo pode es-
tatizar bancos o que o impedi-
rá de estatizar supermercados? 
Por que não estatizar também 
parte das montadoras de ve-
ículos? A lista é infi ndável, 
mas vamos voltar à questão de 
se estatizar bancos. Quando é 
que o governo irá devolver o 
controle dos bancos ao merca-
do? Bancos com participação 
do governo receberão algum 
tipo de vantagem adicional? 

Mas a principal pergunta é: 
se o governo é dono do banco 
e a função do governo é ma-
ximizar o bem estar da socie-
dade, então a função do banco 
não será mais maximizar lu-
cros. Ou seja, como evitar que 
os bancos assumam funções 
que prejudiquem sua rentabi-

lidade e tragam ainda mais ris-
co para o sistema fi nanceiro? 
Aliás, foi justamente a parti-
cipação de dois bancos (Fanny 
May e Freddy Mac) com fortes 
ligações com o Estado um dos 
pilares da atual crise no siste-
ma fi nanceiro.

Sou contrário a qualquer 
tipo de ajuda a bancos. Con-
tudo, se for para capitalizar os 
bancos, a sugestão mais viável 
é outra: ao em vez de o go-
verno assumir parte do con-
trole dos bancos, por que não 
obrigar que outros bancos (ou 
fundos) assumam o controle 
dos bancos em difi culdade? 
Claro que isso envolve um 
grau enorme de arbitrarieda-
de, mas estatizar bancos en-
volve um grau ainda maior de 
arbitrariedade. Contudo, ao 
obrigar que um banco assuma 
o controle de outro o governo 
estaria obrigando um ajuste 
dentro do sistema fi nanceiro, 
e não empurrando o ajuste 
para toda a sociedade. Outro 
detalhe: é razoável assumir 
que outros bancos sejam me-
lhores gestores de bancos que 
o governo. A operacionaliza-
ção dessa ideia é mais sim-
ples do que parece: nenhum 
pacote é necessário, basta ao 
governo obrigar que alguns 
bancos (ou fundos) aceitem 
descontos em suas dívidas 
(isentando parte da dívida e 
trocando outra parte da dívi-
da por ações do banco em di-
fi culdade). Cabe ressaltar que, 
para a economia americana, 
esse expediente já foi usado 
com sucesso no passado.

Outra maneira de facili-
tar o ajuste dentro do sistema 
fi nanceiro seria aumentar a 

Sistema f inance iro :  S e r á  q u e CONTROVÉRSIA

A estatização dos bancos

Adolfo Sachsida 
Técnico de planejamento e pesquisa do 
Ipea, possui doutorado em Economia pela 
Universidade de Brasília e pós-doutorado 
pela Universidade do Alabama.

competição entre bancos. Mas 
aumentar a competição entre 
bancos implica em diminuir a 
regulação bancária. Com mais 
bancos competindo o conjunto 
de opções do cidadão comum 
aumenta. Ele pode agora es-
colher entre mais bancos, e os 
bancos terão que mostrar que 
são responsáveis para atrair 
depósitos. Na busca por mais 
depósitos os bancos terão que 
mostrar que têm credibilidade, 
e tal movimento por si só é um 
poderoso regulador da ativida-
de bancária. Melhor do que re-
gular a atividade bancária com 
legislações absurdas é regular a 
atividade bancária por meio de 
competição entre bancos. Con-
tudo, tal competição só poderá 
ocorrer caso o Banco Central 
do Brasil diminua as exigências 
(regulações) referentes ao mer-
cado fi nanceiro. Regular menos 
o sistema fi nanceiro e prover 
mais competição entre bancos é 
a melhor alternativa para evitar 
crises fi nanceiras futuras.

Estatizar bancos é um 
grande erro, os falecidos ban-
cos estaduais brasileiros são 
um exemplo de quão ruim 
essa ideia pode ser. Mas como 
disse antes: poucas idéias são 
tão ruins que não podem ser 
pioradas.  
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dos bancos privados. Foi o apogeu 
da era neoliberal que pôs em ris-
co o próprio sistema. A solução, 
contudo, não pode ser buscada 
no retorno do Acordo de Bretton 
Woods. É preciso algo novo que, 
domesticando alguns impul-
sos muito selvagens, aproveite a 
imensa potencialidade do capital 
fi nanceiro moderno ajudando-o 
a mostrar sua inestimada capa-
cidade de geração de tecnologia, 
superação das misérias e preser-
vação ambiental. Nessa discus-
são, ganha fôlego a ideia de cons-
trução de bancos públicos fortes 
e transparentes. Esses, submeti-
dos ao controle da democracia, 
podem tornar-se alavancas con-
tracíclicas e importantes direcio-
nadores de recursos para setores 
estratégicos.             

*A preocupação é válida, pois, só no último trimestre 
de 2008, o governo dos Estados Unidos se viu 
obrigado a ampliar a liquidez em mais de US$ 1 
trilhão. O resultado, como se verá, não foi sufi ciente. 
**Quando os bancos deixam de ser os agentes 
exclusivos de intermediação de recursos na sociedade. 
Esse movimento tem início na década de 1970 nos 
países ricos.
***Bretton Woods é como se costuma chamar os 
acordos que regularam, no pós-guerra, o sistema 
fi nanceiro internacional que, deste modo, terminaram 
por infl uenciar a legislação dos países sobre o tema. 

A 
crise internacional colo-
cou um perigoso dilema 
para alguns países: será 
preciso estatizar bancos 

à beira da insolvência para 
evitar uma crise sistêmica? A 
pergunta que irrita os neoli-
berais não está colocada na 
vida dos países por questões 
ideológico-teóricas, mas por 
não se saber qual caminho se-
guir depois da lambança cria-
da pela aventura fi nanceira da 
tão e sempre “efi ciente” inicia-
tiva privada. 

Não deve haver pressa, 
contudo, em acusar os bancos 
pelo melancólico fi m da era 
neoliberal. Como todo capital, 
os bancos fi zeram sua parte 
e buscaram a valorização em 
meio à concorrência, parca re-
gulação e ausência do Estado. 
Se houve escamoteamento ou 
desonestidade é algo discutí-
vel, porém, não deveria haver 
dúvidas sobre a previsibilidade 
do quadro. A atual crise não 
é a primeira, nem a segunda, 
provocada pela especulação 
fi nanceira. Na história do ca-
pitalismo, elas são contadas 
em quantidade, tamanho e 
formas, mas todas obedecem 
ao mesmo princípio: o capital 
busca valorizar-se e quando as 

condições permitem que seja 
suprimida a arriscada etapa 
intermediária da produção (D-
M-D’), encurtando o circuito 
(D-D’), ele seguirá pelo cami-
nho mais curto e seguro. É da 
lógica do capitalismo e perma-
necerá assim por séculos.

Recomenda-se, então, esta-
tizar os bancos para evitar as 
crises?* A resposta é não. É to-
lice estatizar os bancos como 
solução dos problemas fi nan-
ceiros cíclicos do capitalismo. 
Os motivos são vários. É pre-
ciso lembrar, primeiro, que o 
capital fi nanceiro, descrito por 
Hilferding, é uma realidade. 
Hoje não é possível separar 
os interesses e a propriedade 
dos enormes complexos pro-
dutivos entre capital bancário 
e capital produtivo. Ou seja, se 
o capitalismo contemporâneo 
é tão gigante (gerando enorme 
quantidade de produtos), tec-
nológico (capaz de avançar so-
bre fronteiras nunca imagina-
das) e produtivo (barateando 
bens antes de luxo), o capital 
bancário foi necessário nessa 
construção. Além disso, o se-
tor fi nanceiro privado foi e é 
efi ciente, quando se tem claro 
seu papel: acumular capital na 
forma fi nanceira. 

O dilema não é o de estati-
zar ou não os bancos. A gran-
de questão que deve ser posta 
sobre a mesa é como domá-los 
para que cumpram seu papel 
social de facilitar o progresso 
através da acumulação de ca-
pital produtivo. Em outras pa-
lavras, como evitar que, soltos 
e sem rédeas, em vez de desen-
volvimento, se tornem um ris-
co para o próprio capitalismo.

É nesse ponto que o Estado 
torna-se crucial. Se a ‘desre-
gulação’ e a ‘desintermedia-
ção’ fi nanceira** das últimas 
décadas estão nas raízes da 
crise atual, fi ca evidente que 
o Estado foi omisso. As leis de 
hoje, ao gosto dos neoliberais, 
removeram travas que desin-

centivavam a especulação sem 
limites em qualquer parte do 
globo. Pior, por vezes, retira-
ram do Estado sua capacidade 
legal, quando não econômica, 
de intervenção nos fl uxos de 
capital especulativo.

Assim, é imprescindível 
que a severidade da crise deixe 
clara a necessidade de regu-
lamentar os movimentos do 
capital-dinheiro. Não se trata 
de retornar a Bretton Woo-
ds***. O mundo está muito 
mais sofi sticado e os interesses 
dos países e das empresas já 
não são plenamente atendidos 
pelo acordo do pós-guerra. É 
preciso criar uma legislação 
nova e atual.

Em outro sentido, é preciso 
constituir bancos públicos de 
porte, tal como os brasileiros 
BNDES, Banco do Brasil e Cai-
xa Econômica Federal. Quem 
acompanha a crise, descobriu 
assustado que os recursos libe-
rados pelos governos nacionais 
não promoveram a expansão 
do crédito, mas foram drenados 
pelos bancos privados e torna-
ram-se depósitos nas autorida-
des monetárias. Diferentemente 
no Brasil, por força dos bancos 
públicos, os recursos liberados 
pelo Banco Central se encami-
nharam em grande medida para 
o sistema produtivo. Mais, por 
decisão anticíclica, contrária ao 
mercado — que em momentos 
de turbulência restringe o crédito 
—, foram os bancos públicos os 
responsáveis por 68% dos novos 
fi nanciamentos, sendo que essas 
instituições detêm só 29,6% dos 
ativos do sistema bancário na-
cional. Sem esse esforço contra-
cíclico dos bancos públicos não 
seria possível atingir a histórica 
marca, em dezembro, de 41,1% 
na relação estoque de crédito 
sobre PIB, capaz de abrandar 
signifi cativamente os efeitos da 
crise no País.

Em resumo, a crise gerada 
pela acumulação capitalista 
sem regulação não foi invenção 

a  e s t a t i z a ç ã o  é  a  me l h o r  s o l u ç ã o?

Estatizar os bancos é bom?

Ricardo Luiz Chagas Amorim
é economista do Ipea, professor licenciado da 
Universidade Mackenzie, pesquisador ligado ao 
IE-Unicamp e membro da Sociedade Brasileira 
de Economia Política. É autor, com outros 
pesquisadores, da série “Atlas da Exclusão 
Social” (editora Cortez).
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IGUALDADE RACIAL

Uma batalha 
pela cidadania

Encontros regionais preparam para a 2ª Conferência Nacional de Promoção e Igualdade Racial
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N
as próximas páginas, o leitor da 

revista Desafi os do Desenvolvi-

mento terá o que pode ser cha-

mado de um pequeno especial. As 

seções História, Perfi l, Retratos e Questões 

do Desenvolvimento estão ligadas pela te-

mática da igualdade racial.

Também a seção Estante traz um desta-

que para a segunda edição do livro As Po-

líticas Públicas e a Desigualdade Racial no 

Brasil 120 Anos Após a Abolição, lançado 

pelo Ipea no ano passado. Organizado pelo 

diretor de Cooperação e Desenvolvimento 

do Instituto, Mário Th eodoro, a obra con-

ta agora com prefácio do ministro Edson 

Santos, da Secretaria Especial de Políticas 

de Promoção da Igualdade Racial.

O motivo da especial atenção para com 

o tema nesta edição é a 2ª Conferência Na-

cional de Promoção da Igualdade Racial 

(Conapir), sob coordenação da Secretaria 

da Igualdade Racial, que acontece em Bra-

sília entre os dias 25 e 28 de junho. Oca-

sião, aliás, em que o livro será lançado.

O secretário-executivo da organização 

do evento, Marco Antônio Pires Lima, 

acredita que hoje existe uma conjuntura 

histórica, em que as políticas de promoção 

da igualdade racial tornaram-se políticas 

de governo. “É um marco que se deu com 

a criação da Secretaria Especial da Igual-

dade Racial. Isso, por sua vez, deu espaço 

para a 1ª Conferência, em 2005”, diz.

Esta segunda edição do encontro 

nacional tem como objetivos avaliar as 

diretrizes para implementação do plano 

nacional para igualdade racial; apresen-

tar propostas de alteração para ajustes e 

definir novas diretrizes que possibilitem 

o fortalecimento das políticas públicas. 

Ainda que o foco da Secretaria Espe-

cial da Igualdade Racial seja a questão 

negra, outros segmentos discriminados 

também têm seu espaço contemplado na 

conferência, como as comunidades indí-

genas e a etnia cigana.

O evento vai contar com a presença de 

1600 delegados, terá dois grandes fóruns, 

além de painéis. Um deles, sobre trabalho, 

terá apresentação do Ipea, que também é 

um dos apoiadores do evento.
Autoridades participam de solenidade de lançamento da conferência

Roosewelt Pinheiro/ABr 

Roosewelt Pinheiro/ABr 
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igualdade racial

“A Frente Negra foi um movimento 

social que ajudou muito nas lutas 

pelas posições do negro aqui em 

São Paulo. A Frente veio com um 

programa de luta para conquistar 

posições para o negro em todos os 

setores da vida brasileira.”

Francisco Lucrécio 

Várias entidades cuidavam da parte 

recreativa e social, mas a Frente Negra 

tinha um programa de luta para conquista 

de posições para o negro em todos os 

setores da vida brasileira

igualdade racial

Fotos: Eduardo Monteiro.
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A 
discriminação e a segregação ra-

cial eram práticas normais no Bra-

sil até meados do século passado: 

jornais estampavam anúncios de 

emprego com a ressalva: “Não aceitamos 

pretos”. Foi nesse ambiente que surgiu, 

em 1931, a Frente Negra, em São Pau-

lo, como um movimento social ousado 

e diferente dos demais: além da questão 

social e recreativa, a Frente Negra Brasi-

leira nasceu com a ambição de conquistar 

espaço no poder, sob a liderança de Fran-

cisco Lucrécio, Raul Joviano do Amaral 

e José Correia Leite. Depois de fundada 

como entidade nacional, a Frente Negra 

criou a milícia frente-negrina, uma orga-

nização que submetia seus integrantes à 

rígida disciplina militar. 

No início, houve muita reação: acusa-

vam a Frente de fazer “racismo ao contrá-

rio”. Com o tempo, o movimento passou 

a ser respeitado pela comunidade negra, 

pela sociedade paulista e até mesmo pela 

polícia. A Frente Negra instituiu uma car-

teira de identidade para seus integrantes 

que funcionava como atestado de ido-

neidade. Graças à atuação da entidade, a 

polícia do Estado de São Paulo começou a 

aceitar negros na corporação.

À medida que conquistava espaço, 

aumentavam as divergências ideológi-

cas entre os integrantes da Frente Negra: 

negros de esquerda estavam em choque 

com os ideais do nazismo e do fascismo, 

defendidos por uma parte de seus com-

panheiros, na linha ideológica da Ação 

Integralista. Apesar das divergências in-

ternas, a Frente Negra se expande para 

diversos Estados e se transforma em 

partido político em 1936. Mas no ano 

seguinte Getúlio Vargas dá o golpe de 

estado, institui o Estado Novo e dissolve 

os partidos políticos. 

No livro Frente Negra Brasileira – De-

poimentos, o escritor Márcio Barbosa 

deixa aos próprios participantes da luta a 

incumbência de contar a história de um 

dos mais importantes movimentos de li-

bertação de um povo que, mesmo depois 

da abolição, não conquistara os direitos 

de cidadãos. “A Frente Negra foi um mo-

vimento social que ajudou muito nas lu-

tas pelas posições do negro aqui em São 

Paulo. Existiam diversas entidades negras. 

Todas essas entidades cuidavam da parte 

recreativa e social, mas a Frente veio com 

um programa de luta para conquistar po-

sições para o negro em todos os setores da 

vida brasileira”, relata Francisco Lucrécio 

em seu depoimento. 

 A ousadia da 
Frente Negra

Na década de 1930, movimento ganhou o respeito da comunidade e das autoridades e se 
transformou em partido político, que logo depois acabou devido à ditadura de Getúlio Vargas

Edgar Rocha Antônio Duailibi Luiz Santos
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Autora de artigos, ensaios e livros sobre a temática racial, a antropóloga mineira 
e militante de movimentos negros nos anos 1970, Lélia Gonzalez (1935-1994) foi 

também um expoente no combate ao preconceito contra a mulher

Lé
lia

 G
on

za
le

z

M á r i o  T h e o d o r o  -  d e  B r a s í l i a

PERFIL

Antropóloga, 
ativista, mulher

igualdade racial
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U
m dos expoentes do movi-

mento negro brasileiro ainda 

não teve o merecido reconhe-

cimento por parte do restante 

do País. Lélia Gonzalez (1935-1994) foi 

seguramente uma das principais vozes a 

se levantar no âmbito da discussão sobre 

a questão racial, denunciando, com rara 

perspicácia e objetividade, a situação da 

população negra no Brasil. 

Nascida em Minas Gerais, foi no Rio 

de Janeiro onde viveu a maior parte de 

sua vida. Antropóloga, ao longo de três 

décadas exerceu o magistério, passando 

pelas principais universidades do Rio de 

Janeiro, como a Pontifícia Universidade 

Católica (PUC-RJ), a Universidade Fede-

ral do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universi-

dade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

e a Escola de Artes Visuais. Autora de 

vários artigos e ensaios sobre a temática 

racial, além dos livros Festas Populares 

no Brasil (Rio, Índex) e Lugar de Negro, 

este em co-autoria com Carlos Hasenbalg 

(Rio, Marco Zero). 

Sua obra acadêmica e seu trabalho 

como militante contribuíram para impul-

sionar não apenas o debate sobre a pro-

blemática racial no Brasil, mas também 

os seus desdobramentos a partir, basica-

mente, de dois temas correlatos: o tema 

da ideologia do branqueamento e seus 

efeitos e o da dupla exposição da mulher 

negra, discriminada pelo racismo e pelo 

sexismo. Lélia explicita em seus escritos 

questões candentes até então não proble-

matizadas. A percepção da particularida-

de que perpassa a vida da mulher negra é 

apresentada em sua obra como um novo 

fi lão a ser explorado.

Luiza Bairros, grande liderança do Mo-

vimento Negro e atualmente secretária de 

Promoção da Igualdade Racial da prefei-

tura de Salvador, em brilhante artigo sobre 

Lélia escreveu o seguinte:

“Quando a maioria das militantes do 

MNU ainda não tinha uma elaboração 

mais aprofundada sobre a mulher negra, 

era Lélia que servia como nossa porta-voz 

contra o sexismo que ameaçava subordi-

nar a participação de mulheres no interior 

do MNU, e o racismo que impedia nossa 

inserção plena no movimento de mulheres. 

Mas através de muitas e longas conversas 

e dos textos dela, aprendemos como incor-

porar um certo modo de ser feminista às 

nossas vidas e à nossa militância, articu-

lamos nossos próprios interesses e criamos 

condições para valorizar a ação política 

das mulheres negras.”

Lélia fez parte do grupo de funda-

dores do Movimento Negro Unifi cado - 

MNU, principal canal de ressurgimento 

da luta pela igualdade racial, nos anos 

70. Incansável na luta contra o racismo e 

a discriminação racial, foi também uma 

militante da causa feminina, particular-

mente da mulher negra. A luta contra as 

desigualdades que afl igiam notadamente 

as mulheres negras trouxe à tona uma 

nova faceta da problemática racial que 

ela conseguiu destacar em seus trabalhos 

acadêmicos e também na sua atuação po-

lítica. Sua importância para o movimento 

negro brasileiro tem sido comparada à de 

Ângela Davis, grande ícone do movimen-

to negro americano. 

A obra de Lélia, seus escritos e suas 

ideias, formou gerações de militantes. 

Atualmente, as mulheres negras se desta-

cam como pontas-de-lança do Movimento 

Negro. Com invejável organização, perse-

verança e, sobretudo, a certeza de estarem 

travando o bom combate. Lélia é e segui-

rá sendo o grande exemplo que inspira o 

trabalho dessa geração de guerreiras, que 

marca e demarca a trajetória da luta con-

tra o racismo e o sexismo no Brasil. O mo-

vimento negro e o Brasil muito devem a 

Lélia Gonzalez.

Informações gerais sobre a obra de 

Lélia Gonzalez, sua participação em 

congressos, seminários, conferências, 

cursos – em nível nacional e interna-

cional podem ser encontradas no sítio: 

http://www.leliagonzalez.org.br. 

A obra de Lélia, 

seus escritos e suas 

ideias, formou 

gerações de militantes. 

Atualmente, as 

mulheres negras 

se destacam como 

pontas-de-lança do 

Movimento Negro
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RETRATOS

Reconhecimento
à cultura negra

igualdade racial
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Iphan registra manifestações 
culturais dos afrodescendentes  
como patrimônio imaterial. E 
reconhece importância da infl uência 
dos negros na nossa culturaS u e l e n  M e n e z e s  -  d e  B r a s í l i a

Fa
bi

o 
Ro

dr
ig

ue
s P

oz
ze

bo
m/

AB
r

Fa
bi

o 
Ro

dr
ig

ue
s P

oz
ze

bo
m/

AB
r

Fa
bi

o 
Ro

dr
ig

ue
s P

oz
ze

bo
m/

AB
r

Fa
bi

o 
Ro

dr
ig

ue
s P

oz
ze

bo
m/

AB
r

Desenvolvimento  junho de 2009  77



78  Desenvolvimento  junho de 2009

A 
infl uência dos africanos e seus 

descendentes é marcante na mú-

sica, dança e culinária brasileiras. 

E é contemplada pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-

nal (Iphan), que tem um departamento 

específi co para cuidar da preservação do 

patrimônio cultural imaterial brasileiro. 

“Quando pensamos no patrimônio imate-

rial, vemos que a contribuição negra nas 

práticas artísticas e culturais foi extrema-

mente importante. A expressões culturais 

eram transmitidas oralmente, não havia 

documentação, e se não fosse a transmis-

são oral teriam se perdido”, ressalta Márcia 

Sant’Anna, diretora do Departamento do 

Patrimônio Imaterial do Iphan. 

Quando um determinado valor cultural 

é registrado como patrimônio imaterial, ele 

passa a fazer parte de um plano de salva-

guarda e de registro documental e a integrar 

um plano para sua preservação. Com esse 

objetivo, o Iphan adota ações para a trans-

missão da cultura, divulgação, melhoria 

das condições de produção e organização 

social. Para o Iphan, o patrimônio imate-

rial abrange as mais variadas manifestações 

populares, que contribuem para a formação 

da identidade cultural de um povo. 

Para a Organização das Nações Uni-

das para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco), é importante promover e pro-

teger monumentos, sítios históricos e pai-

sagens culturais. Mas não só de aspectos 

físicos se constitui a cultura de um povo. 

As tradições, o folclore, os saberes, as lín-

guas, as festas e diversos outros aspectos e 

manifestações devem ser levados em consi-

deração. Os afro-brasileiros contribuíram e 

ainda contribuem fortemente na formação 

do patrimônio imaterial do Brasil, que con-

centra o segundo contingente de população 

negra do mundo, fi cando atrás apenas da 

Nigéria. Cerca de 80 milhões de brasilei-

ros, quase metade da população brasileira 

(46%), possui ascendência africana, segun-

do dados da Secretaria Especial de Políticas 

de Promoção da Igualdade Racial da Presi-

dência da República. 

Ao mesmo tempo em que reconhece a 

contribuição cultural, o Brasil ainda convi-

ve com uma dura realidade, a desigualdade 

social entre negros e brancos. A renda dos 

brancos costuma ser o dobro da dos negros. 

Na educação, a despeito das melhorias veri-

fi cadas nos últimos anos, a taxa de analfa-

betismo é duas vezes maior na população 

negra e os brancos têm, em média, dois 

anos a mais de estudo. Contudo, a expres-

são mais dramática é, como indicam estu-

dos do Instituto de Pesquisa Econômica e 

Aplicada (Ipea), a incidência da pobreza na 

população negra: de cada dez pobres, seis 

são negros. Enquanto cerca de 20% dos 

brancos são considerados pobres, o percen-

tual na população negra é de 47%.

Ofício das Baianas de Acarajé é registrado como patrimônio imaterial pelo Instituto do Patrimônio Histórico Nacional (Iphan)
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Jongo no Sudeste – é uma 
forma de expressão que integra 
percussão de tambores, dança 
coletiva e elementos mágico-
poéticos. Tem suas raízes nos 
saberes, ritos e crenças dos 
povos africanos, sobretudo 
os de língua bantu. É cantado 
e tocado de diversas formas, 
dependendo da comunidade que 
o pratica. Consolidou-se entre 
os escravos que trabalhavam 
nas lavouras de café e cana-de-
açúcar localizadas no Sudeste 
brasileiro. Proclamado como 
Patrimônio Cultural Brasileiro em 
novembro de 2005.

Ofício das Baianas de Acarajé – o 
acarajé é um bolinho de feijão 
fradinho, cebola e sal, frito em 
azeite-de-dendê. É uma iguaria 
de origem africana. Tem como 
acompanhamentos pimenta, 
camarão e vatapá.Também possui 
sentido religioso: é comida de 
santo nos terreiros de candomblé. 
Com suas comidas, indumentária e 
tabuleiros, as baianas do acarajé 
são monumentos vivos. Esse bem foi 
registrado em janeiro de 2005.

Samba de Roda do Recôncavo 

Baiano – ligado às festas do 
catolicismo popular, como 
dos santos Cosme e Damião, 
sincretizados com os orixás 
iorubanos, o samba de roda 
também é parte fundamental do 
culto aos caboclos, entidades 
espirituais cultuadas no contexto 
afro-brasileiro. Mas com forte 
referência ao universo ameríndio 
e às festas de candomblé de rito 
nagô ou angola. Registrado em 
outubro de 2004.

Roda de Capoeira e Ofício dos 

Mestres de Capoeira – O plano 
de preservação, consequência 
do registro, prevê medidas de 
suporte: um plano de previdência 
especial para os velhos mestres; o 
estabelecimento de um programa 
de incentivo da capoeira no 
mundo; a criação de um centro 
nacional de referência da 
capoeira; e o plano de manejo 
da biriba – madeira utilizada 
na fabricação do instrumento. 
Registrado em julho de 2008.

Tambor de Crioula – envolve 
dança circular, canto e percussão 
de tambores. Seja ao ar livre, nas 
praças, no interior de terreiros 
ou então associado a outros 
eventos e manifestações. No 
conjunto complexo e heterogêneo 
das manifestações culturais 
populares maranhenses, o Tambor 
de Crioula destaca-se como uma 
das modalidades mais difundidas e 
ativas no cotidiano. Participam as 
“coreiras”, tocadores e cantadores, 
conduzidos pelo ritmo incessante 
dos tambores e o infl uxo das 
toadas evocadas, culminando na 
punga (ou umbigada) – movimento 
coreográfi co no qual as dançarinas, 
num gesto entendido como 
saudação e convite, tocam o ventre 
umas das outras. É realizado sem 
local específi co ou calendário pré-
fi xado e praticado especialmente 
em louvor a São Benedito. 
Registrado em junho de 2007.

Partido Alto, Samba de Terreiro 

e Samba-Enredo – No começo 
do século 20, a partir de 
influências rítmicas, poéticas 
e musicais do jongo, do samba 
de roda baiano, do maxixe 
e da marcha carnavalesca, 
consolidaram-se três novas 
formas de samba: o partido alto, 
vinculado ao cotidiano e a uma 
criação coletiva baseada em 
improvisos; o samba-enredo, 
de ritmo inventado nas rodas 
do bairro do Estácio de Sá e 
apropriado pelas nascentes 
escolas de samba para animar 
os seus desfiles de Carnaval; e 
o samba de terreiro, vinculado 
à quadra da escola, ao quintal 
do subúrbio, à roda de samba 
do botequim. Essa matrizes 
referenciais do samba no Rio 
de Janeiro distinguem-se de 
outros subgêneros de samba 
criados posteriormente e 
guardam relação direta com os 
padrões de sociabilidade de 
onde emergem. Registrado em 
novembro de 2007.

O acervo da 

cultura negra 

registra tradições 

passadas de 

geração em geração 

e preservadas 

em quilombos 

e comunidades 

negras, além 

de práticas 

incorporadas 

à cultura geral 

do País. O Iphan 

registrou diversas 

expressões da 

cultura afro-

brasileira. Por 

exemplo:

Fonte: Dossiês de bens 
registrados pelo Iphan (http://
portal.iphan.gov.br/)

Desenvolvimento  junho de 2009  79



80  Desenvolvimento  junho de 2009

DESENVOLVIMENTO
questões do

A
o contrário do que normalmente se 
infere, o debate sobre a questão do 
desenvolvimento brasileiro, desdo-
brada na discussão do progresso, da 

modernidade ou da prosperidade do País, 
esteve, em seu início, atavicamente atrela-
do ao debate sobre questão racial.

A ideologia do embranquecimento, 
que ganhou força no fi nal do século 19, 
encarnava a perspectiva de que, para 
que o País pudesse galgar um estágio 
mais elevado de progresso, seria neces-
sário que, ao elemento humano nacional, 
marcadamente negro, fosse adicionado 
o elemento europeu, branco. A ideia de 
que o progresso da nação dependeria 
da qualidade e dos atributos genéticos 
da população foi fortemente defendido 
por nossos pensadores mais expressivos. 
Mesmo autores de tradição democrática 
engrossavam o coro. 

Joaquim Nabuco, a grande voz contrária 
à escravidão ainda então vigente, em sua 
principal obra, O Abolicionismo, tida como 
a melhor peça escrita contra a escravidão 
no Brasil, identifi cava o elemento negro 
como intrinsecamente mais despreparado e 
menos apto a assumir posição de destaque 
no cenário econômico e social brasileiro. 

De outro lado, um dos expoentes de 
nossa literatura, José de Alencar, exprimiu 
sua posição antiabolicionista com base no 
argumento do despreparo da população 
negra e de sua incapacidade em integra-
rem-se, como cidadãos, a uma sociedade 
moderna e próspera. 

Anos mais tarde, já no fi nal dos anos 
20  do século passado , Monteiro Lobato, 
nosso literato infantil maior, reforçava, em 
O Presidente Negro, a visão de que um país 
que se quer próspero deveria ter como bi-
ótipo majoritário – e de preferência único 

– o elemento branco. A sociedade perfeita 
seria a sociedade branca, sem a presença 
de raças inferiores, notadamente a negra.

O pensamento racista vigente até o fi nal 
da década de 1930 foi duramente golpeado 
com a derrota da Alemanha nazista e seu 
discurso eugênico. Idéias defensoras da 
impossibilidade de uma sociedade multi-
racial lograr a prosperidade, diretamente 
associadas à ideologia fascista, perderam 
adesão. A questão do progresso passaria as-
sim a ganhar novos elementos explicativos.

É, portanto, no pós-guerra que se ob-
serva um descolamento da explicação 
“racial” face ao atraso do país. No Brasil, 
o pensamento desenvolvimentista que se 
consolida nos anos 1950, notadamente a 
partir dos trabalhos da Cepal e de auto-
res estruturalistas, tira de foco a questão 
racial como elemento responsável pelo 
atraso nacional. As explicações passavam 
a privilegiar os aspectos  econômicos e, em 
especial, a relação desigual entre centro e 
periferia, nos moldes em que se estru-
turavam o comércio entre os países e  as 
difi culdades de acesso à tecnologia. Uma 
segunda geração de pensamento, chamada 
de Teoria da Dependência, via o já então 
denominado subdesenvolvimento como 
produto não apenas das relações desiguais 
face aos países centrais, ou desenvolvi-
dos, mas também como resultado de uma 
conformação social e histórica especí-
fi ca. O passado escravista, a ascensão do 
patrimonialismo, a consolidação de uma 
estrutura política oligárquica e restritiva 
estariam na base da explicação de nosso 
subdesenvolvimento. E nessa perspectiva 
se inserem importantes trabalhos sobre a 
questão racial brasileira.

Mais recentemente, a questão do de-
senvolvimento tem se voltado para dois 

temas candentes. O primeiro se refere à 
sustentabilidade ambiental. Pensar o de-
senvolvimento passa a demandar o reco-
nhecimento de um componente global 
associado à preservação do nosso meio 
ambiente e, principalmente, da ques-
tão do futuro do planeta e o legado que 
deixaremos para as próximas gerações. 
O segundo tema, cujo expoente maior é 
Amartya Sen, põe em destaque a equi-
dade e resgata a questão da melhoria das 
condições de vida da população em geral 
como meta fundamental do desenvolvi-
mento. E nessa perspectiva a questão ra-
cial torna a se encontrar com o debate do 
desenvolvimento. Agora, não mais como 
elemento explicativo do atraso, mas 
como instância normativa de políticas pú-
blicas que visam a equidade e a democracia. 
É nessa perspectiva que o debate sobre a 
igualdade racial ganha relevo. 

Em países como o Brasil, onde a ques-
tão racial é latente e atua na  naturalização 
das diferenças sociais e na operação de 
mecanismos de exclusão social e de aces-
so diferenciado a oportunidades, a busca 
de uma maior equidade impõem a neces-
sidade de adoção de políticas de promo-
ção da igualdade racial. Efetivamente o 
preconceito racial não apenas se encontra 
presente na sociedade brasileira, como 
atua elemento constitutivo de nossa sur-
preendente desigualdade social. A busca 
da igualdade racial, mediante adoção de 
políticas públicas de combate ao racismo, 
ao preconceito e à discriminação racial, 
surge assim como elemento central e foco 
de uma política de desenvolvimento que 
tenha como pilar a equidade. 

Mário Theodoro é diretor de Cooperação e 
Desenvolvimento do Ipea

O desenvolvimento 
e a questão racial

igualdade racial
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livros e publicações

ESTANTE

B
en Bernanke, presidente do 

banco central norte-americano, 

identificou como raiz da crise 

financeira mundial os desequilí-

brios no comércio e nos fluxos de capital 

mundiais, refletindo um excesso de pou-

pança em relação aos investimentos em 

uns (Ásia, principalmente) e a uma insu-

ficiência de poupança em relação aos in-

vestimentos em outros (Estados Unidos 

e Europa). No entanto, esses desequilí-

brios poderiam perfeitamente durar al-

gum tempo mais e eventualmente serem 

eliminados sem a explosão ocorrida no 

sistema financeiro.

A raiz da crise é o descolamento entre 

a esfera produtiva e de financiamento da 

economia real e a esfera financeira espe-

culativa. Este é o enfoque do livro A Cri-

se da Globalização (Editora MECS), do 

economista J. Carlos de Assis. Percepção 

que surgiu antes mesmo da quebra do 

Lehman Brothers, quando Assis verifi-

cou, pelas estatísticas do Banco de Com-

pensações Internacionais, que o volume 

de derivativos no mundo se elevava a 

US$ 600 trilhões, enquanto o dos ativos 

financeiros, mais colados à economia 

real, ascendia a US$ 167 trilhões.

Era óbvio que isso não poderia sus-

tentar-se por muito tempo, mesmo que 

se considerassem as duplas contagens. 

Afinal, o Produto Mundial Bruto no 

ano passado era calculado em US$ 57 

trilhões. Até o momento, as perdas fi-

nanceiras mundiais são estimadas em 

US$ 30 trilhões.

Teoricamente, a crise só vai acabar 

quando a esfera fi nanceira especulativa, 

consideravelmente esvaziada, se aproxi-

mar mais da esfera real. Como o epicen-

tro da crise está nos Estados Unidos e na 

Europa, a prioridade é regenerar seu sis-

tema fi nanceiro. Contudo, em que condi-

ções, e a que custo? Mesmo a estatização 

parcial ou total dos sistemas bancários, 

como vem ocorrendo, não garante a res-

tauração plena de seu funcionamento.

Entretanto, mesmo que se encontre 

uma solução no médio prazo para o sis-

tema bancário mundial, o problema do 

relançamento da economia não estará 

resolvido. Programas nacionais descoor-

denados não serão suficientes. Será pre-

ciso uma espécie de New Deal global, já 

sugerido pelo primeiro-ministro inglês 

Gordon Brown e encampado pelo che-

fe da Assessoria Econômica de Obama, 

Larry Summers. Trata-se da expansão 

coordenada dos gastos e dos déficits pú-

blicos, sobretudo nos países industriali-

zados e na China.

De fato, o que temos é o colapso 

do liberalismo econômico que justifi-

ca a competição desenfreada entre as 

pessoas e os países. Esse colapso não 

aconteceu sozinho. E é esta talvez a 

parte mais relevante do livro de Assis. 

Pois colapsou também a liberdade ili-

mitada de produzir com a degradação 

da natureza; das nações nucleares de 

fazer a guerra generalizada para supe-

rar crises; da investigação científica no 

campo da genética.

A crise da globalização

A crise e a globalização
J. Carlos de Assis
Editora MECS – 188 páginas – R$ 30,00

Em um nível ainda mais fundamen-

tal, talvez estejamos no alvorecer de 

uma nova era, a Idade da Cooperação, 

no qual o paradigma da liberdade in-

dividual sem limites, introduzido pelo 

Iluminismo no início da Idade Moder-

na, terá de dar lugar ao princípio de 

cooperação. Já estamos vendo esse mo-

vimento inclusive na geopolítica, pelas 

primeiras iniciativas de Obama em re-

lação a regimes políticos antes hostili-

zados por seu antecessor. Benevolên-

cia? Não. A concorrência desenfreada, 

o protecionismo exacerbado e a guerra 

já não são saídas. Temos, sim, os sinais 

de uma nova Idade.  

Jorge Abrahão de Castro, 

diretor de Estudos Sociais do Ipea
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As Políticas Públicas e a 

Desigualdade Racial no Brasil 120 

Anos Após a Abolição

De Mário Theodoro, Luciana Jaccoud, Rafael 
Guerreiro Osório e Sergei Soares

Esta segunda edição da obra, com 
25 mil exemplares de tiragem, traz em 
seus sete capítulos análises e dados 
do histórico brasileiro da desigualdade 
racial. A novidade fi ca por conta de uma 
apresentação do ministro Edson Santos, 
da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, para quem 
este livro “mostra caminhos e alternativas 
para a construção de um ambiente de 
efetiva igualdade racial em nosso País”.

A Constituição Brasileira de 1988 Revisitada: 

Recuperação Histórica e Desafi os Atuais Das 

Políticas Públicas nas Áreas Econômica e 

Social – Volume 1

Organizador: José Celso Cardoso Jr.

OUTROS LANÇAMENTOS

Os diversos artigos contidos nesta 
obra vêm ao encontro de uma prática 
que o Ipea visa a institucionalizar: 
acompanhamento, análise, avaliação 
e prospecção das diversas políticas, 
programas e ações governamentais 
de âmbito federal, como plataforma 
de sistematização e refl exão acerca 
dos entraves e oportunidades do 
desenvolvimento nacional.
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ARTIGO

O
s modelos de gestão, criados in-

dutivamente através da observa-

ção do real e do concreto a fi m 

de conduzir a generalizações 

lógicas sobre o mundo e as empresas, ou 

dedutivamente, para, através de princí-

pios supostamente irretocáveis, aplicá-los 

a situações concretas e específi cas com 

capacidade até mesmo de predição, têm 

servido a gestores em busca de maior efi -

ciência em seus empreendimentos. Essa 

tem sido a contribuição importante de 

teóricos e profi ssionais quando pautam 

decisões e ações de gestão seguindo tais 

modelos desde os de visão mais tradicio-

nal e conservadora até os mais contem-

porâneos, que pregam a adequação das 

práticas gerenciais às características da 

ambiência externa. 

Inquietante, porém, o que se pode ob-

servar neste inicio do novo milênio, prin-

cipalmente em 2008, e neste começo de 

2009, quando empresas multinacionais e 

nacionais consideradas modelares em ter-

mos de seu funcionamento efi ciente fali-

ram, desmoronaram e se transformaram 

rapidamente em carcaças que passarão à 

história como exemplos de contradição, 

incerteza de futuro, insegurança organi-

zacional e humana e falência múltipla de 

tudo que sempre se considerou compe-

tente, funcional, inquestionável, teórica e 

politicamente correto.

Há de se buscar explicações para essa 

visão perturbadora do mundo. Muito já 

se tem escrito sobre os acontecimentos 

que arrastam todos e tudo para um abis-

mo de que, aparentemente, não se pode 

fugir, já que os modelos até agora consi-

derados conducentes a êxitos e sucessos, 

pelo menos se pensarmos na área de ges-

tão organizacional, apresentam-se frágeis 

e em escombros.

Desenvolvimento e inovação tecno-

lógica superam em ritmo alucinante 

a própria capacidade humana de ab-

sorvê-los em sua plenitude. Os instru-

mentos administrativos e de gestão se 

requintam. Os modelos de gestão in-

corporam variáveis abrangentes e uni-

versais. Tudo se desequilibra, porém, se 

destruindo em cacos.

Essa descrição não quer ser pessimis-

ta ou derrotista, porque há algo que se 

vislumbra como capaz de reerguer o que 

já se demoliu por si mesmo. Essa algu-

ma coisa se verbaliza de forma simples, 

embora de extrema complexidade em 

sua natureza. Trata-se de reconstruir e 

garantir valores éticos no trato cotidia-

no com pessoas, recursos em geral e coi-

sas. Há de se preservar valores acima do 

individual. O coletivo, o cooperativo, o 

solidário tem de emergir no dia-a-dia. 

É preciso o olhar e são necessários esfor-

ços dirigidos à reconstrução de valores 

humanos e societários.

Assim, modelos de gestão persisten-

tes no tradicionalismo mesmo com a 

incorporação de ingredientes moderni-

zantes, mas afastados de ética e da moral 

como valores a se preservar em extensão 

e profundidade, estarão fadados a ex-

termínio e implosão de si mesmos e de 

nada servirão a gestores responsáveis e 

competentes.

Por fim, esse olhar pode ser lançado, 

também, quando da implantação de pro-

cessos modernizantes na gestão das ins-

tituições públicas, na busca da tão pro-

palada gestão profissional, onde de nada 

valem as modernas técnicas de gestão se 

os valores que norteiam as decisões do 

coletivo não estiverem colimadas com os 

valores humanos e societários, tão cla-

ros em nossa Constituição. Dessa forma, 

podemos entender o porquê do fracasso 

de tantos projetos modernizantes e do 

patrimonialismo, tão explícito, em mui-

tas instituições públicas.  

Antonio Semeraro Rito Cardoso 

Ouvidor do Ipea e de sua Comissão de Ética

 e técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea e ouvidor do 

Instituto e da Comissão de Ética.

Modelos de gestão

Trabalhar com valores 

éticos e morais é fator 

crítico de sucesso para 

uma gestão onde o 

coletivo se sobrepõe ao 

individual

A n t o n i o  S e m e r a r o  R i t o  C a r d o s o
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CIRCUITO
ciência&inovação

Automóveis

Biotecnologia

Sustentabilidade

uma tecnologia de produção 

de energia a partir de oxigênio 

e hidrogênio. O encontro reu-

niu representantes de outros 

ministérios e de diversas insti-

tuições de pesquisa. 

Pesquisa para o semiárido

Biotecsur defi ne 

prioridades de 

pesquisa

Pesquisadores de diversos 

institutos reuniram-se no mês 

passado, em São Paulo, para 

debater os avanços científi cos e 

tecnológicos nas áreas de saú-

de, agropecuária e indústria. O 

evento integra a Plataforma Bio-

tecsur, que tem o objetivo de de-

senvolver ações focadas em te-

mas prioritários de biotecnolo-

gia para os países que integram 

o Mercosul (Argentina, Brasil, 

Paraguai e Uruguai) visando a 

promover a competitividade. 

A Biotecsur é uma platafor-

ma de biotecnologias integrada 

pelo meio acadêmico e pelos 

setores privado e público do 

Mercosul. O papel da Biotecsur 

é articular as capacidades cien-

tífi cas e tecnológicas disponí-

veis na região com o setor pro-

dutivo. Essa é a primeira plata-

forma desse tipo na região.

ecologia, uso e reuso da água, 

energia, cultura, sistemas pro-

dutivos, segurança alimentar, 

emprego, trabalho e geração 

de renda, inclusão social, fi -

nanciamento do desenvolvi-

mento e habitação, a Fapesb 

selecionou 34 propostas. 

Um dos projetos, a ser de-

senvolvido pela Universidade 

Salvador (Unifacs), tem como 

objetivo inserir o biodiesel na 

cadeia produtiva da região si-

saleira da Bahia. Para isso, vai 

fomentar iniciativas que promo-

vam a diversidade das atividades 

econômicas da região, como o 

aproveitamento da mamona, do 

pinhão-manso e do amendoim 

na produção do biodiesel. Na 

área de segurança alimentar, há 

um projeto focado na horticul-

tura comunitária em Juazeiro, 

no submédio São Francisco.

Governo e indústria discutem carro elétrico

A Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado da Bahia 

(Fapesb) vai investir em pro-

jetos científi cos que apontem 

soluções para os problemas 

da região do semiárido baia-

no. Em chamada pública para 

as áreas de biodiversidade e 

O ministro da Ciência e 

Tecnologia, Sergio Rezende, 

e representantes da Associa-

ção Nacional de Fabricantes 

de Veículos Automotores 

(Anfavea) reuniram-se em 

Brasília para tratar da pro-

dução de baterias e de veí-

culos elétricos. Eles fi zeram 

uma avaliação das tecnolo-

gias existentes, dos merca-

dos e da oportunidade da 

estruturação da pesquisa em 

baterias para aplicações em 

veículos leves e pesados de 

nova geração. 

Outro assunto que esteve na 

pauta foi a célula combustível, 
Roosewelt Pinheiro/ABr

Valter Campanato/ABr 
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Pesquisa do Comitê Gestor 

da Internet no Brasil concluiu 

que 89% das empresas brasilei-

ras com acesso à internet usa-

ram a rede para acessar serviços 

públicos eletrônicos no último 

ano. Entre os serviços mais 

utilizados está a consulta do 

FGTS, indicado por 60% dos 

entrevistados, a pesquisa dos 

cadastros de inscrições estadu-

ais, com 58%, e a realização de 

pagamento online de impostos, 

com 57% das menções.

O levantamento também 

mostrou que 94% das empresas 

brasileiras utilizam computa-

dores. O indicador mostra que 

a adoção dessa tecnologia está 

diretamente ligada ao por-

te da companhia, 

chegando 

a 100% nas com 50 funcioná-

rios ou mais. Considerando as 

regiões do país, as companhias 

da Região Sul apresentaram 

maior proporção do uso do 

computador (97%). 

O número de companhias 

que possuem computadores 

com acesso à internet mante-

ve-se estável em 97%, em 2008  

e em 2007. Nesse contexto, 

destaca-se a Região Centro-

Oeste, com 100%. Em segun-

do lugar aparece a Região Sul 

com 98% das menções.

Internet

89% das empresas usam 

serviços pela rede

Verbas

Micro e pequenas empre-

sas de todo o País interessa-

das em projetos de inovação 

têm até 10 de setembro para 

se inscreverem no Prêmio Fi-

nep de Inovação. O prêmio, o 

maior do País, foi criado para 

incentivar esforços inovado-

res realizados por empresas, 

instituições de ciência e tec-

nologia e organizações so-

ciais brasileiras.

Segundo o edital, são consi-

deradas inovadoras em pre sas e 

instituições que introduziram 

novidades ou aperfeiçoamen-

tos no ambiente produtivo ou 

social com o objetivo de lançar 

novos produtos, processos ou 

serviços nos últimos três anos.

As pessoas físicas também 

podem concorrer na catego-

ria especial ‘Inventor Inova-

dor’, na qual são escolhidos os 

inventores que mais se desta-

caram. O prêmio é realizado 

regionalmente. As propostas 

vencedoras em cada catego-

ria de cada região concorrem 

entre si à premiação nacio-

nal, realizada no fim do ano 

em Brasília.

Além do troféu, os ven-

cedores poderão receber fi -

nanciamento da Finep para 

a implementação de projetos 

de inovação, que variam de 

R$ 500 mil a R$ 10 milhões. 

O regulamento está disponí-

vel no sítio www.fi nep.gov.br/

premio.

Prêmio Finep 

fi nancia 

inovação

Crise

Alta tecnologia 

sofre menos

O impacto da crise econô-

mica foi menor no segmento 

de alta tecnologia da indústria 

de transformação, de acordo 

com o Instituto de Estudos 

para o Desenvolvimento In-

dustrial (Iedi). No período de 

seis meses de crise contado até 

março, a indústria de alta tec-

nologia registrou variação po-

sitiva de 0,2%. Já no primeiro 

trimestre de 2009, o conjunto 

de atividades de alta tecnologia 

teve queda de 4,7% em compa-

ração com o mesmo período 

de 2008. As maiores quedas, 

entretanto, foram nos segmen-

tos de média-alta e de média-

baixa intensidade: –19,1% e 

–11,2%, respectivamente.

Devido ao forte impacto da 

crise na produção industrial, o 

Iedi afi rma que o processo de 

recuperação tende a ser lento. 

Além disso, “o crédito abun-

dante nos grandes países com-

pradores, como se observou no 

passado recente, difi cilmente 

irá se repetir”.

Um vazamento de radia-

ção foi registrado na Usina 

Nuclear Angra 2, no último 

dia 15. Segundo a assessoria 

de imprensa da Eletronucle-

ar, estatal responsável pela 

usina, houve uma falha no 

procedimento de desconta-

minação de um equipamento 

em uma das salas da usina, o 

que teria causado a liberação 

de material radiativo.

O problema foi detecta-

do pelo alarme de radiação 

instalado na ventilação da 

usina. Seis pessoas estavam 

próximas ao local no mo-

mento da falha operacional. 

De acordo com a Eletronu-

clear, elas foram submetidas 

a exames, que verifi caram 

que seu nível de radiação 

estava muito abaixo dos li-

mites toleráveis.

A Eletronuclear informou 

ainda que os níveis de radia-

ção no sistema de ventilação 

também fi caram dentro da 

normalidade. Avaliações 

teriam também mostrado 

que não houve impacto no 

meio ambiente. O incidente 

foi comunicado à Comissão 

Nacional de Energia Nuclear 

(Cnen) e à Prefeitura de An-

gra dos Reis.

Angra 2 

Eletronuclear confi rma vazamento
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MELHORES PRÁTICAS

Líquido e certo
Desde sua criação, há seis anos, o Programa Cisternas já construiu mais de 250 mil reservatórios 

de água na região semiárida do País, benefi ciando mais de um milhão de pessoas

A n a  C a r o l i n a  O l i v e i r a  –  d e  B r a s í l i a

O agricultor Tito Borges mostra a cisterna que serve de reservatório de água para sua família

Valter Campanato/ABr 
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A 
vida da população do semiárido 

brasileiro começou a passar por 

signifi cativas mudanças a partir 

de 2003. Há cerca de seis anos, o 

Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS), em parceria com 

entidades da sociedade civil e governos es-

taduais e municipais, lançou o Programa 

Cisternas, com o objetivo de construir um 

milhão de reservatórios de água na região 

semiárida do País. A meta é levar água po-

tável a cinco milhões de pessoas.

Desde a criação e implantação do 

programa, já foram construídas 254,9 

mil cisternas, o que já benefi ciou mais 

de um milhão de pessoas na zona rural 

em 1.125 municípios do semiárido bra-

sileiro. Os dados são da Articulação no 

Semiárido Brasileiro (ASA) – organização 

não-governamental que reúne mais de 700 

setores da sociedade civil. 

Segundo o secretário Nacional de Se-

gurança Alimentar e Nutricional do MDS, 

Crispim Moreira, o Programa Cisternas 

passou a receber o apoio do MDS com a im-

plantação do Programa Fome Zero. “Com o 

advento do governo Lula em 2003, o acesso 

à água tornou-se parte da Estratégia Fome 

Zero. O MDS começou a fi nanciar em larga 

escala essa iniciativa da sociedade civil. Em 

2004, estendeu o fi nanciamento aos gover-

nos estaduais e estabeleceu linha orçamen-

tária específi ca para a ação, denominada de 

Programa Cisternas.”

A Federação Brasileira de Ban-

cos (Febraban) é uma das insti-

tuições que participam e apoiam 

o Programa Cisternas. De 2003 

a 2007, a entidade  financiou a 

construção de 29,6 mil delas. 

Além disso, no início do proje-

to, ela forneceu o suporte para o 

planejamento e a estruturação do 

programa, garantindo sua opera-

cionalização. Apoiou a montagem 

de 52 unidades gestoras microrre-

gionais e de uma unidade central, 

oferecendo toda a infraestrutura 

necessária. Ao todo, foram forne-

cidos 45 automóveis, 105 moto-

cicletas, 60 computadores e aces-

sórios e mobiliário necessários à 

gestão do projeto. 

De acordo com a Febraban, hou-

ve aumento na frequência escolar 

nas localidades benefi ciadas pelo 

programa. Estudo da entidade mos-

tra que a frequência escolar é 7,5% 

mais alta entre as crianças e ado-

lescentes de famílias benefi ciadas 

pelas cisternas do que entre as que 

ainda não foram benefi ciadas pelo 

programa.

Apoio privado

Moreira acredita que o programa é ca-

paz de fazer uma revolução na vida das 

pessoas. “A ação de construção de cister-

nas é de suma importância”, afi rma, enfa-

tizando que o acesso à água de qualidade é 

parte da solução no combate à fome. 

“Além disso, o processo educativo e 

organizativo vivenciado na construção da 

cisterna possibilita às famílias uma maior 

clareza de direitos e facilita a busca e o 

acesso a outras políticas públicas”, comple-

tou Moreira. 

A cisterna – tecnologia popular para a 

captação de água da chuva – é uma solu-

ção para a população do semiárido, que 

enfrenta secas prolongadas de até oito me-

ses no ano. Na seca, a população depende 

da água de barreiras, açudes e poços, que 

geralmente fi cam distantes de suas casas. 

Além disso, a água captada desses lugares 

é de baixa qualidade, o que aumenta a in-

cidência de doenças. 

As cisternas são construídas pelos pró-

prios moradores da região: as famílias são 

organizadas em comissões e mutirões, que 

executam os serviços gerais de escavação e 

construção. O programa também procura 

levar serviços públicos a essa população. 

Cada cisterna tem capacidade de armazenar 

16 mil litros d’água, o sufi ciente para as ativi-

dades básicas de uma família de cinco pes-

soas. As famílias benefi ciadas pelo programa 

recebem instruções sobre o cuidados neces-

sários para manter a qualidade da água. 

“...o processo educativo 

e organizativo 

vivenciado na 

construção da cisterna 

possibilita às famílias 

uma maior clareza 

de direitos e facilita a 

busca e o acesso a outras 

políticas públicas”

Crispim Moreira

Assessoria de imprensa/MDS
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O Programa Um Milhão de Cisternas, 

da Articulação no Semiárido Brasileiro 

(ASA), com recursos do Ministério do De-

senvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), recebeu reconhecimento interna-

cional. A ação ganhou o Prêmio Sementes 

2009, da Organização das Nações Unidas 

(ONU), concedido a projetos de países em 

desenvolvimento feitos em parceria entre 

organizações não-governamentais, comu-

nidades e governos.

Para a diretora da Secretaria Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional do 

MDS, Neila Batista, o prêmio signifi ca o 

reconhecimento de uma ação que melhora 

a qualidade de vida de famílias do sertão 

nordestino. “Nossa metodologia atende 

àqueles que têm maior necessidade. Esta-

belecemos diretrizes de execução e moni-

toramento, benefi ciando famílias do Ca-

dastro Único, quilombolas e indígenas.”

O coordenador da ASA e membro do 

Conselho Nacional de Segurança Alimen-

tar e Nutricional (Consea), Naidison Bap-

tista, diz que o prêmio da ONU é um sinal 

de que o trabalho deve continuar. “É um 

incentivo muito grande a todos os envolvi-

dos, que fazem o projeto acontecer. Não só 

para a ASA, as famílias, os pedreiros, mas 

também para o MDS, que apoia brava-

mente o programa, transformando-o em 

uma política pública.”

Esta não é a primeira premiação rece-

bida pelo programa. A iniciativa já havia 

sido reconhecida, anteriormente, com o 

Prêmio Josué de Castro de Boas Práticas 

em Gestão de Projetos de Segurança Ali-

mentar e Nutricional, na categoria Socie-

dade Civil, em 2008; o Prêmio ANA 2006, 

da Agência Nacional de Águas, na catego-

ria Uso Racional de Recursos Hídricos; e 

o Prêmio ODM 2005, organizado pelo go-

verno federal, Programa das Nações Uni-

das para o Desenvolvimento (PNUD Bra-

sil) e Movimento Nacional pela Cidadania 

e Solidariedade. 

Programa ganha 

prêmio da ONU

Cisterna em construção

Caminhão-pipa abastece comunidades no interior de Minas
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Caixa d'agua no distrito de Caitité, Bahia
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Trabalho

INDICADORES

U
m dos piores efeitos da crise econômica é sobre o nível 

de emprego, porque impacta diretamente as condições 

de vida da população e também a atividade econômica. 

A massa dos rendimentos do trabalho é um dos princi-

pais componentes da demanda interna: os salários alimentam os 

serviços e o comércio, que encomendam da indústria. O compor-

tamento do mercado de trabalho, portanto, pode contribuir para 

abrandar ou para ampliar os efeitos da crise. 

No Comunicado da Presidência nº 21 – “Crise Internacional: 

impactos sobre o emprego no Brasil e o debate para a constituição 

de uma nova ordem global” –, o Ipea traça uma radiografi a do 

movimento geral de admissões e demissões com base em dados 

do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) do 

Ministério do Trabalho e Emprego e da Pesquisa Mensal de Em-

prego do IBGE. E mostra que a crise está mais forte no interior do 

País e em municípios mais industrializados. 

Depois da forte queda em dezembro, quando foram fechados 

650 mil postos de trabalho, o mercado de trabalho voltou a rea-

gir timidamente: foram criados 106,2 mil novas vagas em abril, 

fechando o quadrimestre com saldo positivo de 48,4 mil postos. 

Mesmo com os sinais de recuperação, a tendência é o aumento da 

taxa de desemprego, porque o contingente de jovens que chega à 

idade de ingressar no mercado de trabalho é muito superior ao 

número de vagas que deve ser criado este ano. 

No documento, que está disponível no sítio www.ipea.gov.

br, o Ipea chama a atenção para o fato de ainda não terem sido 

encontrados consensos capazes de levar a uma nova arquitetura 

econômica mundial. 

Desemprego, o pior efeito da crise

Criação líquida de Postos de Trabalho (Empregos com Carteira)

Fonte: MTE, Cadastro Geral de Empregados e Desempregados. Elaboração: Ipea

Resultado líquido de admissões e desligamentos como proporção da 

população empregada segundo a faixa etária no Brasil – em %

Fonte: Rais eCaged/MTE. Elaboração Ipea.

Resultado líquido de admissões e desligamentos como proporção da 

população segundo o setor de atividade no Brasil – em %

Fonte: Rais eCaged/MTE. Elaboração Ipea.

Fonte: Pnad/IBGE e Caged/MTE. Elaboração: Ipea

Resultado líquido como proporção da população empregada 

segundo o tipo de município conforme o status administrativo e de 

aglomeração por tipo de região – em %
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A
s publicações do Ipea Constituição de 1988 Re-

visitada e os Comunicado da Presidência nº 13, 

com as primeiras análises da PNAD 2007, 

mostram que houve avanços significativos no 

direito à moradia no Brasil, pois a proporção da popu-

lação residente em domicílios urbanos com condições 

de moradia adequadas passou de 50,7% em 1992 para 

65,5% em 2007. 

Contudo, a população urbana com condições de 

moradia inaquedada ainda era de 54,6 milhões em 

2007. Os principais componentes da inadequação são a 

falta de esgoto e água, seguidos do adensamento exces-

sivo. As melhores condições de moradia encontram-se 

nas regiões Sudeste (77,9%) e Sul (71%). 

As desigualdades raciais e socioeconômicas no 

acesso à moradia caíram, mas ainda são muito altas. 

Os negros, os pobres, crianças e os moradores de as-

sentamentos precários ainda apresentam piores condi-

ções de moradia do que a média dos brasileiros. 

Com exceção dos moradores em favelas e do 

ônus excessivo com aluguel, os demais indicadores 

apresentaram performance positiva entre 1992 e 

2007. A PNAD 2007 também mostrou que 61% da coa-

bitação familiar se deve à falta de recursos financeiros. 
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  Até 1/2 s.m.         Entre 1/2 e 3 s.m.         Entre 3 e 5 s.m.        Acima de 5 s.m.

1992     1993     1995     1996    1997    1998     1999     2001    2002    2003    2004    2005     2006    2007

100
90
80
70
60
50
40
30
20
10
0

88,6 88,5

71,0

86,8

42,7

84,9

58,4

25,5

Proporção de moradores em domicílios urbanos com condições de moradia adequadas 
segundo faixas de renda per capita – 1992 – 2007

Distribuição das famílias secundárias urbanas metropolitanas 
segundo principal motivo de convivência – 2007
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Seminário “Integração Produtiva no Brasil e 
América do Sul”

Palestrantes: professores doutores Renato 
Flores, João Furtado e David Kupfe
Informações: Juliana Rocha (juliana.rocha@
ipea.gov.br) 

4/6, das 8h às 18h

SBS, Quadra 1, Bloco J, Edifício Ipea/BNDES, 
Brasília, auditório do 16º andar.

AGENDA

Seminário “Áreas de Concentração da 
Violência no Município do Rio de Janeiro”

Resultados da pesquisa feita pelo Ipea, com 
o apoio da Faperj, que mapeou os óbitos por 
homicídios por local de residência e ocor-
rência no Rio de Janeiro (2002-2006).

2/6, das 14h às 17h

Ipea-RJ, Av. Presidente Antônio Carlos, 51 – 
Centro, auditório do 10º andar.

Trajetórias de Desenvolvimento

África do Sul, Alemanha, Argentina, China, 
Espanha, Estados Unidos, Finlândia, Índia, 
México, Rússia.

Durante esse seminário de dois dias 
serão apresentados e debatidos paradig-
mas de desenvolvimento de vários países, 
ressaltando suas diferentes opções de 
inserção no processo de globalização. Es-
pecialistas de entidades regionais, como 
a Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (Cepal), discutem exem-
plos dos países de seu campo de ação.
Palestrantes: Marcio Pochmann, Renato 
Baumann, Glauco Arbix, Milko Matijascic, 
Luciana Acioly, Roberto Mangabeira Unger, 
Lenina Pomeranz, Daniela Prates, Joana Va-
ron, Joana Mostafa, Marcos Cintra, Alexandre 
Barbosa, Ricardo Mendes, Eduardo Mariutti, 
Julimar Bichara, Andrés Ferrari, Ricardo 
Bielschowsky, Carlos Mussi, André Cunha, 
Ângela Tepassê, Samuel Pinheiro Guimarães.
Informações: Rosane (Rosane.silveira@
ipea.gov.br) 

24 e 25/6, das 8h às 18h

SBS, Quadra 1, Bloco J, Edifício Ipea/
BNDES, Brasília, auditório do Ipea. 

Lançado em fevereiro deste ano com 

o objetivo de captar, mensalmente, as ex-

pectativas econômicas e sociais do setor 

produtivo brasileiro, servindo assim como 

uma espécie de termômetro da economia 

real, o Sensor Econômico Ipea chega este 

mês a sua quinta edição.

Para marcar esse número, o Ipea 

promove em 16 de junho um encontro 

entre as grandes entidades laborais e 

patronais do setor produtivo do País, o 

governo federal e o Congresso Nacional. 

Como tema principal serão debatidas as 

Perspectivas da Economia Brasileira para 

2009 e 2010. O evento acontece na sede 

do Instituto, em Brasília, a partir das 10h.

Nos últimos meses, a partir das in-

formações do Sensor Econômico, o 

Ipea mostrou que empresários e tra-

balhadores, embora apreensivos, não 

acreditam em um cenário econômi-

co recessivo para o Brasil em 2009.

Contudo, a preocupação com os proble-

mas sociais continua grande e não apon-

ta, em momento algum, para uma expecta-

tiva mais otimista desde o início da crise 

internacional.

Metodologia

O Sensor Ipea faz consultas mensais 

a 115 entidades representativas do setor 

produtivo, que somam cerca de 80% do 

Produto Interno Bruto (PIB). Nesse conjun-

to estão incluídas entidades patronais da 

agricultura, da indústria, do comércio e 

serviços e de trabalhadores.

São enviados, na segunda semana de 

cada mês, questionários contendo 24 per-

guntas objetivas. Cada uma das 24 ques-

tões apresenta cinco cenários possíveis: a 

resposta mais otimista vale 100 pontos; a 

confi ante 50 pontos; a intermediária zero 

ponto; a adversa -50 pontos e a mais pessi-

mista -100 pontos. A soma das pontuações 

por questão, dividida pelo número de res-

pondentes, indica o cenário médio espera-

do pelo setor produtivo para os próximos 

12 meses. 

A soma das questões forma blocos cha-

mados Temas, que apontam para a expecta-

tiva do setor produtivo em aspectos como 

contas nacionais, parâmetros econômicos, 

empresas do setor e aspectos sociais. Por 

fi m, a soma ponderada desses quatro as-

pectos resume o ânimo do setor produtivo 

para o ano. Ou seja, informa o valor do 

Sensor Ipea.

Informações: www.ipea.gov.br.

16/6, a partir das 10h SBS, Quadra 1, Blo-

co J, Edifício Ipea/BNDES, Brasília, auditó-

rio do Ipea.

Ipea debate perpectivas para 2009 e 2010
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Ladislaw Dowbor 

Maravilhosa a entrevista 

com o professor Ladislaw 

Dowbor, particularmente 

quando reconhece que as ta-

xas de juros praticadas pelo 

sistema bancário brasileiro 

“podem ser comparadas a 

um assalto”. Elas já provoca-

ram até a demissão do pre-

sidente do Banco do Brasil, 

mas de nada adiantou: o BB 

já voltou a praticar o roubo 

com o retorno das taxas que 

cobrava antes. Não resisti à 

comparação do seu diagnós-

tico com o de Bertold Brecht: 

“O que é um assalto a banco, 

se comparado com a funda-

ção de um banco?”

Antonio Domingos de Castro

(São Luis, MA)

CARTAS A correspondência para a redação deve ser env iada para desaf ios@ipea.gov.br

ou para SBS Quadra 01 - Edi f ic io BNDES - Sala 906 - CEP: 70076-900 - Brasí l ia - DF

Aos leitores,
Desafi os do Desenvolvimento agradece as pautas sugeri-

das por diversos leitores que escreveram. Todas aquelas 

que atenderam à linha editorial da revista serão analisadas 

e apuradas pela equipe de reportagem no devido tempo.

 Acesse o conteúdo da revista Desafi os do Desenvolvimento no endereço:

www.desafi os.ipea.gov.br

De pires na mão

Ninguém mora no governo 

estadual ou no governo fede-

ral, que são fi cções políticas. 

As pessoas vivem mesmo é nos 

municípios. Por isso, é para as 

municipalidades que deviam 

convergir a maior soma dos 

recursos tributários. Esta crise 

na arrecadação devia servir de 

oportunidade para uma refor-

ma tributária que privilegiasse 

as contas municipais, pois é 

lá que estão as demandas da 

população, seja em serviços 

de saúde, educação, segurança 

etc. Municipalização já!

José Aristides Silvério

(Porto Alegre, RS)

Quanto rende o babaçu?

A reportagem sobre as 

famílias que vivem da extra-

ção e do processamento do 

babaçu é muito interessante. 

O número de famílias envol-

vidas na cadeia produtiva (4 

mil, segundo a reportagem) 

também é bastante expres-

sivo. Mas faltou dizer qual 

a renda que essa atividade 

proporciona a essas famí-

lias. O destino dos subpro-

dutos do babaçu é muito 

nobre, como mostra o texto, 

e deveria remunerar bem as 

famílias que os processam. 

Infelizmente, como mos-

tram as fotos que ilustram a 

reportagem, não parece ser 

isso o que acontece, pois as 

imagens revelam a extrema 

pobreza dessas famílias.

Sebastião Viana

(Brasília, DF)

Ipea

Gostaria de parabenizar o Ipea 

por seu planejamento estratégico, 

com programa de metas focado em 

resultados. Realmente é muito im-

portante para um organismo públi-

co trabalhar avaliando o seu desem-

penho. O exemplo devia ser copiado 

por toda a administração pública.

Lúcia Alcoforado de Medeiros

(Brasília, DF)

Pessimismo do mercado

Não consigo entender 

por que esse pessimismo do 

mercado fi nanceiro, até por-

que, na crise que ele mesmo 

provocou, foi quem mais saiu 

ganhando. Os bancos, fi nancei-

ras e suas congêneres foram os 

primeiros a serem socorridos pe-

los cofres governamentais, aqui e 

lá fora, enquanto os setores gera-

dores de empregos, além da falta 

de crédito, fi caram ao Deus dará. 

É preciso dar um basta nessa pri-

mazia do sistema fi nanceiro es-

peculador, em prejuízo do setor 

produtivo nacional.

Fernando de Souza Cavalcante

(Belém, PA)






